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Caro leitor 

RN/ECONÕMICO completou dez anos 
e continua evoluindo. Cada novo ano so-

do â existência da revista impõe a 
pa de novas propostas gráficas e edi-

is, capazes de torná-la um instrumen-
comunicação moderno e dinâmico. 

este número, iniciamos uma nova fa-
" 9 J 'da revista. Sem perder sua caracte-

ica de órgão de informação vinculado 
trato de assuntos econômicos, abrimos 

spaço para assuntos de natureza abran-
g e n t e , movidos pelo raciocínio de que o 
leitor de RN/ECONÔMICO Ó uma pessoa 
integrada ao seu tempo e aos fatos con-
temporâneos que são noticia. 

Ass im, além de uma nova feição grá-
fica, criamos duas novas colunas - Olho 
Vivo e RN/CONSUMO - a primeira, tra-
tando de temas do quotidiano regional, e 
a segunda destinada a informar ao leitor 
as melhores oportunidades de compras e 
de investimentos. Dedicamos ainda maior 
número de páginas da revista para tra-
tar de um assunto da maior importância 
para a informação dos empresários: 
Economia & Legislação. 

As reportagens, nessa edição, abordam 
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O QUE ESPERAR DE 1980? 

aspectos da conjuntura nacional para 
1980, com vistas à iniciativa privada. 
Tratamos ainda do Vestibular, um tema 
controverso, e nossos articulistas especia-
l izados analisam variados aspectos da rea-
l idade sócio-politico-econômica nacional e 
regional. 

Esperamos que a nova RN/ECONOMI-
CO seja de melhor proveito para todos. 
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h nova linha Fiat (L, GL e CJLS na foto) tem um estilo pa 

ra agradar brasileiros e europeus. 

LANÇADA A LINHA 
FIAT "EUROPA" 

ZILDAMIR REELEITO 
PARA PRESIDÊNCIA DO CDL 

Existe unanimidade entre os membros 
do Clube de Diretores Lojistas de Natal, 
em torno da reeleição da Zildamir Soares 
de Maria, e de Antônio Gentil para a presi-
dência e vice-presidência da entidade. A 
eleição acontecerá na segunda quinzena 
de março. 

MUDA A DIREÇÃO 
DO DNOCS NO RN 

Depois de um ano de permanência no 
Rio Grande do Norte, à frente do DNOCS, 
e especialmente voltado para a implanta-
ção do projeto "Baixo-Açu", o engenheiro 
Eldan Veloso deixará o Estado até o final 
de março. Com a criação de uma diretoria 
do DNOCS no RN, e com o convite formu-
lado ao vice-reitor Clóvis Gonçalves para 
ocupá-la, caberá a este assumir o coman-
do dos trabalhos de construção da barra-
gem "Armando Gonçalves". Pode-se cre-
ditar ao trabalho aqui desenvolvido por 
Eldan Veloso a irreversibilidade do projeto 
que visa a irrigação do vale do Açu. 

INDÚSTRIA EDITORIAL 
VIVE MOMENTO DIFÍCIL 

As empresas que atuam no ramo edito-
rial/jornalístico no Rio Grande do Norte 
atravessam uma crise sem precedentes, 
que se reflete inclusive na redução da tira-
gem dos jornais natalenses e no atraso de 
pagamento do pessoal de redação. As 
empresas culpam as altas desenfreadas 
dos preços do papel e dos insumos pela 
situação difícil ora enfrentada. Mas ainda 
reconhecem que aconteceu uma diminui-
ção acentuada das verbas de propaganda 
na praça de Natal, fator que contribui para 
a redução da receita das empresas jornalís-
ticas. 

BRASINOX PARTICIPA 
EM RECIFE DA 1o . FENAI 

A BRASINOX - Brasil Inoxidáveis S / A 
— foi a única indústria do Rio Grande do 
Norte a participar em Recife da 1". Feira 
Nacional da Indústria, montando stand 
para apresentação de toda a sua linha de 
equipamentos para cozinhas industriais, 
hotéis, hospitais, laboratórios, instalações 
militares, etc. Situada no distrito industrial 
de Eduardo Gomes-RN, às margens da 
BR-101, a BRASINOX ocupa uma área de 
12 mil metros quadrados e proporciona 
300 empregos diretos. 

a a a a 
1 4 7 

Já foi lançada em São Paulo, em pro-
moção transmitida pelo serviço executivo 
de circuito fechado da EMBRATEL para 
todos as capitais brasileiras, a nova linha 
Fiat para o ano 80, também chamada 
"Linha Europa". Em Natal, Roberto Mou-
ra, diretor da Navona Veículos, reuniu a 
imprensa para assistir a transmissão do 
lançamento, ao mesmo tempo em que 
trouxe técnicos da fábrica Fiat para expli-
car aos jornalistas os aperfeiçoamentos 

GRUPO GRANORTETEM 
REVENDA FORD EM RECIFE 

Paulo Coutinho, diretor-presidente da 
Granorte Veículos e Peças Ltda., adquiriu 
a totalidade das ações da empresa Fonse-
ca Irmãos, que foi durante muitos anos a 
principal revendedora dos veículos Ford 
em Pernambuco. Concluída a operação, 
foi mudada a razão social para Concórdia 
Veículos Ltda., ficando o próprio Paulo 
Coutinho na direção dos negócios, o que o 
está obrigando a residir em Recife. A 
frente da Grar.orte em Natal, ficou Paulo 
Coutinho Filho, que agora conta com o 
apoio de Fred Queiroz na gerência-de-ven-
das. Apesar da conjuntura nacional e da 
crise de combustível, o mercado automo-
bilístico continua em alta, a ponto da 
Granorte, em fevereiro, ter batido um re-
corde de vendas: Cr$ 40 milhões. As previ-
sões para março são ainda melhores. 

introduzidos nos novos modelos. A deno-
minação "Linha Europa" para os carros foi 
dada em função da ênfase que será dada 
este ano à sua exportação para os países 
do Mercado Comum Europeu, e porque os 
veículos Fiat passam agora a atender a 
todas as normas de segurança exigida por 
países como França e Itália. Por outro 
lado, já está sendo aguardado para as pró-
ximas semanas o lançamento de um novo 
modelo Fiat no Brasil, para atender ao 
mercado de carros médios. 

MESBLA E LOJAS AMERICANAS 
COMPRAM TERRENOS EM NATAL 

As duas maiores cadeias de lojas do país 
- MESBLA e LOJAS AMERICANAS -
estão mesmo a caminho do Rio Grande do 
Norte. Prova disto é que ambas as organi-
zações adquiriram recentemente grandes 
terrenos em Natal, em áreas estratégicas 
para o comércio. As Lojas Americanas, 
por exemplo, comprou por CrS 20 milhões, 
dois velhos casarões na avenida Rio Bran-
co, em frente ao Banco do Brasil, e já 
contratou a Construtora Scala para demo-
li-los, visando iniciar brevemente a, cons-
trução de um grande edifício. A MESBLA, 
por seu turno, depois de procurar comprar 
uma área do centro, decidiu-se pela com-
pra de um grande terreno na avenida Sal-
gado Filho, vizinho ao Supermercado Mi-
ni-Preço de Lagoa Nova, e pretende come-
çar a construir sua loja ainda este ano. 
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TÁXIS COM 
MOTOR À ÁLCOOL 

O presidente do Sindicato dos Condu-
tores Autônomos de Veículos Rodoviários 
de Natal, Hermes de Araújo, encaminhou 
telex ao Ministro da Indústria e do Comér-
cio solicitando autorização oficial para 
converter os motores de toda a frota de 
táxis da cidade para o consumo de álcool 
hidratado. Rodam atualmente em Natal 
1.010 carros de praça. Hermes pediu auto-
rização para que os taxistas possam adqui-
rir 610 veículos novos, com motores já 
adaptados, e para a conversão dos móto-
res de 400 veículos usados. A Secretaria 
de Tecnologia Industrial do Ministério já 
respondeu ao telex, autorizando a mudan-
ça. Resta, agora, a adoção de medidas em 
âmbito local que permitam a operacionali-
dade dos táxis a álcool, tais como o au-
mento do número de postos de serviço ca-
pacitados a fornecer o novo combustível. 

NORTERIOGRANDENSE 
PREMIADO EM BRASÍLIA 

O advogado Hamilton de Sá Dantas, 
norteriograndense radicado em Brasília, 
conquistou o prêmio oferecido pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, secção do Dis-
trito Federal, pela apresentação da melhor 
monografia jurídica, em concurso instituí-
do com esse objetivo. O trabalho de Ha-
milton se subordinou ao tema "Aperfei-
çoamento da Justiça no Distrito Federal". 
Atualmente, ele exerce a função da Asses-
sor Jurídico da SUDECO (Superintendên-
cia de Desenvolvimento do Centro Oeste) 
e atüa junto a vários ministérios. 

NATAL SERÁ SEDE DO 
X CONGRESSO DOSKAL 

Natal será sede, de 21 a 24 de agosto 
próximo, do X Congresso Brasileiro de 
Skal Clube do Brasil, entidade que reúne a 
classe hoteleira do país, além de agentes 
de viagem, proprietários de restaurantes, e 
outros empresários ligados à indústria do 
turismo. Luiz Antônio Porpino, presidente 
do Skal no Rio Grande do Norte, espera a 
presença em Natal de mais de 300 associa-
dos de todos os Estados. Ele considera o 
Congresso uma excelente oportunidade 
para mostrar a viabilidade do turismo em 
nosso Estado e, para tanto, ele já come-
çou a planejar o trabalho de recepção aos 
congressistas. 

LAJE PRÉ-MOLDADA GALMES 
VAI SER LANÇADA LOGO 

O grupo Galvão Mesquita/Casa Lux, 
expandindo sua participação no mercado 
de materiais para construção do Estado, se 
prepara para ingressar na indústria de lajes 
e pré-moldados de cimento. Paulo Vas-
concelos de Paula, presidente do grupo, 
informa que seguem em ritmo acelerado 
os trabalhos de construção dos galpões 
indústriais da Fábrica de Lajes GALMES, 
num terreno de 5 mil metros quadrados, 
na avenida Nascimento de Castro, em 
Natal, ao mesmo tempo em que já estão 
sendo mçntadas as primeiras máquinas da 
indústria. As lajes e mosaicos GALMES 
serão lançados no mercado dentro de 60 
dias e serão comercializados pela cadeia 
de lojas de Galvão Mesquita. 

ADMAC PRESIDIDO POR 
JOSÉ EUCLIDES DE MELO 

Os empresários do comércio de mate-
riais para construção acabam de eleger a 
nova diretotia da ADMAC para o período 
80/81. ADMAC é a sigla da Associação 
dos Distribuidores de Materiais de Cons-
trução do Rio Grande do Norte, entidade 
que há três anos atua no sentido de con-
gregar e defender os interesses das empre-
sas filiadas, promovendo a unidade da 
classe e o equilíbrio do mercado. Subs-
tituindo a diretoria anterior, encabeçada 
por Paulo Vasconcelos de Paula diretor-
presidente de Galvão Mesquita/Casa Lux, 
foram eleitos: Presidente — José Euclides 
de Melo (Vidraceiro do Norte); Vice-Presi-
dente - Ronald Gurgel (R. Gurgel/Saci); 
Secretário — Ezequiel Fonseca (Pinheiro, 
Chacon & Cia.); e Tesoureiro — Otávio 
Fernandes Oliveira Filho (Vidradeiro do 
Norte). 

CÂMARA MUNICIPAL SE 
CONGRATULA COM O RN 

Atendendo a requerimento do vereador 
Antônio Godeiro, a Câmara Municipal de 
Natal, por unanimidade, consignou na ata 
dos seus trabalhos um voto de congratu-
lações à revista RN/ECONÔMICO, pelo 
transcurso do seu décimo aniversário de 
circulação. O requerimento de Antônio 
Godeiro registra a importância da publica-
ção "para o comércio, a indústria, a agri-
cultura, a pecuária e setores outros, no 
mundo dos negócios, que proporcionam 
progresso e ativo desenvolvimento econô-
mico na vida do nosso povo". 

GRUPO UNIÃO PAGOU 
CrS 3,7 MILHÕES DE ICM 

Houve uma falha nas informações da 
Secretaria da Fazenda do Estado acerca 
das empresas que mais recolheram ICM no 
ano de 1978. Ao se referir ao Grupo de 
Lojas União (Camisaria União Ltda.), a 
relação da SF afirmava que naquele ano a 
empresa havia recolhido CrS 1.542.598,00, 
o que inclusive motivou a inclusão do 
grupo entre aqueles que, em 78, pagaram 
menos ICM do que no exercício anterior. A 
verdade, porém, segundo os levantamen-
tos contábeis do Grupo União, é que em 
78 a empresa contribuiu com CrS : : : : 
3.760.139,00 para a arrecadação do Esta-
do, ou seja, cerca de 150% a mais do que 
foi registrado na relação da Secretaria. 

Eustáquio Medeiros 

NATAL TERÁ MAIS UMA 
LOJA DE DEPARTAMENTOS 

Eustáquio Medeiros e Antônio Gentil, 
diretores do Grupo de Lojas União, come-
çam a adotar providências para dar início à 
construção da loja de departamentos pro-
jetada para a esquina das ruas Princesa 
Isabel e General Osório, em pleno centro 
comercial de Natal. Dentro dos próximos 
60 dias, ocorrerá a mudança da matriz da 
Camisaria União — que ocupa parte do 
espaço destinado à futura loja de departa-
mentos - para outro prédio da rua Gene-
ral Osório. O Grupo União investirá, a 
preços de hoje, mais de CrS 15 milhões na 
construção de um edifício de 5 pavimen-
tos, três dos quais serão utilizados como 
área de venda e os dois últimos para a 
parte administrativa da empresa. 
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EMPRESÁRIOS E POLÍTICOS — 

UNIÃO CONTRA OS "PACOTES" 

Não existe um programa alternativo, Existe somente a 
disposição por um tratamento diferenciado para o Nordeste. 

Há mais de sessenta dias que o go-
verno anunciou o "pacote" de refor-
mas na política econômica, mas os 
reflexos das inúmeras Resoluções 
que controverteram a própria filoso-
fia protecionista do governo central 
ainda são examinados pelos princi-
pais prejudicados. No âmbito do Rio 
Grande do Norte, os ressentimentos 
são concentrados para o que os em-
presários consideram "uma quebra 
de promessa" do governo federal: o 
tratamento diferenciado para o Nor-
deste. 

Não existe nenhum programa al-
ternativo a ser apresentado aos mi-
nistros da área econômica, em subs-
tituição, por exemplo, à Resolução 
592, mas um propósito de luta con-
junta de empresários e políticos para 
reclamar a promessa do governo fe-
deral. A Federação das Indústrias do 
Estado do Rio Grande do Norte 
(FIERN) tem motivos de sobra para 
acreditar no êxito das reivindicações 
encaminhadas conjuntamente por 
políticos e empresários. Recentemen-
te, Fernando Bezerra - presidente da 
FIERN - e o governador Lavoisier 
Maia reivindicaram da SUDENE uma 
redução nas alíquotas do Imposto so-
bre as Exportações (baixadas pela 
Resolução 592) e, depois de protes-
tar até por uma convocação da 
SUDENE, em caráter extraordinário, 
tiveram suas reclamações atendidas 
pelas autoridades econômicas. A 
SEPLAN editou uma nova Resolu-
ção (n°. 596) reduzindo as alíquotas 
de produtos primários destinados 
à exportação, no âmbito do Nordeste. 

R N / E C O N Ô M I C O - F e v e r e i r o / 8 0 7 

Fernando Bezerra, Presidente 
da FIERN: "A única fórmula 

eficiente de cobrança é 
sob pressão". 

CORTE DE SUBSÍDIOS — Com 
o pacote de dezembro, o governo eli-
minou os subsídios que oferecia à 
iniciativa privada, principalmente no 
setor de exportação. Congelou os 
incentivos e, como reflexo desse 
"endurecimento" passou a controlar 
rigidamente os preços. Para a maio-
ria dos empresários nordestinos 
essa política foi trágica para seus 
negócios. Não bastasse o esvazia-
mento da SUDENE através do vaza-

mento de recursos internos do Nor-
deste para o Sudeste, por via indireta 
dos incentivos fiscais, ainda retira-
ram da nascente iniciativa privada 
nordestina - sem tecnologia e sem 
capital - o pouco estímulo que conta-
va para se desenvolver: os incenti-
vos e os subsídios proporcionados 
pelo governo. O pior de tudo - e que 
realmente desnorteou os empresários 
da região - foi o ataque frontal à 
promessa consubstanciada em todos 
os pronunciamentos oficiais, de se 
proporcionar um tratamento dife-
renciado para o Nordeste. 

Fernando Bezerra, presidente da 
FIERN, só encontra uma alternativa: 
"cobrar do Presidente Figueiredo a 
promessa". E a única fórmula efi-
caz de cobrança que o líder industrial 
aceita é sob pressão: "empresários, 
políticos e governo do Estado, uni-
dos, coerentes num único propósito 
de lutar em defesa da economia do 
Estado". Os políticos, para Fer-
nando, podem "e devem divergir 
internamente, mas se os interesses 
do seu Estado estão em jogo, é a hora 
dessas divergências ficarem de 
lado''. 

UNIÃO FAZ A FORÇA — Fer-
nando Bezerra exemplifica sua te-
se: 

"Quando o Nordeste se uniu uma 
vez, passou, na verdade, a ser uma 
força de pressão bastante expressi-
va - até a nível nacional. Consegui-
mos "arrancar" do governo a Reso-
lução 596 que reformulou parcial-
mente a 592. Nessa investida, o go-
vernador Lavoisier Maia, unido à 
classe empresarial e aos políticos, 
chegou até a reivindicar uma reunião 
extraordinária do Conselho Delibe-
rativo da SUDENE - o que não acon-
teceu porque as reivindicações foram 
razoavelmente atendidas''. 

Os exportadores foram direta-
mente beneficiados pelas pressões 
dos nordestinos. Caiu a alíquota de 
30% estabelecida para alguns pro-
dutos primários (ver reportagem nes-
ta edição) para 20 e 15%, enquanto 
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o governo federal tenta convencer aos 
mesmos exportadores que a desvalo-
rização do cruzeiro compensará o 
corte dos subsídios. 

O comércio também tem queixas. 
João Costa, diretor das Casas Por-
cino, e da Associação Comercial, con-
centra as queixas na proibição de 
remarcar os preços: 

"O governo proibiu a remarcação 
dos preços dos produtos revendidos 
pelo comércio justamente no mês de 
dezembro, pensando que o comer-
ciante, nessa época, é um remarca-
dor potencial". Um engano que 
João Costa se apressa em explicar: 
"As vendas chamadas de "natali-
nas" são bastante agressivas. 0 co-
merciante opera a nível de concor-
rências, ansioso por deslanchar seus 
estoques. 0 preço, é bastante compe-
titivo e não elevado como o governo 
supõe". 

SEM LUCROS — Os reflexos da 
iniciativa de congelar os preços 
foram calamitosos, no entender do 
diretor das Casas Porcino: 

"Desde dezembro último, fomos 
obrigados a não remarcar os preços. 
Consequentemente o empresário te-
ve de manter estoque para demanda 
de dois ou três meses vincendos, 
dando consequência a que aquelas 
mercadorias ficassem com preços 
inferiores aos preços dos fabrican-
tes e fornecedores. Os lucros, como 
não poderia deixar de ser, foram 
absorvidos pela inflação''. 

A partir da hora em que os preços 
foram "congelados" pelo governo, 
o comércio passou a operar com bai-
xos índices de lucros e até com pre-
juízo, segundo João Costa. Para 
agravar este descompasso, a maioria 
dos comerciantes reforçou seus es-
toques a partir do segundo semes-
tre do ano passado, para atender à 
demanda do fim do ano. Assim, o 
"pacote" atingiu os comerciantes 
num período em que os estoques 
estavam a preços inferiores e com 
poucos dias os fornecedores apresen-

João Costa, diretor da 
Associação Comercial, entende 
que o problema foi contornado, 

mas não foi resolvido. 

tavam nova tabela de preços, informa 
o dirigente da Casa Porcino, con-
cluindo: "Só para citar como exem-

plo, algumas fábricas de móveis 
remarcaram seus preços em até 
120%, enquanto o comércio teria de 
vender os mesmos produtos ao pre-
ço antigo ... entretanto, para repor o 
estoque, teria de suportar os novos 
preços. Conclusão: o lucro foi ' 'engo-
lido '' pela reposição de estoque''. 

O ARROCHO FISCAL — A conse-
quência imediata do controle de pre-
ços promovido pelo governo central 
foi o arrocho fiscal. O comércio pas-
sou a ser alvo de fiscalizações siste-
máticas. Qualquer tentativa de re-
marcação era punida com autos de 
infração. 

O problema fiscal, segundo João 
Costa, foi contornado "mas não foi 
resolvido''. Prossegue o comerciante: 
"atualmente, o comerciante já pode 
remarcar o preço da maioria dos pro-
dutos. Por outro lado, algumas in-
dústrias retroagiram em suas poli-
ticas de elevações constantes de pre-
ços e os órgãos fiscalizadores - su-

MEIA DÚZIA DE INICIATIVAS OFICIAIS 

JÁ AJUDARIAM AS EMPRESAS DO RN 

Todas, na dependência direta do Governo do Estado. 

ANISTIA FISCAL - A Prefeitura de 
Natal, inteligentemente, já a concedeu. 
Não seria a anistia ampla, geral e irres-
trita, mas anistia parcial - para o paga-
mento de multa e correção monetária nos 
débitos fiscais em atraso. Uma medida 
que não oneraria o tesouro estadual por-
que se trata de uma receita nâo-opera-
cional, eventual, e permitiria aos cofres 
públicos o ingresso maciço da receita tri-
butária em atraso. A multa e a correção 
só complicam o pagamento do tributo e 
não são apropriadas na projeção do orça-
mento estadual - o que equivale dizer que 
o Estado não conta com esses recursos 
para seus programas de custeio e de in-
vestimentos. Uma abertura para o gover-
no: a anistia só vigoraria para efeito de 
atualização de exercícios atrasados. A 
partir da atualização, voltaria a vigir 
para contribuinte faltosos. 

CORREÇÃO MONETÁRIA RECIPRO-
CA — A exemplo dos débitos do governo 
federal, também o governo do Estado de-
veria considerar a aplicação de correção 
monetária nas suas dividas, pagas fora 
dos prazos contratados. Essa medida viria 
somente corrigir uma injustiça cometida 
contra o contribuinte. O atraso nos 
débitos fiscais gera a incidência da corre-
ção monetária, sob alegação do poder pú-
blico de que esse instituto objetiva a corre-
ção do valor da moeda. Como a sociedade 
nacional é ambivalente, nada mais justo 
do que proporcionar á outra parte envol-
vida na questão, igual ressarcimento. 
É dever de justiça - reconhecido até 
pelo governo central. 

PREFERÊNCIA NAS LICITAÇÕES -
O ex-governador Cortez Pereira sensi-
bilizou-se com as reivindicações do em-
presariado local, no sentido de gozarem 
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tilmente - vêm permitindo a remarca-
ção em casos especiais". E explica 
o critério das remarcações permiti-
das: tudo depende do grau de ido-
neidade da indústria ou fornecedor. 
Quando uma indústria ou fornece-
dor, de idoneidade comprovada, 
remarca seus produtos, a fiscaliza-
ção (Leia-se a Receita Federal) 
permite que o comércio também o 
faça, sobre aqueles produtos,prati-
camente com os mesmos níveis per-
centuais". Tanto o Presidente da 
FIERN, Fernando Bezerra, quanto o 

diretor da Associação Comercial, 
João Costa, refutam a possibilidade 
de recessão, concordando em que di-
versas medidas estão sendo tomadas 
para evitá-la. Todavia, ambos os lí-
deres alertam para a necessidade de 
uma maior coerência do governo com 

relação à politica de crescimento 
econômico, pois as recentes medidas 
inibem o propósito desenvolvi-
mentista. 

AS SUGESTÕES — Fernando 
Bezerra aconselha aos empresários 
maior prudência nos investimentos 
daqui para a frente. Igual considera-
ção faz também com relação aos in-
vestimentos públicos, tomando por 
base declarações do Ministro Del-
fim Netto, segundo as quais o país 
precisa crescer a taxas mais eleva-
das (8 a 9%). João Costa conclama 
os comerciantes a policiarem as even-
tuais super-elevações de preços por 
parte das indústrias. 

Ambos os líderes empresariais 
ainda concordam num aspecto - o 
de que a classe empresarial do Es-
tado deveria, antecipando-se às reu-
niões da SUDENE, elaborar um me-
morial contendo reivindicações da 
iniciativa privada estadual, segundo 

suas necessidades. O documento se-
ria confiado ao governador e este se 
encarregaria - juntamente com a clas-
se política do Estado - de defendê-lo 

e provocar o deferimento. Essa medi-
da transformada em rotina, criaria 
um hábito saudável - segundo o pre-
sidente da FIERN -, de diálogo, de 
discussão, "evitando-se decisões a 
portas fechadas, como a que o go-
verno tomou editando a Resolução 
592". 

Não há ainda nenhum programa 
de reivindicações elaborado ou em 
elaboração, mas uma estratégia co-
meça a se formar entre os empresá-
rios norteriograndenses: a de se arre-
gimentarem com as forças políticas 
e atuarem como grupos de pressão, 
nas justas reivindicações da eco-
nomia estadual. O ano se pressagia 
político. O governo pretende trans-
formar o seu PDS no maior partido 
político do hemisfério - a hora, en-
tão é de barganhas, por uma causa 
nobre: ao invés de favores pessoais 
e compadrescos, o desenvolvimento 
sócio-econômico do Estado. 

de tratamento diferenciado, nas concor-
rências públicas estaduais. O argumento 
apresentado pelos empresários foi o de 
que as empresas de outros Estados que 
ganhavam as concorrência aqui, no RN, 
geravam uma considerável evasáo de 
receita oriunda do ICM. O argumento é 
válido até hoje. E as razões sâo alimenta-
das pelo fato notório das dificuldades 
que atravessam as empresas locais. 
A solução, então, é revigorar as linhas 
mestras da lei n°. 3.970 de 16 de julho de 
1971 que concedia preferência aos empre-
sários locais nas licitações públicas, mes-
mo que suas propostas contivessem au-
mento de até 6% sobre as propostas de 
licitantes de outros Estados. O diferen-
cial para mais é absorvido pelo ingresso 
do ICM aos cofres do Estado. A medida 
poderia ser até mais extensiva: condicio-
naria também aos efeitos dessa determi-
nação, as empresas de economia mista 
estaduais. 

DESCONTO DE TÍTULOS DA ADMI-
NISTRAÇÃO INDIRETA NO BANCO DO 
ESTADO — Todo mundo sabe que há 
uma proibição legal de aceite de titulos 
por parte da administração direta. Toda-
via, essa proibição não atinge os órgãos 
da administração indireta, cujo regime é 
o da lei 6.404/77. O governo poderia 
propor ao BANDERN a abertura de uma 
linha de crédito especial para desconto 

de titulos emitidos contra órgãos da admi-
nistração indireta, gerados por prestação 
de serviços ou fornecimento de bens. Os 
benefícios dessa iniciativa são evidentes. 
Os órgãos da administração indireta (so-
ciedades de economia mista e autar-
quias) são talvez os maiores clientes de 
bens e serviços do Estado - depois do pró-
prio governo. A necessidade de capitali-
zação das empresas locais teria um supri-
mento ágil, com ampla margem de segu-
rança para o Banco estadual. 

GARANTIA FIDEIJUSSÕRIA NAS 
LICITAÇÕES - O artigo 61 do Decreto 
(federal) n°. 73.140, de 09de novembro de 
1973, autoriza a aceitação da garantia 
fideijussória em substituição á usual 
caução em dinheiro, nas licitações pú-
blicas. A mecânica para adoção da medi-
da é simples. O governo do Estado ins-
truiria os órgãos da administração direta 
e indireta estadual a aceitarem a Fiança 
Bancária em substituição á caução em 
dinheiro. Evitaria a descapitalização por 
parte das empresas locais, sem abrir 
mão da segurança requerida nas licita-
ções - pois uma entidade bancária idónea 
responderia pela garantia requerida. 

REAJUSTAMENTO NOS CON-
TRATOS DE OBRAS - Se nem o próprio 
governo federal consegue inibir a infla-
ção, que dirão os empreiteiros do governo 

estadual, às voltas com custos incontro-
láveis porque sempre crescentes. O rea-
juste no valor das obras contratadas pare-
ce ser a única medida capaz de manter 
atualizado a realidade de preços, vigente 
num sistema inflacionário. O reajuste inci-
diria sobre o preço global estabelecido 
no contrato e o próprio edital de licitação 
já estatuiria esta condição. O beneficio 
seria reciproco. Os preços dos licitantes 
evitariam projeções desordenadas e 
irreais - para mais ou para menos - e as 
empresas licitantes teriam condições de 
contar com o lucro operacional no final da 
empreitada. 

SÓ DEPENDE DO GOVERNO — 
Como se vê, trata-se de medidas objeti-
vas em que o único beneficiário é o pró-
prio Estado, que ganharia a oportunidade 
de ver crescer seus recursos internos e 
circular o seu capital em sua região, além, 
de desenvolver o seu segmento econômi-
co mais importante: a iniciativa privada. 
Em decorrência, a ampliação das oportu-
nidades de trabalho, a garantia de regula-
rização da receita tributária estadual, 
a sedimentação das empresas locais. Só 
basta querer. Não existe, como muitos 
poderiam pensar, implicações externas, 
"forças ocultas ou misteriosos "sinais 
verdes". É apenas uma questão de que-
rer e executar, porque exequíveis - todas 
as medidas provam ser. 
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Sem pescado, as empresas abandonam o litoral do RN. 

Em 1956, os americanos detec-
taram incidência de lagostas na cos-
ta nordestina. Em decorrência da 
descoberta, gradativamente, o li-
toral da região povoou-se de empre-
sas pesqueiras objetivando explorar 
o produto. Na medida em que elas 
obtinham rentabilidade nas opera-
ções, foram ampliando suas áreas 
de atuação, chegando assim ao Rio 
Grande do Norte que em pouco tem-
po se tornou um verdadeiro polo 
pesqueiro. Agora, porém, a lagosta 
começa a escassear nas costas poti-
guares, o que está obrigando os em-
preendedores a explorarem outras 
regiões, abandonando os projetos 
expansionistas para o nosso Estado. 
A SUDEPE, por sua vez, em muito 
contribuiu para a emigração das em-
presas, em virtude de não ter repri-
mido de modo eficiente a pesca pre-
datória, o que deu consequência à 
dizimação da espécie. Por outro la-
do, à exceção do Atum, o órgão não 
se preocupou em empreender pes-
quisas sistemáticas no nosso litoral 
no intuito de apontar outros tipos de 
pescado. Estes fatos, somados, 
praticamente anularam as perspec-
tivas do setor pesqueiro, para os 
próximos anos. 

Apesar da descoberta da la-
gosta no Nordeste, e particular-
mente no Rio Grande do Norte, na 
época, não foram feitas pesquisas, 
no mínimo para se ter uma idéia 
quantitativa do cardume. Com isto 
as' empresas aqui estabelecidas 
cresceram desordenadamente, a 
ponto de em certas ocasiões a capa-
cidade de produção superar os esto-
ques existentes, originando a pesca 
predatória já que as firmas não po-
diam baixar suas receitas. A SUDE-

PE, frente ao problema agiu com 
neutralidade contribuindo indireta-
mente para a redução considerável 
do crustáceo. Hoje, várias dessas 
empresas, mesmo com escritórios 
aqui, operam no Ceará e Maranhão, 
trazendo para cá a lagosta, para 
beneficiamento, onerando cada vez 
mais o preço final do produto. 

SUDEPE IMPOTENTE — A 
maioria das empresas pesqueiras, 
à falta de fiscalização e regulamen-
tação da pesca da lagosta, no passa-
do praticaram a pesca predatória, 
principalmente em 72 e 73, e a 
SUDEPE, como órgão fiscalizador, 
nada fez para reprimir tal ativida-
de. A pesca predatória consistiu na 
utilização de compressores dentro 
dos barcos, facilitando daí o pesca-
dor a descer ao fundo do mar e colo-
car uma rede de arrasto, trazendo 
não apenas a lagosta adulta (além 
de 14 centímetros decaída), como 
também as novas, imprestáveis co-
mercialmente, que geralmente mor-
riam na operação. Já que o crustá-
ceo para se tornar adulto, e conse-
quentemente consumível, leva em 
torno de cinco anos, facilmente se 
pode concluir o que fizeram as em-
presas com esses expedientes. 

Em face a tal problema, atual-
mente, as tradicionais empresas 
pesqueiras que aqui são sediadas 
preferem explorar as costas de ou-
tros Estados, tais como a do Ceará 
e Maranhão, uma vez que no nosso 
litoral, teoricamente, não mais 
existe a lagosta — uma evidência que 
futuramente será uma realidade nos 
novos centros pesqueiros. 

FALTAM PESQUISAS — Em re-

PERSPECTIVAS DA PESCA NO RN 

Jomar Olímpio, Superintendente 
da SUDEPE, acha que a solução 
é substituir a lagosta pelo atum. 

Abelardo Bezerra: " A Secretaria 
da Fazenda rompeu o 

acordo de cavalheiros". 
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CONJUNTURA. 
lação ao caso, José Bezerra Jú-
nior, diretor da Pesca Alto-Mar, 
tece críticas à SUDEPE em virtude 
dela não ter realizado pesquisas no 
sentido de descobrir novos bancos 
onde existam pescados. Diz ele que 
esta é mais uma das razões de sua 
firma explorar as costas do Ceará e 
Maranhão já pensando chegar até 
o Pará. 

Na opinião de Bezerra, as empre-
sas pesqueiras do Estado não pen-
sam mais em se expandir aqui, 
podendo-se até considerar estacio-
nário seu estágio de desenvolvi-
mento. "É mais viável, mesmo com 
os constantes aumentos de combus-
tíveis, nós pescarmos no Ceará e 
Maranhão, cujo percurso de ida e 
volta nunca é inferior a dez dias. 
Infelizmente o produto final fica mais 
caro, em torno de 15%". 

Ainda criticando a SUDEPE, em 
relação à falta de pesquisa, Bezerra 
diz que os empresários locais não 
partem para diversificar as ativida-
des pesqueiras, pois temem o risco 
do pioneirismo: "0 pioneiro po-
de dar cabeçada. Desta forma pre-
ferirmos pescar a lagosta já que te-
mos know how. 0 empresário consi-
dera importante que a SUDEPE,como 
órgão oficial, deva empreender pes-
quisa para daí detectar bancos inci-
dentes de pescado, pois só através 
desta medida pode ser que as empre-
sas pesqueiras voltem a se expandir 
no Estado. 

Endossando algumas palavras de 
José Bezerra, o diretor da Norte 
Pesca, Eduardo Freire Emerenciano, 
também afirma que a SUDEPE 
não agiu como deveria ter agido na 
época em que a pesca predatória 
tomou impulso no Estado. 

Afirma também Emerenciano que 
nos dias atuais, "os esforços das em-
presas estão além da capacidade pro-
dutiva da região, e é por esta razão 
que várias firmas operam lá fora''. 

SUDEPE MELHOROU — Eduar-
do Freire, mesmo criticando a SU-
DEPE por não ter reprimido a pesca 
predatória, diz que o órgão melhorou 
consideravelmente sua atuação pois 
agora tornou-se mais enérgico nas 
fiscalizações apreendendo inclusive 

José Bezerra Jr. da Pesca 
Alto-Mar, prefere ficar com a 

pesca da lagosta. E vai 
buscá-las no Ceará. 

A pesca predatória 
acabou com a lagosta 

no litoral do RN. Os 
empresários 

pesqueiros se mudam 
para outros estados 

do Nordeste, embora 
a base de operações 

ainda seja no RN. 

vários apetrechos de pescadores 
inescrupulosos. 

A SUDEPE, quando indagada a 
respeito das acusações que lhe foram 
imputadas, por sua vez, se defende. 

Diz o superintendente do órgão no 
Rio Grande do Norte, Jomar Olím-
pio: 

"Os empresários pesqueiros do 
Rio Grande do Norte só se interessam 
em capturar a lagosta, já que a expor-
tam, transformando dai cruzeiros em 
dólares. Fizemos pesquisas e com-

POTYCRET 
Quadra H, Parque - Quintas. Fones: 

222-2408e 222-4532. Natal-RN. Filial: 
Mossorô-RN. 

NEGÓCIO 
CONCRETO 

SEMPRETEM 
SUAS 

VANTAGENS! 

Galpões Industriais (vão livre de 
11 a 18 m), Posteação, 
Estábulos, Cercas e Currais, 
podem ser construídos com 

pré-moldado POTYCRET, com 
grande economia de tempo. 
Britas de todos os tipos para 

pronta entrega. Peça 
i n formações e com prove! 

O pré-moldado de concreto é um 
produto que dispensa 

manutenção, pintura ou 
acabamento especial, e que 
nunca se acaba. Por isto, é a 

escolha mais segura e 
econômica. 
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CONJUNTURA. 
provamos a existência de Atum em 
nossas costas, mas, como este peixe 
é relativamente barato, e conse-
quentemente, se exportado, renderá 
poucos dólares, as nossas empresas 
não querem explorar o produto; 
elas só querem dólar". 

O Superintendente da SUDEPE, 
enfaticamente, diz que, desde os 
empresários pescadores de lagosta, 
até o pequeno produtor, todos 
esbanjam dinheiro já que o conver-
tem em dólar. 

A PESQUISA — Quando Jomar 
era entrevistado, ao seu lado estava 
sentado um rapaz franzino, que ines-
peradamente, tomou a palavra de-
fendendo a atuação da entidade: 
"A SUDEPE em 77 e 78 realizou um 
trabalho de pesquisa no barco 
' 'Diadorim'', totalmente equipado, 
e detectou que, a uma distância mé-
dia de 100 milhas, existem em torno 
de dez bancos com incidência do pei-
xe Atum". Tratava-se do engenhei-
ro de pesca José Airton de Vasconce-
los, que por sinal coordenou os tra-
balhos do Diadorim. 

A pesquisa do Atum, conforme 
expôs o engenheiro, atualmente, 
encontra-se em sua segunda fase 
que é o funcionamento de captura 
do peixe, pois a primeira etapa con-
sistiu na localização dos bancos e 
espécies ocorrentes. 

No entender tanto de José Airton 
quanto do Superintendente da 
SUDEPE, as empresas têm que mu-
dar suas tecnologias para daí diversi-
ficarem a pesca, o que em outras pa-
lavras significa que devem explo-
rar o Atum, cuja incidência já foi 
comprovada em nossas costas. 

A CEITÁ VEL ECONOMICAMEN-
TE — Apesar da SUDEPE estar es-
tudando formas práticas de captu-
rar o Atum, mesmo assim, garantem 
que um barco lagosteiro com dez a 
15 metros, adaptado com o *"Corrico 
Múltiplo", pode capturar o pescado, 
que comprovou-se ser aceitável 
economicamente. (Dentre as várias 
firmas pesqueiras de Natal, até ago-
ra, somente a Norte Pesca se movi-
menta no sentido de explorar a captu-
ra do Atum, pois encomendou três 
embarcações atuneiras). 

Paralelamente às atividades de 

O ex-secretário da Fazenda 
Arthur Nunes, mandou autuar 

as empresas pesqueiras. 

A solução talvez seja 
a pesca do atum. A 

uma distância de 
cerca de 100 milhas da 
costa do RN, existem 
mais de 10 bancos de 
incidência do pescado 

detectação e exploração do Atum, a 
SUDEPE reativa o Programa de Pes-
ca Artesanal, PESCART, o qual 
esteve sem operar eficazmente há 
vários anos. 

O PESCART — O Programa foi 
criado em 1974 pela SUDEPE. Na 
época, celebrou convênio com a 
EMATER objetivando daí dar assis-
tência ao pescador artesanal (que é 
responsável por 80% da produção 
do Estado) principalmente no tocante 
à financiamento e orientação. De 
74 para cá, no máximo 20 barcos 
foram financiados, mas nos últimos 
60 dias o Programa desvinculou-se da 
EMATER, ficando somente a cargo 

O PESCART 
fracassou. Os 

dirigentes da SUDEPE 
tentam 

desburocratizar os 
financiamentos para 

estimular os 
empresários da pesca. 

da SUDEPE, e conforme garantiu Jo-
mar Olímpio, os Bancos não mais 
exigirão da parte interessada, as 
protocolares exigências de garantias 
para os financiamentos. Desta forma, 
o Banco do Brasil voltará a financiar 
barcos equipados e material de pes-
ca, de forma que o primeiro será em 
cinco anos com um de carência, e o 
material de pesca será financiado 
com um ano de prazo. 

Com toda dificuldade havida, a 
partir de 1975 o Nordeste, incremen-
tado pelo Rio Grande do Norte, res-
pondeu por 54% das exportações 
de produtos do mar no Brasil, sendo 
que na pauta do Estado, cerca de 
35% das exportações correspondiam 
à lagosta. 

UM RESSENTIMENTO — Por 
cima de todos os descasos enfrenta-
dos na atividade pesqueira do Rio 
Grande do Norte, como a invasão de 
firmas de fora, a pesca predatória, 
os Programas e Projetos inoperantes, 
os atuais empresários ressentem-se 
de uma medida tomada pelo então 
Secretário da Fazenda Arthur Nunes, 
ordenando a autuação destas firmas, 
considerando-se como sonegadoras 
de ICM: "O Secretário foi inadim-
plente em relação ao "acordo de 
cavalheiros" que celebrou, amiga-
velmente, com os empresários". 

* Corrico Múltiplo — Maneira empre-
gada para pescar o Atum desde que no 
barco sejam colocadas duas varas grandes 
em sentido perpendicular à embarcação e 
em cada uma delas introduzidas linhas de 
nylon com anzol e isca. 
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CONJUNTURA. 
Dizendo-se "expert" da pesca, 

pois sua esposa era proprietária dfe 
uma empresa pesqueira, o antigo De-
legado do Ministério da Fazenda, 
Abelardo Monteiro Bezerra de Melo 
faz suas considerações a respeito da 
inadimplência do "acordo de cava-
lheiros" celebrado entre empresários 
e a Secretaria da Fazenda. 

"Falo como expert. Pessoa que, 
modestamente, conhece segredos e 
detalhes da pesca principalmente a 
do Rio Grande do Norte, e isto me 
deu de lucro perder 20 anos em 
minha vida. 0 então Secretário da 
Fazenda, Arthur Nunes, celebrou 
com os empresários de pesca, entre 
eles minha esposa, um Contrato de 
Cavalheiro onde a cobrança de ICM 
não incidiria sobre a primeira transa-
ção do mercado, que é justamente 
a compra da lagosta que normal-
mente, as empresas fazem ao peque-
no explorador, ou seja, o armador. 
Então, intempestivamente, quebrou 
o trato, ordenando que seus fis-
cais autuassem as empresas, inclu-
sive lavrando autos de infração re-
troativas a 75 como se os empresá-
rios tivessem sonegado o recolhi-
mento do ICM. Com isto, tivemos 
que vender a empresa já que nos la-
vraram um auto de infração de 4 
milhões e 126 mil cruzeiros''. 

Sempre dizendo que opinava como 
"expert", Abelardo Bezerra afir-
mou que, com o advento do auto de 
infração tão elevado, sua esposa 
obrigou-se a vender as quotas da 
empresa à Confrio, por três milhões 
de cruzeiros. "Com isto, considero 
vinte anos perdidos em minha vida'' -
frizou. 

Tanto o Diretor da Pesca Alto Mar 
quanto o da Norte Pesca, em relação 
à quebra do "acordo de cavalheiros", 
preferiram ser menos contundentes, 
limitando-se a dizer que esperavam 
uma solução para o caso, haja vistas 
ser o atual Secretário da Fazenda, 
Otacflio Silveira, uma pessoa de 
grande sensibilidade, apesar de esta-
rem todos ressentidos com a medida 
anteriormente tomada. 

Abelardo Bezerra friza exercer 
uma função que o obriga a defender 
os interesses do Governo Federal, 
procurando incrementar as exporta-
ções. "Nem eu nem minha esposa 

Para Eduardo Emereciano, da 
Norte Pesca, a SUDEPE não 

coibiu a pesca predatória 
que deu causa à crise no setor 

de pesca da lagosta. 

Secretaria da 
Fazenda 

complicou a 
situação dos 
pesqueiros, 

quebrando o "acordo 
de cavalheiros" a 

respeito da cobranca 
do ICM. 

podemos ou devemos ser sonegado-
res de impostos''. Também no cargo 
que exerce, Abelardo diz esperar 
conseguir sensibilizar ao Governo do 
Estado para a adoção de uma política 
tributária específica e adequada, 
como também para que os autos de 
infração apurados anteriormente 
sejam vistos com bom-senso, de mo-
do que sejam revogados. No seu en-
tender, só assim as Indústrias pes-
queiras tenderão a expandir-se, 
o que representará melhorar as pers-
pectivas de pesca no Estado. 

A SUDEPE sugere modificações nos barcos lagosteiros 

para a pesca do atum. 
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mentar a produção de minérios ca-
rentes, primordialmente a scheeli-
ta. Para ele, com o decréscimo anual 
da produção deste minério, aliado 
ao aumento progressivo do consumo 
do tungsténio no mercado interno, 
em futuro bem próximo, o Brasil terá 
de importar o aludido metal, não 
como decorrência da escassez ou 
exaustão da scheelita no sub-solo po-
tiguar, mas pela força da absoluta in-
suficiência das pesquisas que vêm 
sendo promovidas pelos órgãos pú-
blicos e entidades privadas. 

PALIATIVOS — Não se pode en-
conder que ultimamente têm surgido 
algumas medidas tentando oferecer 
um paliativo à situação. A CDM -
Companhia de Desenvolvimento de 

SCHEELITA: 

O SETOR ESTÁ EM CRISE 

Recursos Minerais do Rio Grande do 
Norte, está implantando o projeto 
"Vagalume" que visa beneficiar 
os pequenos mineradores - notada-
mente aqueles que trabalham com a 
scheelita - através de empréstimo de 
ferramentas e máquinas modernas, 
apropriadas para um melhor trabalho 
na pesquisa e extração do minério. 
Elias Fernandes Neto, Diretor-Pre-
sidente da CDM, acredita que com 
este projeto estará existindo a pri-
meira tentativa efetiva no Estado, 
visando incrementar a extração da 
scheelita e dar condições (entre mí-
nimas e razoáveis), para que o peque-
no minerador não abandone suas ter-
ras nem sua profissão. Para o Dire-
tor-Presidente da CDM, a pesquisa 
continua sendo o fator de maior im-
portância para extração do minério, 
pois depende da pesquisa a descober-
ta de novas jazidas que possibili-
tarão aumentar o campo de extração 
do Estado "Descobrindo-se a exis-
tência do minério, se tornará muito 
mais fácil explorá-lo" - é essa a opi-
nião de Elias Fernandes. 

FALSA ESPERANÇA — Quando 
em outubro do ano passado o Minis-
tro das Minas e Energias, Cesar 
Cais, visitou o Rio Grande do Norte, 
instalando na ocasião uma Residên-
cia da CPRM - Companhia de Pesqui-

A cada ano, diminuem as possibilidades do aumento de 
produção. Falta estímulo aos mineradores. 

Os mineradores do RN já não sa-
bem a quem apelar. O memorial en-
viado pela ASMINORTE, ao governo 
federal não mereceu resposta algu-
ma. A inauguração da Residência da 
CPRM em nosso Estado reacendeu as 
esperanças dos mineradores, mas até 
agora, em termos práticos, nada sig-
nificou. As promessas de apoio aos 
mineradores potiguares, feitas pelo 
Ministro Cesar Cais, quando inaugu-
rou a Residência da CPRM, de nada 
valeram, pois nada do que disse foi 
cumprido. A situação continua do 
setor está insustentável e não exis-
tem boas perspectivas, principal-
mente para a nossa scheelita. 

INCERTEZAS — Ainda paira no 
ar a ameaça de que em 1981 o Esta-
do do Rio Grande do Norte passe, 
juntamente com todo o país, de ex-
portador para importador de scheeli-
ta. Na realidade, a situação é desa-
lentadora e tudo indica que os mo-
mentos de incertezas continuarão 
para aqueles que se dedicam à explo-
ração do minério. Nem mesmo o 
apelo feito em memorial entregue 
a Eliseu Visconti, diretor-financeiro 
da Companhia de Pesquisas e Re-
cursos Minerais, pela Associação 
dos Mineradores do Rio Grande do 
Norte - ASMINORTE, em 26 de julho 
de 1979, expondo os problemas e 
sugerindo medidas urgentes para 
tentar solucioná-los, surtiu qualquer 
efeito. As providências solicitadas 
não foram levadas em conta e a situa-
ção vem se agravando progressiva-
mente. O presidente da ASMI-
NORTE, Marcelo Mário Porto, tem 
sua opinião firmada de que é ne-
cessário, por todos os motivos, au-

Marcelo Porto: " O Brasil importará scheelita, nâo por exaustão 
do subsolo, mas por insuficiência das pesquisas 

desenvolvidas pelos órgãos públicos". 



CONJUNTURA 

TRADIÇÃO EM PRODUTOS 
PARA ESCRITÓRIOS 

Cadei ras e 
Birôs GIROFLEX 

[Máquinas para escritório OLIVETTI 

Telefones e Centrais ERICSSON. 

sas e Recursos Minerais, houve uma 
euforia geral dos mineradores, os 
quais pensavam que se iniciava a 
partir daquela data uma nova fase 
para a exploração da scheelita no 
Estado. Como é de conhecimento de 
todos, apesar de ser o Rio Grande do 
Norte o Estado do Nordeste de maior 
renda mineral per capita, atingindo 
30 dólares, os principais órgãos de 
desenvolvimento do Setor Mineral 
da Região estão todos localizados em 
Pernambuco, embora a produção 
Mineral daquele Estado, atinga ape-
nas 1 dólar per capita. Assim, lá 
estão, um distrito do DNPM - Depar-
tamento Nacional de Produção Mine-
ral e uma superintendência da 
CPRM - Companhia de Pesquisas de 
Recursos Minerais, e com a instala-
ção da Residência da CPRM em nos-
so Estado, todos acreditavam que a 
partir de então aquele órgão fosse dar 
um enorme impulso no setor mineral 
do RN. 

A rigor, a CPRM atua em três 
linhas distintas: executa programas 
traçados pelo DNPM de pesquisas 
minerais e hidrológicas; financia as 
empresas privadas de mineração em 
seus programas de pesquisas mine-
rais; e realiza pesquisas minerais 
por conta própria, em ação suple-
mentar à da iniciativa privada. 

Na Residência do RN, nada disso 
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Apesar do Rio Grande 
do Norte ter a maior 

renda mineral per 
capita do Nordeste -

30 dólares - os 
principais órgãos de 

pesquisa e 
desenvolvimento 
mineral estão em 

Pernambuco, cuja 
renda per capita é de 

apenas 1 dólar. 

acontece, e das três linhas de ação 
da CPRM, apenas uma, assim mes-
mo em caráter muito precário, pois 
no que diz respeito ao financiamento 
às empresas privadas nacionais de 
mineração - conforme explica o Di-
retor da Residência da CPRM em 
nosso Estado, Francisco de Assis 
Melo - apenas um financiamento foi 
feito, quando 48 milhões foram con-
cedidos à BODOMINAS, empresa de 
propriedade do Governo do Estado, 

A LOJA SEM LIMITE. 
Rua Princesa Isabel, 641 — Tel.: 222-0235 

Natal-RN. 
Rua Cel. Vicente Sabóia, 162 — Tel.: 

321-1133 - Mossoró-RN. 

A CPRM, dirigida por ASSIS MELO concedeu apenas um 
financiamento: à BODOMINAS, empresa mista 

do governo do estado. 

Móveis de Aço AÇOMÓVEIS . 

I PORCINO 

Cadeiras de 
Palhinha e Birós FLORENSE. 



CONJUNTURA. 

para pesquisas da scheelita na re-
gião potiguar. 

RETROCESSO — Ao invés de 
progredir, a pesquisa mineral do 
nosso Estado está em fase de retro-
cesso. O projeto "scheelita do Seri-
dó", que vinha sendo executado 
por conta da CPRM, visando desco-
brir novas áreas com ocorrências de 
minérios, especificamente da schee-
lita, foi desativado por falta de recur-
sos. Segundo observações do Dire-
tor da Residência da CPRM, Assis 
Melo, este projeto vinha sendo de-
senvolvido por uma grande equipe 
de geólogos, por tratar-se de algo que 
é do maior interesse do Estado, 
uma vez que a scheelita constitui 
uma das maiores riquezas do Rio 
Grande do Norte e, além de ser certo 
que não haverá excedentes exportá-
veis neste ano de 1980, existe tam-
bém uma forte possibilidade de que o 
Brasil passe de exportador a importa-
dor, numa época de tantos anúncios 
do Governo Federal de uma política 
de estímulo às exportações visando 
reduzir, tanto quanto possível, as im-
portações. 

SÓ PALAVRAS — Quando a 
Associação dos Mineradores do Rio 
Grande do Norte bradou que o nos-
so Estado merecia um tratamento pri-
vilegiado em face da penúria de sua 
economia, não estava apenas queren-
do reivindicar para sí todos os pri-
vilégios; estava querendo um re-
conhecimento pelo muito que o RN 
tem feito e continua fazendo pelo 
País, no campo de exportação da 
scheelita. Além disso, nem mesmo o 
aspecto sócio-econômico de grande 
importância, que é a oferta de opor-
tunidade para que pequenas e mé-
dias empresas possam se habilitar 
a participar da fase de pesquisa, one-
rosa e de retorno demorado, foi le-
vado em consideração. Por fim, tudo 
que o Ministro Cesar Cais afirmou 
enfáticamente durante a inauguração 
da Residência da CPRM em Natal, 
como por exemplo "a criação de uma 
frente de pequenas e médias empre-
sas de mineração capaz de desenca-
dear um processo de exploração 
mais dinâmico e abrangente", 
não passou de palavras, só palavras, 
nada mais. • 

16 

Elias Fernandes, presidente da 
CDM, acredita que o Projeto 

Vagalume é uma tentativa 
modesta, mas eficiente, para 

ajudar a pesquisa. 
O ministro Cesar Cais só 

fez promessas... 
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A atividade extrativa mineral no RN poderá atravessar séria 
crise de não houver mais pesquisas 



EDIÇÃO DOS 10 ANOS DE RN/ ECONÔMICO 
FOI LANÇADA COM SUCESSO 

O lançamento da edição de 10°. 
aniversário de RN/ECONÔMICO 
foi realizado dentro da soleni-
dade de inauguração da INPASA 
Refrigerantes S/A, indústria con-
cessionária da PEPSI-COLA no 
Rio Grande do Norte. 

Todo o meio empresarial nata-
lense, além de autoridades do Es-
tado e convidados especiais, pres-
tigiaram o acontecimento que teve 
lugar a Io . de fevereiro próximo-
passado. O governo Estadual es-
teve representado pelo vice-go-
vernador Geraldo José de Melo, 
sendo ainda registrada a presença 
do presidente do Tribunal de Jus-
tiça, desembargador Lourival Me-
deiros, dos prefeitos de Natal e de 
Eduardo Cromes, José Agripino 
Maia e Antenor Neves, respectiva-
mente; do representante do Poder 
Legislativo do Estado, deputado 
Manoel Montenegro; do presidente 
da Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Norte, Fernando 
Bezerra; do secretário da Indústria 
e Comércio, Getúlio Nóbrega; 
do presidente do Banco de Desen-
volvimento do Estado, Álvaro Mot-
ta; do presidente da Câmara Mu-
nicipal de Natal, Érico Hackradt; 
do presidente do Clube de Dire-
tores Lojistas de Natal, Zildamir 
Soares, dentre outros líderes da 
comunidade norteriograndense. 

A solenidade, dividida em duas 
etapas, foi marcada inicialmente 
pela inauguração da fábrica, quan-
do usaram da palavra o diretor-
presidente da PEPSICO — Pro-
dutos Alimentícios e Refrigerantes 
Ltda., Alfonso de la Puente; e o 
vice-governador Geraldo Melo. 
Em seguida, houve o coquitel de 
lançamento da edição de RN/ 
ECONÔMICO, quando foram dis-
tribuídos cerca de 500 exemplares 
da revista aos presentes. 

Na solenidade conjunta do lançamento de RN / ECONÔMICO e 
da inauguração da INPASA Refrigerantes, a fala do 

vice-governador Geraldo Melo. 

Alfonso de la Puente, diretor-
presidente da PEPSICO, a 
indústria que representa a 

PEPSI-COLA no Brasil, declara 
a sua satisfação em inaugurar 

a INPASA Refrigerantes. 

A edição, com 200 páginas, re-
tratando aspectos atuais da econo-
mia do Rio Grande do Norte e 
analisando em profundidade os 
fatos sócio-econômicos que marca-
ram a década de 70 em nosso Es-
tado, foi recebida com muitos 
elogios. 

As fotos desta página registram 
alguns instantes da solenidade. 

Marcelo Fernandes, diretor de 
RN/ECONÔMICO, em conversa 

com o dirigente da PEPSICO, 
Alfonso de la Puente. 

Marcos Aurélio de Sá, diretor de 
RN/ECONÔMICO, comenta a 

edição com o empresário 
Hélio Nelson. 



TURISMO 

O HOTEL TERMAS, em Mossoró, é resultado de uma politica agressiva no setor turístico. 

EMSB flflHBl 

EMPROTURN APOIARÁ EMPRESÁRIOS DO RN 
A empresa de Turismo do Estado possui 
ótimos projetos para os anos 80. Mas a 

meta principal é apoiar empresariado do RN. 

A década de 80 será fundamental 
para o turismo no RN, não apenas 
como atividade econômica autôno-
ma, mas como suporte para os 
empreendimentos da iniciativa pri-
vada local. A EMPROTURN opera 
basicamente com esse duplo objetivo. 

Três grandes projetos já estão 
sendo acionados. 

O primeiro, objetiva fazer com que 
os empresários explorem a rede ho-
teleira do interior do Estado, forma-
da por sete hotéis. Paralelamente a 
essa iniciativa, a EMPROTURN 
implantará três expressivas unidades 
turísticas ao longo da Via Costeira, 
em Natal, cujos terrenos serão doa-
dos pelo governo do Estado a título 
de incentivo. 

Essa iniciativa representa mais 
uma oportunidade para o empresá-
rio se integrar ao setor turístico 
ampliando suas oportunidades de 
investimentos. 

Fechando o circuito turístico, 
Natal ganhará um Centro de Conven-
ções construído em Ponta Negra, 
obra destinada à realização de 
conclaves Nacionais, tais como Con-
gressos, Convenções, Assembléias, 
etc. Incrementando o sistema estão 
aí o novo Aeroporto Augusto Severo, 
com inauguração marcada pra 31 
de março próximo, e o Terminal 
Rodoviário, em vias de conclusão, 
obras consideradas de vital impor-
tância para a infra-estrutura turísti-
ca do Rio Grande do Norte. 

Os hotéis do interior estão sendo 
construídos nas cidades de Macau, 
Areia Branca, Tibau, Martins, Olho 
D'água do Milho, Umarizal e Alexan-
dria. Eles deverão ser direcionados 
para o controle pela iniciativa priva-
da local, conforme reuniões que a 
Emproturn fará a partir deste mês 
com os empresários hoteleiros. 
Em relação às unidades turísticas 

da Via Costeira, cada terreno doado 
terá uma área de aproximadamente 
dez hectares, onde em cada uma de-
las será construído um Hotel, inclu-
sive um da categoria cinco estre-
las, além de boites, Restaurantes, 
Parques, área de Camping, etc. En-
quanto isso, o Centro de Conven-
ções de Natal, incrementado pelo Ae-
roporto e o Terminal Rodoviário, 
oferecerá possibilidades de se 
"vender Natal". 

PRIMEIRO PROJETO — Con-
forme afirma o Presidente da EM-
PROTURN, Jussier Santos, a pri-
meira preocupação da empresa de 
turismo será a de "entregar a rede 
hoteleira do interior à iniciativa pri-
vada, com prioridade aos empresá-
rios do Rio Grande do Norte", a 
exemplo do que já se fez com a Pou-
sada do Gargalheiras. Apenas o Ho-
tel Termas, em Mossoró, está sendo 
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COLASSUONO e JUSSIER acreditam no turismo, como opção 
para o desenvolvimento do Nordeste 

explorado por grupo de fora do Es-
tado - NOVOTEL, de São Paulo. 
Jussier reafirma a intenção da 
empresa de prestigiar a iniciativa 
privada local: "Essa é a primeira 
grande oportunidade que os empre-
sários da terra terão no setor turís-
tico, vez que a EMPROTURN não 
tem interesse em explorar a rede ho-
teleira do interior, mas de repassá-
la aos empresários interessados no 
empreendimento''. 

A rede hoteleira do Interior já 
está sendo construída e até o final 
do ano estará pronta, segundo decla-
ra Jussier. Para entregá-la aos em-
presários, a EMPROTURN fará pe-
riódicas reuniões com a classe, 
onde na oportunidade ouvirá suges-
tões. "Essas reuniões concentrarão 
homens de reconhecida vivência no 
ramo hoteleiro. Eles apresentarão 
idéias e parâmetros que definam as 
normas de arrendamento das uni-
dades hoteleiras. 

Sabe-se de antemão que haverá 
concorrência pública - afirma o 
dirigente da EMPROTURN. 

A CONCORRÊNCIA — Como 
todos os serviços que o Governo re-
passa para a iniciativa privada, ha-
verá concorrência pública para a en-
trega dos hotéis do Interior aos em-
presários interessados. Natural-
mente, após as reuniões, ouvidas 
sugestões e idéias, a EMPROTURN 
providenciará a licitação, classifi-
cando as Empresas que se destaca-
rem como mais capazes em ternos 
administrativos e de exploração no 
ramo hoteleiro. 

Para que toda a rede hoteleira 
do Interior passe a.ser explorada 
por Empresas particulares, até 
mesmo o Hotel Vila do Príncipe, de 
Caicó, que atualmente é adminis-
trado pela EMPROTURN, passará 
também a ser dirigido pela iniciativa 
privada. 

Mostrando-se bastante entusias-
mado com os planos da Empresa de 
Promoção do Turismo para 1980, 
Jussier Santos afirma que as metas 
traçadas dentro das diretrizes do 
Governador Lavoisier Maia se ba-
seiam numa premissa: a de que o tu-
rismo seja entendido como atividade 
econômica importante e séria, e não 
como atividade de festividades. 

"O turismo gera oportunidades de 
emprego e o Empresariado precisa 
investir nesse setor, dando credibi-
lidade à atividade''. 

O SEGUNDO PROJETO — Obe-
decendo à mesma filosofia do proje-
to anterior, a segunda grande inicia-
tiva da EMPROTURN para este ano 
será implantada na tão falada Via 
Costeira. Lá, em três unidades tu-
rísticas pré-determinadas, o Empre-
sariado terá condições de investir 
com perspectivas animadoras ou 
mesmo com garantias de retorno, 
segundo enfatiza o Presidente 
Jussier Santos. 

O Governo do Estado, como está 
interessado em fazer com que o 
turismo seja algo expressivo no Rio 
Grande do Norte, doou três grandes 
terrenos (mais de dez hectares cada) 
ao longo da Via Costeira para que 
nessas áreas sejam implantadas 
igual número de unidades turísti-
cas. Os lotes foram distribuídos de 
forma que um dos terrenos ficasse 
nas proximidades do Centro de Con-
venções de Natal. 

UM CINCO ESTRELAS — Em 

cada uma dessas áreas será cons-
truído um Hotel, entre eles um de 
categoria cinco estrelas. Paia a cons-
trução e exploração desses Hotéis 
foram mantidos contatos com empre-
sas locais e também grandes Grupos 
Nacionais como Guarantã, Lundgren 
(Casas Pernambucanas) Terra Cos-
ta, Novo Hotel e Pão de Açúcar, 
todos do Sul do País. 

Já que a área é bastante grande, 
será facultada a construção de Boites, 
Restaurantes, Parques de Diversões, 
Áreas de Camping, além de qualquer 
outro tipo de empreendimento vol-
tado para o turismo. 

Indagado sobre as possibilidades 
de especulação imobiliária nas ime-
diações da via costeira, o presidente 
da EMPROTURN responde: 

Não existirá esse tipo de compor-
tamento uma vez que as áreas onde 
poderão existir edificações e o tipo 
dessas edificações já estão definidas 
em projeto que se encontra na Se-
cretaria de Planejamento''. 

Com esse pronunciamento Jussier 
Santos derrubou por terra as interro-
gações que existem em muitas cabe-
ças que pensam que a Via Costeira 
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será apenas uma "Via de Elite". 
Lá, única e exclusivamente, serão 
construídos prédios segundo as de-
terminações do Projeto. "As unida-
des turísticas não são empreendi-
mentos voltados para os ricos nem 
tampouco para os pobres. Represen-
tarão uma opção de lazer para to-
dos, voltada principalmente para o 
turista''. 

"Como turismo é uma atividade 
econômica, realizado tanto na capital 
quanto no interior, essa, mais do 
que nunca é a oportunidade dos Em-
presários potiguares se pronuncia-
rem. Na Capital acontecerá a cons-
trução dos três núcleos turísticos ao 
longo da Via Costeira e no Interior 
do Estado a rede hoteleira lá implan-
tada será entregue para exploração 
através da iniciativa privada. 0 que 
resta agora é o Empresariado se ma-
nifestar segundo suas afinidades no 
ramo: quem preferir operar em Natal 
que entre na concorrência das uni-
dades turísticas da Via Costeira; 
e quem se considera realizado com a 
exploração de Hotéis interioranos, 
que procure, caso preencha os reque-
sitos, administrar um dos sete hotéis 
implantados no interior - afirma 
Jussier Santos. 

0 TERCEIRO PROJETO — A 
terceira e última manifestação da 
EMPROTURN para 1980 é justa-
mente a conclusão do Centro de Con-
venções em Natal, com mais de 6 
mil metros quadrados de área cons-
truída, cuja obra já está bastante 
adiantada. Essa edificação, está 
sendo implantada numa área de 38 
mil metros quadrados e objetiva con-
gregar em Natal Encontros Nacio-
nais, e consequentemente uma das 
maneiras de "vender a imagem da 
Cidade''. 

"Há bem pouco tempo houve em 
Natal o Congresso de Medicina 
Tropical. Na época, a cidade encheu-
se de turistas que, desconfortavel-
mente, tomaram parte do Encontro. 
Um dia as palestras eram no Teatro 
Alberto Maranhão, outro no Campus 
Universitário, mas todas ministra-
das dispersadamente. Com a cons-
trução do Centro de Convenções, 
fatos dessa natureza não mais acon-
tecerão em vistas do prédio possuir 
um auditório/cinema comportando 

A EMPROTURN pretende construir hotéis na Via Costeira. 

Centro de Convenções será um polo turístico do RN 

mil lugares, dois auditórios menores, 
salas de reuniões, salão de exposi-
ções, restaurantes, além de outras 
acomodações e serviços. As instala-
ções propiciarão a realização de qual-
quer evento de grande porte''. 

Na concepção de Jussier com essa 
iniciativa, Natal poderá ser melhor 
"vendida" em outros Estados, ou 
mesmo outros Países. 

HOTEL VIZINHO — Como já 
foi exposto, nas proximidades do 
Centro de Convenções será implan-
tada uma das três áreas turísticas 
da Via Costeira, tendo nela um Ho-
tel. Desta forma, mais uma vez os 
participantes dos Encontros Nacio-
nais ficarão bem acomodados, prin-
cipalmente em termos de hospe-
dagem. 

Garantindo e incrementando to-
da a estrutura montada pela EM-
PROTURN em relação ao turismo, 
coincidentemente esse ano teremos 
o Novo Aeroporto Augusto Severo 

possibilitando até vôos internacio-
nais, enquanto o Terminal Rodoviário 
de Natal está sendo construído em 
novas e modernas instalações. Essas 
obras são consideradas de infra-
estrutura turística. Em consonância 
com todos esses empreendimentos 
está o pensamento nacional, já bas-
tante amadurecido, de também abrir 
um espaço para as atividades turís-
ticas. Essa filosofia está consubs-
tanciada nas novas atividades da 
Empresa Brasileira de Turismo, 
EMBRATUR, através do seu Presi-
dente Miguel Colassuono, que vem 
assegurando o apoio necessário aos 
empreendimentos da EMPROTURN 
no Rio Grande do Norte, e da Comis-
são de Turismo Integrado do Nor-
deste. 

' Por todas estas razões, podemos 
admitir e até assegurar que 1980 será 
o marco da exploração do turismo no 
Rio Grande do Norte como atividade 
econômica'' - conclui Jussier Santos • 

i 
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SISTEMA VESTIBULAR 
EM DISCUSSÃO 

O vestibular, analisado por especialistas no assunto. 

Segundo informações estatísticas 
oficiais, os cursos de nível superior 
foram os que mais cresceram numeri-
camente em todo o sistema de ensino 
brasileiro nos últimos dez anos. Em 
contrapartida, o ensino profissionali-
zante de nível médio ainda não se 
firmou como alternativa válida para 
os aspirantes a uma boa colocação no 
mercado de trabalho. Como a Uni-
versidade não tem condições de ab-
sorver à grande demanda de candi-
datos ao vestibular, cada vez mais se 
faz necessário o processo seletivo. E 
a fórmula adotada no País continua 
sendo o Concurso Vestibular, que 
agora é objetivo. Reitores, lideran-
ças estudantis, professores e o povo 
em geral, cada segmento vê esse 
processo sob um ângulo diferente. 
Enquanto uns afirmam que o Vesti-
bular ainda é o sistema seletivo mais 
viável na atual realidade brasileira, 
outros advogam que o Concurso 
representa a debilidade da educação 
do País, vez que não tem condições 
de fazer a triagem de todos os candi-
datos que, na realidade, estejam em 
condições de ingressar num curso 
superior. Surge então a pergunta: 
haveria outra alternativa que melhor 
se adaptasse ao atual sistema educa-
cional brasileiro? 

COMPUTAÇÃO — Entre os vá-
rios fatores apontados como sendo o 
sistema vigente, o processo seletivo 
mais viável para a atual conjuntura 
educacional, situa-se que o Concurso, 
de modo objetivei demonstra um alto 
grau de confiabilidade dos exames 
(processados eletronicamente) inclu-
sive pela qualidade das questões ela-
boradas. Este procedimento, por ou-
tro lado, pode gerar a comoção social 

MOISÉS DOMINGOS, 
presidente do DCE,considera o 

concurso vestibular como a 
prova da debilidade do 

ensino brasileiro. 

O Reitor da UFRN, Diógenes da 
Cunha Lima, prefere o sistema 

liberal do vestibular aos 
condicionamentos autoritários. 

(stress) no qual vários fatores influem 
negativamente no comportamento 
do candidato, onde muitos desclassi-
ficados estariam aptos a seguirem 
seus estudos universitários. 

O Ministro da Educação, Eduardo 
Portella, em recente pronuncia-
mento, anunciou que o próximo Ves-
tibular será realizado com a introdu-
ção de técnicas que levem os candi-
datos a desenvolver suas capaci-
dades de elaboração reflexiva, como 
também regionalizar o Concurso ade-
quando-os às peculiaridades socio-
económicas e políticas de cada local 
aonde se realizem as provas. Consi-
derando a existência em âmbito na-
cional, de um baixo nível de ensino, 
essa substancial modificação defen-
dida pelo Ministro surtiria resulta-
dos positivos? 

EFEITOS DÚBIOS — No enten-
der do Presidente da Comissão Per-
manente do Vestibular da UFRN, 
COMPERVE, Jamil Varela Cardoso, 
o Vestibular elaborado nos moldes 
atuais ainda é o mais adequado à 
nossa realidade de ensino, mesmo 
causando efeitos dúbios. Por um lado 
as provas elaboradas por sistema 
computacional apresenta um alto 
gráu de confiabilidade, como também 
traz perguntas objetivas elaboradas 
com excelente qualidade. Essas per-
guntas, se bem elaboradas, natural-
mente forçarão o candidato à refle-
xão. Visto sob um outro ângulo, o 
Vestibular poderá concorrer para a 
comoção social, pois vários fatores 
influem negativamente no comporta-
mento do candidato, onde muitas 
vezes um concorrente desclassifi-
cado estaria apto a entrar na Faculda-
de. 

Jamil Varela, ao fazer essa abor-
dagem, deixa bem claro que, normal-
mente, em concursos de massa, os 
candidatos se deixam tomar por for-
tes emoções, o que pode às vezes 
representar a sua desclassificação, 
mesmo estando preparados paia fa-
zer as provas. 
' Tendo opinião quase idêntica a 
Jamil Varela em relação aos aspectos 
negativos do Vestibular como um 
processo seletivo, o presidente do 
Diretório Central de Estudantes da 
UFRN, Moisés Domingos Sobrinho, 
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de, os cursos da Universidade se 
compatibilizarem com as necessi-
dades ambientais e maiores pers-
pectivas de absorção da mão de 
obra, dal, poderemos pensar em mo-
dificar o Vestibular para o método 
subjetivo ou mesmo absorver cri-
térios adotados em Países mais 
desenvolvidos''. 

Enquanto isso o Reitor Diógenes 
da Cunha Lima considera que para 
a atual conjuntura educacional, o 
sistema de ensino brasileiro é um 
dos que mais oferece vantagem ao 
aluno, vez que proporciona a recupe-
ração de conhecimentos perdidos. 
"Na Alemanha Oriental (comunista) 
o aluno não faz Vestibular, mas sua 
vida estudantil é observada desde os 
primeiros anos de ingresso à escola. 
Se em qlgum ano o aluno não obtiver 
boris rendimentos, então, jamais en-
trará em uma Universidade. Em rela-
ção a esse fato o nosso sistema ofere-
ce mais oportunidades ao estudan-
te, já que ele tem direito à recupera-
ção, a repetir anos e conhecimentos 

conveniente''. 
As exposições feitas pelo Presiden-

te do DCE deixam bem claro que um 
aluno que terminou o 2o. grau, difi-
cilmente, teria condições de se sub-
meter a um Vestibular subjetivo o 
que seria o mais viável, pois sua 
bagagem de conhecimento adqui-
rida no curso secundário estaria 
bem aquém do nível das perguntas 
do Concurso. Então, o Ministério da 
Educação, conjuntamente com seus 
órgãos afins, deveriam, primeira-
mente, pensar em melhorar a quali-
dade de ensino desse nível. 

CURSOS INCOMPATÍVEIS — 
' 'A partir da hora em que for rees-
truturado o ensino secundário, então, 
poderemos pensar na modificação do 
Vestibular e depois criar na Universi-
dade, cursos compatíveis com as 
necessidades locais ou regionais''. 

Com esse pronunciamento Moisés 
Domingos defende que as mofidica-
ções no Vestibular sejam feitas em 
função dos cursos oferecidos pela 
Universidade. Na sua concepção se 
a Universidade criasse uma gama 
de cursos que, na realidade, corres-
pondesse às necessidades do conjun-
to da sociedade, a absorção da mão-

considera o Concurso como a prova 
da debilidade do ensino brasileiro. 
Conforme explicou, o processo náo 
dá margens a absorção de um maior 
número de candidatos, mesmo capa-
zes de ingressar em um curso supe-
rior. 

Moisés Domingos, apesar de dis-
cordar de alguns aspectos do pro-
cesso seletivo, mesmo assim adianta 
que ele deve existir, mas com subs-
tanciais modificações. Essas modifi-
cações se tornam necessárias não 
só ao Vestibular, mas principal-
mente no tocante às bases do ensino, 
que é o nível secundário. "0 Vestibu-
lar objetivo, em linhas gerais, não 
tem condições de selecionar todos os 
candidatos realmente capazes. 0 
concorrente, quer preparado ou não, 
através do jogo de sorte, pode lograr 
êxito no Concurso. O mais viável 
seria testar mesmo se o candidato 
sabe ou não, para dal selecioná-lo. 
Mas como o nosso nível de ensino 
secundário é bastante precário, este 
dispositivo, ainda, não é o mais 

JAMIL VARELA, da 
COMPERVE,ainda acha o 

sistema vestibular como o mais 
adequado à realidade brasileira. 

de-obra seria uma certeza e parale-
lamente, no ensino superior haveria 
mais vagas. "Quando tivermos um 
ensino médio de razoável qualida-

BOMBAS SUBMERSAS 
PARA FAZENDAS, INDÚSTRIAS 

E RESIDÊNCIAS 
e'com CYRO CAVALCANTI 

• INSTALAÇAO 
• PERFURAÇÃO 
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CYRO CAVALCANTI 
Av. Duque de Caxias, 170 Fone 222.7072,222.2234 
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perdidos, e consequentemente dis-
putar uma vaga na Faculdade''. 

Para o Reitor, o ideal seria que o 
Vestibular fosse combinado com tes-
tes de raciocínio no qual o candi-
dato tivesse oportunidades de desen-
volver suas potencialidades refle-
xivas. Também considera importan-
te a regionalização do Concurso: 
"O Concurso deve estar em cons-
tantes modificações para ficar de 
acordo com a Universidade. A partir 
do próximo ano o nosso Concurso 
será elaborado aqui na Universi-
dade, e para isso a Comissão Perma-
nente já está se movimentando''. 

Sempre dizendo que o Vestibular 
deve estar em frequentes modifica-
ções, Diógenes chegou mesmo a 
afirmar que o processo utilizado na 
Alemanha Oriental, nem a médio 
prazo, poderia ser implantado no 
Brasil. "Nem sempre se pode dis-
pensar total confiabilidade aos colé-
gios do curso médio, dando a eles a 
tarefa de considerar um candidato 
apto ou não a ingressar num curso 
superior independentemente de con-
curso seletivo''. 

Não se tratando da confiabili-
dade do Colégio, mas veiculando-se 
ao despreparo do aluno, no Vestibu-
lar/80 as candidatas Sumara dos San-
tos Oliveira e Adalgisa Maria Alves 
Pereira, ambas do Colégio Imacula-
da Conceição, mesmo tendo sido re-
provadas no 2o. gráu e sendo consi-
deradas alunas despreparadas, con-
seguiram classificação no recente 
concurso quando passaram nos cur-
sos de Música e Pedagogia, respec-
tivamente. "Caso o nosso critério 
fosse o adotado na Alemanha Orien-
tal essas garotas jamais chegariam 
a uma Universidade" - finalizou o 
Reitor. 

0 DESPREPARO GENERA-
LIZADO — O Presidente da COM-
PERVE defende que o Vestibular 
objetivo, para agora, ainda é a ma-
neira mais viável de seleção, mesmo 
sendo partidário de modificações 
futuras: "Após os Vestibulares, hd 
cinco anos, a Comperve (como tam-
bém outras Comissões do País) reali-
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MANUEL BENÍCIO: " O 
vestibular classificatório 

eliminou as vagas ociosas, os 
inevitáveis "excedentes". 

zam análise no comportamento dos 
candidatos, o que aponta um flagran-
te despreparo. As questões mais 
simples, geralmente, são as que me-
nos os vestibulandos acertam. Exis-
te um despreparo generalizado dos 
alunos do 2o. grau''. 

As pessoas que foram consulta-
das, por unanimidade, afirmam que 
a grande maioria dos candidatos que 

se submetem a um Concurso Ves-
tibular não estão suficientemente 
preparados para fazer as provas, 
mesmo sendo egresso de Colégios 
ou Cursos considerados eficientes. 
0 baixo nível de ensino secundário 
está em todas as Entidades de educa-
ção. 

0 DIPLOMA — A ânsia de se 
conseguir um diploma de um curso 
superior ao longo dos tempos, vem 
se tornando uma espécie de mania 
nacional. Uma mania sem nenhum 
fundamento prático pois é incalculá-
vel o número de doutores que estão 
desempregados. 

Quem tem um ponto de vista for-
mado a respeito do assunto é o pro-
fessor universitário Manoel Benício 
de Melo Sobrinho. De acordo com seu 
pensamento o curso superior foi o 
que mais cresceu numericamente em 
todo o sistema de ensino brasileiro, 
- notadamente nos últimos dez anos -
em detrimento da eficiência do en-
sino profissionalizante de nível mé-
dio. Sabidamente, é este o motivo 
maior da ânsia por um diploma de 
nível superior, apesar de muitas 
vezes ser ilusório. 

A palavra ilusório, tem para o pro-
fessor Benício uma caracterização 
real, pela constatação de que "ao Ion-

RECOMAPE TEM TUDO, ABSOLUTAMENTE 
TUDO PARA SEU ESCRITÓRIO 

C a d e i r a " E S T I L ' 
L inha D i r e t o r M á q u i n a s d e 
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go da última década, o aluno, após 
concluir o 2o. grdu, até por uma im-
posição de família, tinha que ingres-
sar na Universidade. Os doutores 
foram saindo, e cada vez mais a 
mão-de-obra se tornou ociosa, e con-
sequentemente ficou só a prerro-
gativa de "formar-se" o doutor, 
mas trabalhar na profissão, para 
muitos, evidenciou-se uma ilusão. 
0 mercado começara a se saturar''. 

MENOS VAGAS — Afirmando 
não estar tomando uma posição 
radical, nem tampouco contrária às 
aspirações dos jovens, o professor 
Benício é partidário que a Universi-
dade, a cada ano, restrinja ao mínimo 

o número de vagas. "Qual é a de-
cepção maior: o aluno não entrar 
na Universidade por falta de vaga 
ou se formar e depois não exercer a 
profissão em virtude do mercado de 
trabalho estar saturado''? 

0 professor universitário ao de-
fender essa posição, a faz, até a hora 
em que sejam criados cursos real-
mente necessários em função da rea-
lidade ambiental. "É muito melhor 
e mais lógico um aluno fazer um 
curso técnico de nível médio e ter a 
certeza do emprego após conclui-lo 
do que ingressar na Universidade 
e após formar-se ir para o grande 
ponto bater papo. Para isso também 
é necessário uma considerável me-

lhora na qualidade, como também 
na diversificação dos cursos profis-
sionalizantes secundários''. 

A DEMOCRATIZAÇÃO — 0 
professor Benício não só tem uma 
opinião formada a respeito do diplo-
ma universitário, como também de-
fende o Vestibular classificatório 
considerando-o com menos inco-
venientes e com mais característi-
cas • de democratização das possibi-
lidades de ingresso na Universida-
de. Para ele, com esse sistema, eli-
minou-se a possibilidade de vagas 
ociosas e evitou-se o inconveniente 
dos chamados "excedentes", em 
razão aos limites de vagas pre-

VESTIBULAR: AS REFORMAS DEVEM 
COMEÇAR PELA BASE DO ENSINO 

ALCIR VERAS DA SILVA, professor dos 
cursos de graduação e pos graduação em 

Administração da UFRN e assessor de 
planejamento da Escola Técnica Federal, 

há muito tempo envolvido com 
discussões sobre ensino no Brasil, opina 

sobre o sistema vestibular. 

0 professor Alcir Veras prefere a desmi-
tificação à contestação. Seu pensamento 
é objetivo e até certo ponto desengajado 
de correntes político-ideológicas. 0 único 
compromisso que mantém, em tetapo in-
tegral - conforme sua própria definição - é 
com a realidade brasileira. Há bem pouco 
tempo, chamado a opinar sobre o progra-
ma do CETRECON - Centro de Treinamen-
to de Confecções, uma unidade de forma-
ção e aperfeiçoamento de mão-de-obra 
para a indústria de confecções, só fez uma 
única observação; Por que não se criou 
um setor de pesquisa de tecnologia têxtil? 
Sua proposta, naturalmente, não foi con-
siderada na dimensão requerida. A partir 
dessa observação, Alcir resume a realida-
de do ensino brasileiro: "Vivemos de tec-
nologias alheias, por falta de apoio à pes-
quisa e por comodidade dos responsáveis 
pelo ensino. Assimilamos tecnologia, às 
vezes, imprópria para nosso caso particu-
lar e, na maioria dos casos, prejudicial à 
própria economia, vez que pagamos regu-
larmente "royalties" pela importação". No 
caso do ensino regular de 1o . e 2°. graus, 
o professor admite uma certa "castração" 
na inteligência dos jovens: "Não se induz 

os alunos a uma atitude reflexiva, a uma 
postura critica, mas simplesmente lhes en-
tregamos os nossos "pacotes" para que 
eles o desembrulhem na vida profissional -
geralmente cheios de deformações e pre-
conceitos". 

A matéria desenvolvida a seguir, guarda 
essas características, de lógica e de des-
mistificação. 

RN/ECONÔMICO - 0 concurso vesti-
bular deve ser objetivo ou subjetivo? 

ALCIR VERAS - 0 problema não con-
siste única e exclusivamente na mudança 
do critério do exame vestibular, mas numa 
transformação fundamental no ensino se-
cundário do país, até porque esse sistema 
de ensino se não prepara o aluno para a 
Universidade, também não o prepara para 
a profissionalização média. Diante dessa 
constatação, de nada adiantam os artifi-
cialismos no processo seletivo, se na base 
do sistema educacional não houver consi-
deráveis transformações. Os estabeleci-
mentos de ensino não formam seus alunos 
obedecendo a um processo global de 
aprendizado. Os cursos de 1o . e 2o . graus 
excetuando os das Escolas Técnicas Fede-
rais, limitam-se tão somente a transfor-
mar o discente num competitivo, capaci-
tando-o teoricamente a passar no vestibu-
lar. Não estão mais preparando estudan-
tes; estão adestrando competidores. 

RN - Como então deveriam proceder 
as escolas de 10 . e 2°. graus? 

AV - Em primeiro lugar, os alunos de-

veriam ser acompanhados por orientado-
res educacionais para que estes os auxi-
liassem no sentido da educação e das ap-
tidões profissionais. Parece óbvio, mas é 
preciso ensinar o aluno a estudar e por in-
crível que pareça, ensiná-lo a ler e escre-
ver. Com esse comportamento, o discente 
seria direcionado para a escolha certa da 
profissão, nas diversas áreas dos cursos 
oferecidos pela Universidade, evitando-se 
a formação do profissional frustrado ou 
incompetente. Só para exemplificar, até 
1976, quando as inscrições do vestibular 
admitiam a tríplice escolha, era normal que 
um aluno optasse .por cursos completa-
mente diferentes entre si: Geografia, Ciên-
cias Econômicas ou mesmo jornalismo. 0 
único objetivo do aspirante e de seus pro-
fessores era o de ingressar na Universida-
de. 

RN — Qual o seu conceito pessoal dos 
métodos pedagógicos vigentes nos siste-
mas de ensino de base? 

AV - Inoperantes e deficientes. Os 
cursinhos pré-vestibular, especialistas da 
superficialidade por exemplo, chegam a 
ser os maiores responsáveis pelo desvir-
tuamento da verdadeira função de educar e 
ensinar. Esses estabelecimentos estão dis-
seminando uma estranha concepção de 
aprendizado. Estão forjando um tipo espe-
cial de aprendizado, induzindo o aluno a 
aprender uma linguagem simbólica, mais 
conhecida como "macete", preparando 
discentes sem nenhuma formação cultu-
ral e humanística. Um pré-vestibulando 
dos dias atuais, não chega a absorver ou 
assimilar atitudes e posturas de um verda-
dadeiro universitário. Entra na Faculdade 
sem ao menos saber o que é um curso su-
perior. 

I 
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viamente estabelecidas a serem 
preenchidas pelos melhores clas-
sificados. 

Explicando a figura do "exce-
dente", com tristeza, o professor 
relembrou aqueles jovens que, anti-
gamente, apesar de terem passado 
no Vestibular subjetivo, não entra-
vam na Universidade por falta de 
vagas. Na situação atual isso não 
mais existe, pois se a Universidade 
oferece um número pré-estabelecido 
de vagas, pelo processo classificató-
rio, só serão aproveitados os estu-
dantes que completem este mesmo 
número. 

No sistema anterior, acontecia 
justamente o inverso. A Universi-

Os abomináveis cursinhos pré-VGStibula-
res já iniciam o ano veiculando propagan-
da no Rádio, nos jornais e na televisão, 
mais ou menos rio seguinte estilo: matri-
cule-se no cursinho tal e passe no vestibu-
lar. Ora, até pela mensagem da propagan-
da ê fácil de perceber que o referido curso 
irá ministrar suas aulas, sem nenhuma 
preocupação com um processo global de 
aprendizagem, mas apenas implantar o 
uso da linguagem simbólica - os "mace-
tes" Assim, o aluno será submetido a 
ensinamentos superficiais sem ter a opor-
tunidade de refletir - o que tanto exige um 
curso superior. Apesar de tudo, a própria 
existência desses cursinhos é uma prova 
inequívoca da deficiência do sistema de 
2°. grau. 

A Universidade, por sua própria nature-
za, impõe a necessidade de ser elitista 
quanto à capacitação de conhecimentos. 
É inconcebível um ensi.no superior que não 
fomente a criatividade, que não gere con-
hecimentos, que não produza ciência. A 
criatividade leva à mudança e esta conduz 
ao desenvolvimento. 

A Universidade brasileira, com raríssi-
mas exceções - como é o caso da UNI-
CAMP e de outras tímidas experiências -
não produz cientificamente para a comuni-
dade. 

Os estudantes universitários em geral, 
peia falta de base e d u c a t i v a , n ã o t ê m 
consciência porque estão frequentando 
um curso superior. Foram guindados à 
Universidade muito mais por consequên-
cia do consumismo ou da necessidade de 
afirmação que por uma opção consciente. 
Porisso é comum encontrar-se alunos que 
sequer reúnem condições elementares de 
postura social, além de detestarem certas 

dade oferecia um número "X" de 
vagas; mas se só fosse aprovado um 
número inferior de candidatos, 
ficavam as vagas ociosas. Assim, a 
Universidade arcava com as mesmas 
despezas para formar menor número 
de ajunos, pois com o mesmo pro-
fessor, a mesma sala de aula e as 
mesmas instalações físicas, poderia 
ministrar aula para um número maior 
de discentes. Desta forma, o governo 
estaria investindo desordenadamente 
na formação profissionalizante de 
uma minoria, em detrimento a uma 
grande porção de estudantes dese-
josos de galgar os degráus da Uni-
versidade. 

O exame Vestibular continua, 

atividades do programa escolar, tais como 
ler e interpretar textos, fazer pesquisas, 
apresentar seminários, frequentar a biblio-
teca e fazer outros exercícios escolares. 

As dificuldades de expressão oral, dis-
sertativa e redacional são também fre-
quentemente observadas. Sem ser pessi-
mista nem irônico, ousamos afirmar que 
alguns alunos não são capazes de enten-
der um texto que acabaram de ler. Não 
possuem a menor prática do exercício in 
terpretativo. 

Para a maioria dos alunos, a Universida-
de assume um papel paradoxal pois antes 
de contribuir para a promoção humana e 
social, acaba por fomentar frustrações. 

RN — A atual fórmula adotada pelo 
vestibular estaria errada? 

AV — Um aluno, para entrar na Univer-
sidade, deverá ser submetido a uma son-
dagem de seus conhecimentos culturais. 
Se, comprovadamente, esse candidato 
demostrar aptidão para o ingresso num 
curso superior, que seja então aprovado. 
Não adianta aprovar um candidato sem as 
mínimas condições de conhecimento, se 
na Faculdade - e posteriormente na vida 
profissional - esse candidato será sempre 
um incompetente. Deve, então, haver um 
processo seletivo. Agora, se o processo 
deve ser objetivo ou subjetivo, responde-
rei exemplificando: se juntarmos mil anal-
fabetos, excluind0-05, por inaptidão, de 
uma prova de redação - por exemplo - e 
depois os submeteremos ao chamado ves-
tibular objetivo (aquele, tipo loteria espor-
tiva) garanto que mais de 5% dos candida-
tos serão aprovados. Esse tipo de vestibu-
lar - objetivo - não testa conhecimentos de 
ninguém, joga com a sorte de alguns. O 
aluno deve ser submetido a uma sonda-

assim, sendo visto como a melhor 
forma de selecionar candidatos à 
Universidade. As modificações no 
processo, defendidas por muitos, 
ao que parece, nem a médio prazo 
poderão se configurar como algo 
real, vez que não se reestrutura um 
sistema de ensino considerado de 
baixo nível de um País, em pouco 
tempo. O que resta agora é esperar 
que as autoridades do setor se dêm 
as mãos no sentido de empreen-
der uma verdadeira reviravolta no 
complexo educacional brasileiro. 
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gem através de um sistema mais subjetivo, 
e consequentemente, menos sujeito à 
"sorte". 

RN — E as implicações operacionais 
desse tipo de vestibular subjetivo? A corre-
ção de prcl/as, por exemplo, nos grandes 
centros, quando cerca de 200 mil alunos se 
submetem ao vestibular. Quem iria corri-
gir essas provas e em quanto tempo? 

AV - Os educadores e pedagogos em 
geral estão mais preocupados com a sim-
plicidade da forma de correção das provas, 
que de selecionar uma boa clientela para a 
Universidade. Eles estão apegados às co-
modidades dos computadores, em prejuí-
zo do processo seletivo que é fundamental 
para a profundidade e seriedade do ensino 
e, muito principalmente para a sociedade. 
Através desse artifício e da comodidade, a 
Universidade tem formado muitos "douto-
res" incompetentes e aceito muitos alunos 
de nível primário. Além do mais, da mes-
ma maneira que os doutores da ciberné-
tica conseguiram maravilhas na correção 
dos testes objetivos, que azeitem suas 
máquinas para a nova realidade subjetiva. 
É até salutar o hábito das mudanças - a 
tecnologia nacional é quem sai ganhando. 
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INDÚSTRIA 

A indústria cerâmica, no RN, luta contra todo tipo de problemas. 
Agora, procura incentivos do governo. 

INDÚSTRIA CERÂMICA PRECISA DE INCENTIVOS 
O mercado é instável e a concorrência cresce. E os 

ceramistas se queixam do ICM. 

O problema é de âmbito nacional, 
mas se agrava aqui no Nordeste e 
com especialidade no Rio Grande do 
Norte. Os ceramistas reclamam da 
alíquota de 16% de ICM que o Go-
verno do Estado tabelou para ser 
aplicada sobre os produtos cerâmi-
cos industrializados. Antes, sobre es-
tes produtos incidiam tão somente o 
Imposto Ünico Sobre Minerais, 
(IUM) e o Imposto Sobre Produtos In-
dustrializados (IPI), que, somados, 
não chegavam à metade do imposto 
atual. Além do mais, a Secretaria da 
Fazenda, no Governo passado, 
instituiu uma Pauta Fiscal que tinha 
a finalidade de fixar o valor mínimo 
das operações tributáveis dos produ-
tos cerâmicos. Com isso, as Notas 
Fiscais extraídas nas cerâmicas não 
poderiam ser calculadas com valor 
inferior à base de cálculo estabeleci-
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da. Foi então, que a Associação 
Profissional das Indústrias de Ce-
râmica para a Construção Civil do 
Estado do Rio Grande do Norte, 
achando ilegal e sem precedentes 
aquela medida da pauta fez um tra-
balho, com suporte jurídico, e o 
apresentou ao ex-Secretário da Fa-
zenda, Arthur Nunes Filho, que o 
submeteu a análises e considera-
ções. Embora os ceramistas tenham 
tido ganho de causa conseguindo a 
extinção da Pauta, os fiscais da fa-
zenda estadual continuam importu-
nando a vida destes empresários, 
exigindo que as Notas Fiscais sejam 
calculadas segundo o valor mínimo 
estabelecido pela pauta. 

Ricardo Freire, diretor da Cerâ-
mica Potengi, esclarece: 

"Hoje, no Rio Grande do Norte, 
existem em torno de 40 cerâmicas 

variando de pequeno, médio e gran-
de porte. Em linhas gerais estas fir-
mas recolhem mensalmente à Fa-
zenda Estadual cerca de 100 mil 
cruzeiros, cada, advindo do fato ge-
rador do ICM, que por sua vez é 
calculado na razão de 16% sobre as 
operações tributáveis. Este imposto 
tem que ser recolhido ao Estado no 
dia dez de cada mês. Se houver 
atraso, então sobre ele incidirá um 
ágio de 5%; e se, porventura, nesta 
época do atraso acontecer uma fis-
calização, o empresário pagará ainda 
uma multa de 50% do valor do im-
posto e terá que saldar a metade des-
ta multa num prazo de somente 20 
dias''. 

DIMINUIR ALÍQUOTA — O 
ceramista Ricardo Freire admite 
que a alíquota de 16% seja a princi-
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INDUSTRIA 
pai dor de cabeça da classe empre-
sarial: "É bem verdade que o Go-
verno Federal objetivando o combate 
à inflação reduziu de quatro por 
cento para zero o IPI que antiga-
mente incidia sobre produtos cerâ-
micos industrializados. Medida muito 
bem pensada, pois tanto favorece 
ao consumidor quanto aos ceramis-
tas, mas manteve a alíquota de 
16% de ICM, que é um verdadeiro 
absurdo". 

Concordando com a opinião de Ri-
cardo Freire, o ceramista João Cobe 
Neto, Diretor da Cerâmica Cobe, 
ainda admite que o Governo man-
tenha a alíquota de 16% desde que a 
reduza para um percentual menor 
nos tempos de inverno. 

NOMADISMO — A cerâmica de 
João Cobe fica localizada no Vale do 
Açu, e, segundo ele, neste local acon-
tece um verdadeiro nomadismo pra-
ticado pelos operários. "A nossa 
folha de pagamento é muito alta. 
Mas observamos uma renovação 
constante dos empregados. 0 ope-
rário não se fixa ao trabalho; entra 
hoje e sai amanhã. Estamos com 
uma despesa com operários de 70 
mil cruzeiros semanais''. 

Para João Cobe, no vale do Açu, 
atualmente, existem mais de dez 
indústrias de cerâmica e todos os 
empresários estão sentindo este pro-
blema do nomadismo. "Quando o 
rio enche, o operário desaparece 
preferindo pescar um ou dois peixes 
por dia, o que garante a refeição da 
família, mesmo que precariamente. 
Quando o rio seca, eles aparecem 
para trabalhar e nós temos que 
aceitá-los porque precisamos do seu 
trabalho. Trabalhar com cerâmica 
depende muito da natureza''. 

ÂMBITO NACIONAL — Dizen-
do que nunca foi procurado por 
nenhum ceramista para qualquer 
reclamação, o Secretário da Fazenda 
Otacflio Silva da Silveira acha que a 
classe, já que nunca reclamou, está 
satisfeita. "Além do mais, o proble-
ma de ICM é de âmbito nacional e 
de nada adiantaria que uma reclama-
ção fosse trazida a mim. Ora, se o 
Estado abrandar a cobrança, nin-
guém jamais pagaria ICM". 
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Ricardo Freire: "A alíquota do 
ICM é a principal dor-de-cabeça 

dos empresários". 
João Cobe reclama dos altos 

custos com pessoal. 

Só a DIVEMO assegura melhor assistência 
técnica ao seu Mercedes-Benz 

Com uma boa assistência 
técnica, a qualidade dos 
produtos Mercedes-Benz se 
se mantém por muitos e 
muitos anos. Em Natal, a 
DIVEMO garante um ótimo 
serviço de manutenção e 
assistência, através da sua 
oficina autorizada, com 
mecânicos treinados na 
própria fábrica. Além disso, a 
DIVEMO só faz reposição 
com peças genuínas. 
Acostume-se a procurar a 
oficina da DIVEMO e ganhe a 
certeza de uma vida longa 
para seu Mercedes-Benz. 

Divemo S.A. 
Distribuidora Potiguar de Veículos e Motores 
Matriz: BR-101 — Km 5 — Parque Vale do Pitimbu — Fones' 231-1355 

231-1356,231-1359 — Natal-RN. 
Filiais: Av. Alexandrino de Alencar, 561 — Alecrim — Fone: 222-2822 

Natal-RN — Rua Cel. Gurgel, 372 — Fone: 321-1875 — Mossoró-RN 
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O Secretário da Fazenda acha 
que foi correto se abolir o IUM e 
instituir o ICM: "0 IUM só deve 
incidir na matéria-prima, mas isto 
não é o que acontece com os produtos 
cerâmicos já que eles são industria-
lizados. Então, é justo que se cobre o 
ICM". 

Indagado se o fato da extinção do 
IPI sobre os produtos cerâmicos 
estaria beneficiando o consumidor, 
ele respondeu: "Essa medida to-
mada pelo Governo Federal, objetiva 
tal proposição, mas, infelizmente, 
isto não está acontecendo porque os 
ceramistas não diminuem os preços 
dos seus produtos na mesma propor-
ção do IPI que foi abolido''. 

A PAUTA — Na gestão do Se-
cretário Arthur Nunes, estabele-
ceu-se uma Pauta Fiscal para ser 
aplicada como valor mínimo das ope-
rações tributáveis, estipulando os 
seguintes preços para produtos 
cerâmicos: tijolo de oito furos, 
Cr$ 1.200,00 o milheiro; o de seis 
furos, Cri 1.100,00. As telhas de 
primeira qualidade, Cr$ 1.200,00 e 
as de segunda, Cr$ 1.100,00. 

Após a criação desta Portaria co-
meçou a haver os atritos entre empre-
sários cerâmicos e Fiscais da Secreta-
ria da Fazenda. Os ceramistas diziam 
que a medida era ilegal. 

Para caracterizar a ilegalidade da 
Portaria, a Associação Profissional 
das Indústrias de Cerâmica para a 
Construção Civil do Estado do Rio 
Grande do Norte, tendo à frente o 
Presidente Antônio Ferreira de Melo 
Neto, elaborou um documento o 
qual remeteu ao Secretário Arthur 
Nunes para as devidas apreciações. 
Em linhas gerais este documento 
dizia que só poderiam ser sujeitos 
à Pauta Fiscal os seguintes casos: 

a) Impossibilidade de conhecer ou 
comprovar o valor real da operação; 

b) Saídas de produtos agropecuá-
rios "in-natura"; 

c) Circulação de mercadorias pro-
cedentes de outros Estados, sem des-
tinatário certo, e as conduzidas ou 
destinadas a comerciantes não 
inscritos. 

Baseado nestas três cláusulas 
inclusas no Decreto n°. 7.292, de 
15.02.78 (Regulamento do ICM), a 

Otacflio Silveira acha justa a 
cobrança do ICM. 

Associação dos Ceramistas conseguiu 
sensibilizar ao Secretário Arthur 
Nunes. O argumento dominante 
foi que a Pauta Fiscal em hipótese 
alguma deveria ser aplicadas aos ce-
ramistas, vez que eles são devida-
mente estabelecidos e têm suas obri-
gações sociais em dia. 

DESINFORMADOS — Mesmo 
reconhecendo a justeza da preten-
são, e extinta a pauta fiscal por ato 
do então Secretário Arthur Nunes, os 
fiscais da Secretaria da Fazenda con-
tinuam a exigí-la. Ao que tudo indi-
ca eles estariam desinformados. 

A maior preocupação dos ceramis-
tas é justamente porque às vezes 
não conseguem vender seus produ-
tos por aqueles preços estipulados 
pela Secretaria da Fazenda, que por 
sinal ainda consideram muito altos. 
Então, se estes preços são altos, lo-
gicamente o ICM terá valor elevado. 
É um contrasenso com relação às 
leis do mercado, beneficiando-se 
dessa disposição apenas o fisco esta-
dual, em prejuízo ao produtor e 
do consumidor. Ainda reclamam os 
ceramistas do critério tributário para 
os "Restos de fornada". 

COMOÉ — "Resto de fornada'' é 
a denominação utilizada pelos cera-

PEPSI-COLA, BRAHMA, 
BANCO DO BRASIL, UFRN, 

SPERB DO NORDESTE, 
ALPARGATAS, BANCO ITAÚ, 

DUCAL PALACE, ALCANORTE, 
BANDERN, A SERTANEJA, 

UNIVERSIDADE DE SERGIPE, 
MORADA RIOMAR, 

FIAÇÃO MOCÓ 

Os construtores destas grandes 
empresas tiveram a feliz idéia 

de preferir esquadrias de alumínio 
da ÚNICA MENTAL. 

Faça como eles: valorize 
seu investimento preferindo 

também a melhor qualidade e 
o mais fino acabamento. 

VÍ 
ÚNICA METAL 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

F. BEZERRIL 
IMÓVEIS 

C R E C I 163 - 1 7 ' . R E G I A O 

PROJETOS, 
ADMINISTRAÇÃO, 

LOTEAMENTOS, 
COMPRA E VENDA DE 

IMÓVEIS E M GERAL 

Rua do Saneamento, 232 - Ribeira 
(Ladeira de Marpas, por trás do Riomar) 
Fones: (084) 222-3004, 222-0200, 222-7957 
Telex: (084) 2279 — Natal-RN 

ORGANIZAÇÕES 
FERNANDO BÉZERRIL 
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INDÚSTRIA 
mistas para destinguirem aqueles 
produtos de qualidade não muito 
boa e que não podem ser vendidos 
pelo preço da Pauta. Se não se pode 
extrair a Nota Fiscal com um preço 
aquém ao estabelecido muitas vezes 
este material tem que ser desperdi-
çado servindo até para contra-piso. 

O Secretário Otacílio Silveira disse 
que nunca um ceramista lhe recla-
mou tal problema: "Desconheço 
por completo qualquer desconten-
tamento ou reivindicação a respeito, 
mas se na verdade os Fiscais estão 
insistindo no cumprimento da Pauta 
Fiscal por parte dos empresários 
devidamente estabelecidos, eles es-
tão errados. Os ceramistas devem 
pagar o ICM em função do valor da 
operação, já que são firmas organi-
zadas ''. 

ESCASSEZ DE OBRAS — Um 
problema que também aflige aos ce-
ramistas é justamente a falta de 
obras no Estado. "Temos estocado, -
distribuído entre as várias cerâmi-
cas do Rio Grande do Norte, mais de 
dez mil milheiros de tijolos, por falta 
de mercado. Tem época que não se 
constrói nada, mas há tempo em 
que as construções civis andam a 
passos galopantes. É um paradoxo, 
e com isto os grandes prejudicados 
são os ceramistas como também o 
futuro usuário da residência, pois 
esta ficará cada vez mais cara''. Re-
vela Antônio Ferreira de Melo Neto, 
presidente da Associação dos Cera-
mistas do Rio Grande do Norte. 

Para ele, como também para mui-
tos ceramistas, atualmente, não 
existe uma política racional do BNH 
no que se refere à construção de ca-
sas, principalmente conjuntos resi-
denciais. Os ceramistas sofrem um 
problema sério. "Todo mundo pro-
duz num ritmo constante e nem sem-
pre consegue vender com a mesma 
velocidade, por falta de obras. Quan-
do não é isto, o BNH através das 
COHABs ou INOCOOPs, envere-
dam em construções faraônicas 
onde as cerâmicas locais não têm 
condições de suprir a obra do mate-
rial necessário. Dai as emprei-
teiras têm que comprar o tijolo 

Antônio Melo atribui o 
encarecimento das construções 

à falta de programação das 
obras, onerando o preço 
dos produtos cerâmicos. 

em outro Estado, o que contribui 
para o encarecimento da cons-
trução". 

No final da primeira quinzena de 
agosto, Antônio Melo participou no 
Recife, do I Simpósio Sobre Habita-
ção Para População de Baixa Renda. 
Neste Simpósio foram abordados es-
tes problemas ocasião em que os 
ceramistas de outros Estados chega-
ram a propor a intervenção de multi-
nacionais ou mesmo deles próprios, 
para abastecerem as obras do Rio 
Grande do Norte de tijolos e telhas. 

NOVAS MEDIDAS — Objetivan-
do minimizar os problemas dos cera-
mistas principalmente do Estado, du-
rante o Simpósio, o BNH recomendou 
aos representantes dos órgãos res-

ponsáveis pelo cumprimento da polí-
tica habitacional do País, para que 
eles obedeçam a uma programação 
na qual não mais se construa Con-
junto Residencial de uma só vez, e 
que, se possível, seja parcelada a 
construção em quatro etapas, pois só 
assim se evitaria a super-estocagem 
dos produtos cerâmicos. 

Segundo Os ceramistas, este é um 
dos fatores que contribuem para 
que as residências construídas pelo 
BNH tenham seus preços tão eleva-
dos, se tornando quase proibitiva 
a sua aquisição pela classe média. 

Em síntese, os ceramistas do Rio 
Grande do Norte pretendem que seja 
respeitada a extinção da pauta fis-
cal, e assim, que o ICM seja cobrado 
sobre os preços constantes da nota 
fiscal, respeitado o princípio da livre 
empresa, sujeita a preços de merca-
do. Em segundo lugar, que nas épo-
cas de inverno, tenham acesso a 
incentivos fiscais para se compen-
sarem da baixa produtividade do 
setor. Finalmente, que os projetos 
de construção de conjuntos habita-
cionais tenham maior publicidade, 
para efeito de suprimento de condi-
ções fabris com vistas ao aumento da 
produção, bem como uma pro-
gramação mais racional das constru-
ções - de tal forma que o suprimento 
de produtos cerâmicos possa atender 
aos cronogramas estabelecidos pela 
construtoras. 

A maioria das empresas cerâmi-
cas em operação no Estado, acaba 
de se consorciar em cooperativa, 
buscando, assim, a reunião de poten-
cialidades e de esforços para come-
çarem a reivindicar em massa e 
fazer frente ao avanço de concorren-
tes de fora do Estado. 
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Faça sua 
assinatura 

pelo telefone! 

Basta ligar para 231-1873 ou 231-3576 

e solicitar a sua assinatura de 
RN/ECONÔMICO. Você só tem a 
lucrar (50% de economia), além de 
ingressar no time dos bem informados 
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Bancos de Olhos 

• ORIONE BARRETO, presidente da 
Associação dos Oftalmologistas do Rio 
Grande do Norte, coordena-se com pode-
res públicos e sociedade beneficentes, 
para criação, em Natal, de um Banco de 
Olhos. Já aderiram á idéia as senhoras 
Vilma Maia e Maria Alice Fernandes. 

A iniciativa conta con o apoio do fa-
moso oftalmologista Hilton Rocha e com 
a unanimidade dos especialistas locais. 

O primeiro passo da entidade será o 
de arregimentar possíveis doadores. Em 
seguida, o Banco de Olhos abrirá inscri-
ções para candidatos a transplantes 
de córneas. 

Os mal-amados 

• A politica do Rio Grande do Norte, 
depois da formação dos novos partidos 
dá um excelente material para um folhe-
tim, com estórias de intrigas, amores e 
desamores, traições e triângulos amo-
rosos. 

Vá desculpando mestre Drummond, 
mas merece ser contada assim: 
ALUÍZIO queria LEODÉCIO que preferiu 
LAVOISIER que segue TARCÍSIO que 
prefere AGRIPINO que quer o Governo. 
CARLOS ALBERTO queria PEDRO LU-
CENA que o traiu com ALUlZIO que 
namora com os ROSADOS que são rom-
pidos com LEODÉCIO que está com 
LAVOISIER que sonha com DINARTE que 
flerta com AGENOR que está solitário. 
DJALMA quer MÁRCIO que tem ciúmes 
de VIDAL que nâb gosta de IBERÊ que 
se divide entre ALUÍZIO e LAVOISIER 
que querem GERALDO. 
TARCÍSIO tem FAUSTINO e já teve 
CORTEZ que já quis DINARTE que 
já teve TARCÍSIO e LAVOISIER que 
estavam com ALUÍZIO de quem eram 
divorciados. 

O povo fica no sereno, assistindo o 
espetáculo. 

Intriga da Oposição 

• Comenta-se que Alulzio estaria estu-
dando um novb "Mis en scóne" para a 
temporada de 1982. Desaconselharam o 
tipo messiânico, por causa da gordura 
denovo-rico. 

• A safra de deputados federais vai ser 
maior do que a aguardada por Delfim 
para a agricultura. Além dos atuais parla-
mentares, pretendem uma vaga: Fernan-
do Bezerra, Geraldo Jose de Melo, Iberê 
Ferreira, Jessé Freire Filho, Garibaldi 
Alves Filho (o eterno reserva), Luiz An-
tônio Vidal, Roberto Furtado (solitário, no 
PMDB), Radir Pereira, Ulisses Potiguar, 
Ronaldo Ferreira, Leodécio Néo além de 
outros, menos votados. 

w -

Faixa do cidadão 

• Uma nova comunidade está se for-
mando, sob inspiração da radiocomunica-
ção. São os PX — rádio operadores da 
chamada Faixa do Cidadão. 

O universo, através desse sistema de 
comunicações, se torna menos que uma 
aldeia, uma paróquia multinacional, 
onde os interlocutores depõe sobre 
o cotidiano através de uma linguagem 
simbólica universal. O "hobby" é dos 
mais saudáveis. Reabilita o saudoso 
"papo" - hoje em baixa cotação na con-
corrência com a televisão e quejandos da 
paranóia urbana - e permite aos chama-
dos "aventureiros de poltrona" percorrer 

A vingança do RN 

• Ninguém fala mais em Cesar Cais. 
É aquele ministro que pretendia tirar a 
representação da Petrobrás do Rio Gran-
de do Norte para sua terra, o Ceará, 
para engordar as sinecuras. Pois bem, 
o Rio Grande do Norte não esqueceu. 
Em represália, o RN se impôs com a maior 
taxa de crescimento - depois do Rio - na 
produção do petróleo e liquido de gás na-
tural: 141 % com relação ao ano passado. 

Ecos de 1979 

• O inverno vem por ai, rebentando 
nas cabeceiras. Naturalmente a gasolina 
vai aumentar. A justificativa procede. 
£ igual á do biriteiro militante: bebe por-
que chove, porque faz frio, porque faz 
calor... 

• Ninguém consegue mais entender a 
enigmática economia brasileira. Apesar 
dos bons projetos de chuva e da repressi-
va politica de preços baixada pelo gover-
no, a carne vai subir novamente. 

os mais variados rincões do planeta, sem 
deixar a segurança de sua casa. 

Marcelo Fernandes, diretor do RN/ 
ECONÔMICO e um dos maiores aficio-
nados do PX é hoje integrante de uma 
nova espécie, a do "homo domesticus", 
que estava em acelerada fase de extin-
ção. A explicação é simples: as ruas estão 
cheias de violência, náo se pode mais 
confraternizar com os amigos na mesa de 
um bar ou de um clube e muito princi-
palmente nos logradouros públicos. 
Depois do PX, Marcelo, um excelente pa-
po, permuta as noticias de sua aldeia na-
talense, com o cotidiano de Quixera-
mobim, Sevilha ou Dunquerque. 

JÚNIORSeo PC 

• O povo não perdoa. JÜNIOR é o 
nome que estão dando aos "herdeiros" 
dos caciques políticos locais. E como tem 
JÚNIOR nessa terrinha ... O velho caci-
que se aposenta (ou já morreu e não sabe) 
e impõe ao eleitorado o "sangue novo" 
do sistema. 

Pergunta o Conselheiro Avelino: E por 
acaso o sangue que corre nas veias do 
JÜNIOR não é o mesmo do pai? Dai que... 

• O PC está sendo formado no Rio 
Grande do Norte. Antes que alguém 
ponha minhocas na cabeça, vamos expli-
cando que se trata do Partido dos Cassa-
dos. Como a nobre agremiação conta com 
apenas dois membros natos disponíveis, 
pretende sensibilizar aqueles que foram 
vitimados por cassações "brancas" -
isto é, não foram cassados oficialmente, 
mas ficaram numa espécie de limbo. 
Os Alves, alegando justa causa, prefe-
riram o Partido dos Banqueiros. 
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Os "visitantes" 

• A maior celeuma envolveu a paró-
quia natalense: o "caso" dos professores 
visitantes. A imprensa deu um destaque 
especial e o Reitor esteve até ameaçado 
por uma greve comandada pela ADURN. 
(Para quem náo sabe, a ADURN é a 
Associação dos Docentes da UFRN -
recém-constituida a partir de uma dissi-
dência na APURN. Mas deixa isso p'ra 
lá). 

Esses professores constituem uma cate-
goria especial no quadro do magistério 
da Universidade. São vinculados a Uni-
versidade de outros Estados e convidados 
a colaborar na UFRN. 

Antes de qualquer outra colocação, é 
fundamental analisar a viabilidade de 
contratação de tais professores. A lógica 
justifica tais contratações quando: a) náo 
houver professores no Estado que preen-
cham as qualificações requeridas para 
determinado provimento; b) quando de-
terminado setor universitário careça de 
qualificações especiais, ainda não supri-
das pelo quadro de magistério local -
hipótese em que o visitante até treinaria 
os docentes locais. Fora desses funda-
mentos náo há outras hipóteses - exceto o 
compadrismo. 

O critério do Reitor não poderia ser di-
ferente. Condicionou a revisão salarial 
pretendida pelos "visitantes" ao exame 
particular de cada caso no interesse reci-
proco dos professores e da própria Uni-
versidade. Não deu outra: a equipe encar-
regada dos exames constatou entre outras 
irregularidades, professores com "mor-
domia", salários indiretos iguais ou 
superiores aos salários diretos; professo-
res com salários principescos, com remu-
neração muitas vezes superior aos esfor-
çados mestres locais. Nunca um feitiço 
se voltou tanto contra o feiticeiro. 

CORTEZeoPDS 

• Cortez Pereira pretende mostrar, 
possivelmente em livro a ser lançado 
brevemente, dois aspectos que considera 
fundamentais para compreensão do seu 
governo: a existência de uma filosofia 
politica-administrativa devidamente res-
paldada por um plano racional de investi-
mentos - contrariamente á maioria dos 
governos anteriores e posteriores ao seu; 
o acerto do Projeto das Vilas Rurais. 

• O PDS já tem uma denominação 
popular: Partido do Sossego. Alicerçados 
nos maiores contingentes eleitorais do 
pais (Rio, São Paulo e Minas) e nos feu-
dos nordestinos, os "sossegados" aguar-
dam agora os dividendos - a longo prazo, 
como todo bom investimento. Dal porque 
não advogam as eleições dos prefeitos 
em 80. 

A co-gestão tem atrapalhado um pouco 
a tranquilidade dos situacionistas, que não 
entendem que, em matéria de politica, 
nem tudo que está escrito será necessá-
riamente executado. Além do mais, os 
próceres pedessistas sáo adeptos do cha-
mado pragmatismo responsável, o que, 
traduzido pelo Conselheiro Avelino, dá 
mais ou menos no seguinte: a gente faz o 
que for possível; o que não for, a gente 
esquece. 

Teve Carnaval 

• A maioria dos observadores já consi-
deraram este carnaval como o melhor que 
Natal já teve nas últimas décadas. E cre-
ditam o sucesso do povo nas ruas aos três 
trios elétricos pagos pelos cofres públicos. 
Realmente o povo esteve nas mas, fan-
tasiado dele mesmo, com a máscara do 
cotidiano. Como quisessem apresentar 
as despedidas de praxe dos gladiadores 
romanos: Morituri te salutant. Pão e 
Circo, foi o que não faltou. 

Sucessão prévia 

• Dois prováveis candidatos a governa-
dor já têm seus nomes codificados, para 
confundir os curiosos: o "Homem da Lan-
terna" e o "Principe". O último não tem 
nada a ver com o modelo de Maquiavel 
- é apenas um herdeiro. O primeiro, 
é grego. 

• Carlos Alberto seria Prefeito de Natal 
na hipótese do "Homem da lanterna" 
sair governador. 

• No chapâo da Mangueira (verde e 
cor-de-rosa, como as cores da escola de 
samba) as coisas estão se definindo. 
Dix-Huit seria candidato a Governador e 
Aluizio a senador. 

Banquetes dos mendigos 

• A coluna "Informes J B " de 13 de 
fevereiro, dá destaque á inauguração 
da agência do BANDERN em Recife, 
comentando sobre o "buffett" milionário 
(Champá francesa, uisque escocês, càviar, 
etc) em contraste com a pobreza do Es-
tado. Somente o Xá Reza Pahlevi produziu 
um banquete tão afrontador á miséria do 
seu povo, nas comemorações de aniver-
sário do império persa. 

Parece que o povo não gostou. 

0 "Topiess" e o boicote da carne 

• A mania de contestação está no ar, 
muito mais do que os aviões da carreira. 
A repressão dos anos sessenta criou em 
cada adolescente um vírus de permissi-
vidade inversamente proporcional ao cer-
ceamento de suas liberdades individuais. 
É esse o "discurso" - para utilizar um 
termo da moda. Pois bem, as garotinhas -
e até algumas nem tão garotas - estão 
em pleno desbunde. Seios de fora, muito 
mais agredindo a sociedade convencional 
do que buscando sua própria liberação. 
Para os "voyeurs", tudo bem. Agora, 
para as senhoras que promovem o boico-
te da carne bovina, esse movimento é, 
no minimo, um desperdício. Há tanta 
coisa a ser feita para reparar a omissão 
da sociedade brasileira nos últimos anos. 
A maioria doe manifestantes do boicote, 
coitadas, nem teriam o que exibir. A fome, 
a falta de proteínas, a subnutrição reti-
rou delas todo o encanto plástico exibido 
pelas garotinhas "contestadoras". 
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PREFEITURA DO NATAL S. A. 

Eficiência e coerência aos poucos transformam a 
Prefeitura do Natal numa moderna 

empresa pública. * 

Israel Klabin, prefeito de uma ci-
dade-Estado, antiga capital da Re-
pública, considera a Prefeitura do 
Rio de Janeiro praticamente insol-
vente. As queixas de seus cole-
gas, prefeitos da maioria das capi-
tais brasileiras, não são diferentes. A 
culpa pelo empobrecimento das Pre-
feituras é atribuída ao governo fe-
deral, responsável pela política de 
centralização de tributos no âmbito 
do governo central. 

A Prefeitura de Natal vai bem, 
obrigado. Até conseguiu a aprovação 
de um empréstimo externo, junto 
ao Banco Mundial. A receita tribu-
tária cresceu 75% com relação ao 
ano de 1978 e as projeções da Secre-
taria de Finanças garantem o do-
bro desse resultado, em 1980. Con-
ta com um razoável elenco de pro-
gramas já aprovados pelas autori-
dades da área econômica - e até se 
dá ao luxo de entrar na seara alheia: 
o Prefeito desenvolve um projeto 
(PRO-HORTA) que objetiva fornecer, 
gratuitamente, às pessoas de baixa 
renda, sementes de legumes e verdu-
ras para que estas, utilizando o fun-
do de seus quintais, suplementem 
sua alimentação. Paralelamente a 
essa iniciativa, uma carreta da Pre-
feitura vende ao público, a preços de 
custo, cerca de 400 itens de gêneros 
alimentícios de primeira necessida-
de. O prefeito José Agripino circula 
periodicamente pelos ministérios, 
em Brasília, sensibilizando os ho-
mens do governo a investirem nos 
projetos do município de Natal -
que pretende mostrar que eficiên-
cia e coerência (ao invés de empi-
rismo e casuísmo) são os melhores 
remédios contra o empobrecimento 
das capitais nordestinas. 

DESCENTRALIZAÇÃO — O 
prefeito José Agripino se auto-de-

¥ 
Áé^L 

/ 
José Agripino busca a eficiência como estratégia para 

o atendimento à comunidade. 

fine como administrador: "Nossa 
preocupação inicial foi a de adotar 
o quadro dirigente de um nível acei-
tável de eficiência, capacitando-o a 
executar de forma bastante ágil, os 
programas a que nos propomos". Em 
seguida, vem o posicionamento de 
sua política administrativa: "Pre-
tendemos dar o máximo de impres-
soalidade ao processo decisório, 
delegar atribuições - descentrali-
zando as decisões - e imprimir coe-
rência aos nossos programas''. 

Numa comunidade pobre, as ne-
cessidades da população estão sem-
pre além da capacidade de atendi-

mento da administração municipal. 
Porisso, o Prefeito insistentemente 
busca o crescimento da receita: 
' 'Todavia - pondera Agripino -
dentro de parâmetros de justiça fis-
cal. De cada contribuinte será cobra-
da ajusta participação, segundo suas 
possibilidades econômicas e o ní-
vel de atendimento dos serviços pú-
blicos municipais". Aliás, o Secre-
tário de Finanças do município, Roo-
sevelt Garcia, está implantando um 
núcleo bem estruturado de adminis-
tração tributária, onde os melhores 
técnicos em Direito Tributário for-
mulam - através de Pareceres e En-
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saios - um pensamento jurídico so-
bre tributos municipais. A idéia do 
Secretário de Finanças é a de conso-
lidar até onde for possível, unifor-
mizando, os possíveis pontos contro-
vertidos da legislação tributária mu-
nicipal. 

UMA FILOSOFIA FISCAL — 
Roosevelt Garcia ainda situa a atual 
fase de sua pasta, como de "arruma-
ção de casa''. Mas reconhece o avan-
ço considerável da receita tributária 
do município, com relação a exercí-
cios anteriores: 

"Crescemos 75% no ano passado, 
com relação a 1978, e de acordo com 
as expectativas, a receita do corren-
te ano será dobrada com relação a 
1979". 

Mas, a montagem de uma adminis-
tração tributária é um programa de 
longa duração - deverá estar con-
cluído daqui a dois anos. Pretende o 
Secretário de Finanças promover 
uma modernização institucional no 
órgão de finanças municipais, defi-
nindo uma nova estrutura e raciona-
lizando as funções de cada servidor. 
Uma das metas dessa reorganiza-
ção é a desburocratização. Outra me-
ta, de igual importância, é a forma-
ção de pessoal qualificado para com-
por os quadros da fiscalização. A 
Secretaria já conta com mais de 
trinta técnicos em tributação - todos 
de nível universitário. Roosevelt dá 
ênfase especial ao que ele denomina 
de "um pensamento tributário": 

"Reunimos os maiores especia-
listas em Direito Tributário do Es-
tado e solicitamos deles pareceres e 
interpretações a respeito de contro-
vérsias geradas pela própria assis-
tematização da legislação tributá-
ria, de uma maneira em geral, pa-
ra assim, assumirmos posições mais 
claras sobre a aplicação justa das 
normas fiscais e tributárias. Conta-
mos com o apoio logístico de uma 
unidade de processamento de dados 
e, na linha de frente, com técnicos 
em tributação especialmente treina-
dos por professores do sul do país''. 

JUSTIÇA FISCAL — A despeito 
do que poderia parecer um aparato 
fiscal, Roosevelt não admite equí-
vocos: 
34 

O Secretário das Finanças, 
Roosevelt Garcia, define um 

pensamento tributário 
para a Prefeitura. 

"Nossa meta é a justiça fiscal - ou 
seja, cada contribuinte terá um trata-
mento impessoal e ao mesmo tempo 
personalizado, no que concerne à 
sua característica econômica-social. 
Uma espécie de equilíbrio entre a 
característica econômica de sua ativi-
dade e sua posição na geografia 
urbana e social". Cita um exemplo: 
"Um sapateiro que exerce o seu ofí-
cio no bairro de Nazaré não poderia 

ter o mesmo tratamento tributário 
de seu colega da rua João Pessoa. 
0 primeiro, opera numa região ainda 
não servida por obras de administra-
ção municipal e num universo de po-
breza relativa. Enquanto o segundo, 
usufrui das vantagens oferecidas pela 
urbanização proporcionada pelo po-
der público municipal e certamente a 
estimativa de sua renda será bem 
mais elevada que seu colega de 
Nazaré''. 

Outro ponto que carece de defini-
ção - e a Secretaria de Finanças já 
a procura - é com relação ao caráter 
residual dos tributos municipais. 
"Os tributos municipais são a menor 

fatia do bolo - explica Roosevelt 
Garcia - além de incidirem sobre ati-
vidades que guardam estreita cone-
xão com o imposto sobre a renda''. 

O cadastro imobiliário do municí-
pio está sendo revisto. Segundo o Se-
cretário de Finanças, 60% das infor-
mações do antigo cadastro estavam 
incorretas. O nome do contribuinte 
não coincidia com sua casa, a área 
do imóvel não correspondia à reali-
dade, e inúmeros outros desacertos. 
Através de seus próprios recursos 
humanos, a atual administração con-
seguiu reduzir para 3% essa margem 
de erro. José Agripino se preocupa 
em informar à reportagem que só 
com dinheiro a Prefeitura poderá 
atender aos programas ambiciosos 
de sua administração, "daía necessi-
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dade de modernizar a máquina arre-
cadadora municipal, sem prejuízo 
da justiça fiscal, de que não abri-
mos mão''. 

0 ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
— Às quintas-feiras, o Prefeito pro-
grama suas visitas aos bairros da ci-
dade. Agripino explica que precisa 
sentir de perto as necessidades mais 
imediatas da população, exatamente 
aquelas que escapam de um progra-
ma com maior abrangência: 

"Por exemplo, o telefone público, 
o calçamento de uma rua, o abrigo 
de passageiros. 0 projeto PRO-
HORTA nasceu não apenas de um 
apelo conjuntural, mas de uma rei-
vindicação comunitária. Assim tam-
bém nasceu a idéia de promover a 
comercialização de produtos de pri-
meira necessidade, a preço de cus-
to". Arremata, afirmando que um 
Prefeito, pelas características de seu 
cargo, não pode ficar afastado da 
comunidade, deixando de atender às 
vezes a reivindicações que apres-
sadamente seriam julgadas sem 
importância, mas uma nova avalia-
ção prova seu valor para a pequena 
comunidade carente. 

E a crise financeira das Prefeitu-
ras? "0 fato gerador foi a reforma 
tributária de outubro de 1976, quan-
do a união retirou das Prefeituras 
a maioria de seus recursos, trans-
ferindo-os para o governo central. 
A Prefeitura de Natal paga seus ser-
vidores com a própria arrecadação, 
o que não acontece nas demais Pre-
feituras. Os recursos para investi-
mentos dependem apenas de bons 
projetos, muita imaginação e exequi-
bilidade. A administração de uma 
Prefeitura não difere muito da em-
presa privada • é só desconside-
rar a idéia do lucro e substituí-la 
pela de reinversão em obras neces-
sárias à comunidade" - finaliza 
Agripino. 

E é como uma empresa que fun-
ciona a Prefeitura de Natal, buscan-
do a modernização, a eficiência, 
a qualificação da mão-de-obra, a 
desburocratização, os recursos neces-
sários ao seu programa de atividades. 
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O Plano Diretor do município é 
coordenado pelo arquiteto 

Moacir Gomes. 

EM PROFUNDIDADE — Al-
guns problemas da administração 
municipal podem ter um tratamento 
de superfície - isto é, através de sim-
ples execução de obra. Outros, pelo 
caráter disciplinador, pela necessi-
dade institucional, requerem um tra-
tamento em profundidade. Nesta 
última hipótese, o Plano Diretor da 
cidade. Desde a década de 60, Natal 
já contava com as diretrizes do que 
seria um plano diretor. Por razões 
de ordem administrativa, o plano es-
tava engavetado. O prefeito Agripi-
no determinou sua conclusão e ime-
diata implantação, para o que desig-
nou um grupo composto por três 
arquitetos - Moacir Gomes da Cos-
ta, Eudes Galvão e Irio Bettan-
court - com o prazo de seis meses 
para efetivação da tarefa. 

Moacir Gomes, o coordenador do 
grupo, explica as linhas mestras do 
Plano Diretor: 

"A preocupação fundamental é 
com o homem - a comunidade - no 

i DUCAMPO 
11 O Lojáo da Agropecuária 
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seu relacionamento cotidiano com a 
cidade. Nesse sentido, o projeto de 
zoneamento, a disciplina dos lotea-
mentos urbanos, o tráfego de veícu-
lo, as construções, o traçado das 

ruas e avenidas, devem ter como 
condicionantes a melhoria da vida 
urbana, do habitante da cidade. É 
bem verdade que deveremos consi-
derar em nossas projeções as dispo-
nibilidades físicas da cidade, mas é 
também verdade que não faremos 
concessões que se situem contra de-
terminadas disciplinas ecológicas''. 

O arquiteto Moacir Gomes pede o 
apoio e a colaboração de toda a po-
pulação para o difícil trabalho de 
dar nova disciplina urbana à cidade 
- principalmente aos construtores e 
empreendedores no setor imobiliá-
rio. "A partir da aprovação do plano 
pela Câmara Municipal - afirma 
Moacir - faremos um amplo trabalho 
de divulgação esclarecendo à cidade 
sobre os objetivos do plano diretor". 
Mas, o coordenador do grupo adianta 

algumas metas: "melhoria, por e-
xemplo, da via Beira Canal e sua in-
tercessão com o viaduto do Baldo; 
a exigência de maiores espaços para 
áreas verdes nos projetos imobiliá-
rios; melhor distribuição do fluxo de 
veículos; zoneamento, etc''. 

A SUPERFÍCIE — Há seis anos, 
o Banco Nacional da Habitação -
BNH - criou o Projeto CURA (Comu-
nidade Urbana para Recuperação 
Acelerada) e abriu uma linha de cré-
dito especial para as Prefeituras 
que quisessem executá-lo. O projeto 

objetiva investimentos integrados em 
serviços de drenagem, pavimenta-
ção e melhoria dos serviços de trans-
portes coletivos. 0 Prefeito José 
Agripino resolveu se associar ao pro-
jeto e já alocou recursos da ordem de 
aproximadamente 1 bilhão de cru-
zeiros, para aplicação de progra-
mas da área, num espaço de três 
anos. O Plano desenvolvido pela 
Prefeitura e integrado ao projeto, 

Manuel Pereira, Secretário de 
Planejamento da PMN acredita 

na viabilidade econômica de 
projetos de serviços urbanos. 

denomina-se Plano de Complementa-
ção Urbana - PCU - e já está con-
cluído. Inversamente do que se po-
deria supor, o projeto não se dirige 
às áreas marginalizadas dos benefí-
cios urbanos, mas conforme expli-
ca o Secretário de Planejamento 
Manuel Bandeira "é uma inversão 
que contará com o retorno do capi-
tal imobilizado, através da presta-
ção tributária dos seus beneficiá-
rios. Portanto, terá de ser implan-
tado em áreas economicamente 
viáveis". Desfeito o equívoco, Ma-
nuel Pereira explica a outra face da 
solução: "Tome-se como exemplo um 
serviço de drenagem executado em 
trecho próximo à favela do Japão. 
Os serviços serão executados, in-
discriminadamente, em toda a exten-
são, inclusive na favela. Mas, o que 
acontecerá é que o tributo a ser pago 
à Prefeitura incidirá somente sobre 
aqueles contribuintes que possuam 
alta ou média renda, com bene-
fícios diretos à população de baixa 
renda". Os ajustes procura-
dos pela Prefeitura, objetivam, 
então à prestação integrada desses 
benefícios, ou seja, mobilizá-los em 

áreas de viabilidade econômica, 
cuja extensão beneficie área margi-
nais agregadas. 

CURA PELA URBANIZAÇÃO — 
0 Plano de Complementação Urbana 
- PCU - relacionou serviços de dre-
nagem, malha viária, área de lazer, 
centros comunitários, transportes 
de massa e outras atividades. 0 
secretário de planejamento prefere 
não divulgar as áreas específicas 
tratadas pelo PCU para evitar a 
especulação, mas adiantou que a 
drenagem da Ribeira será uma das 
obras prioritárias. O Secretário ainda 
tece considerações sobre o valor 
intrínseco do Cura: "A cidade será 
' 'curada'' a curto prazo nos serviços 
voltados para a malha viária, trans-
portes de massa, abrigos para passa-
geiros e drenagem - este último um 
problema crônico de Natal". 

Para se ter uma idéia do volume de 
recursos envolvidos no CURA, Ma-
nuel Pereira confronta 1 bilhão de 
cruzeiros pretendidos pelo municí-
pio, com o próprio orçamento da 
Prefeitura, de aproximadamente 
340 milhões de cruzeiros em 1978. 
José Agripino Maia ainda tem pro-
jetos e já se movimenta em Brasí-
lia para buscar os recursos neces-
sários à sua execução, mas prefere 
não adiantar o teor dos planos: 
"Primeiro, quero a garantia dos re-
cursos, depois darei a divulgação''. E 
continua sua peregrinação pelos mi-
nistérios, para sedimentar o prag-
matismo de sua filosofia de traba-
lho, considerando o município como 
a unidade administrativa mais impor-
tante da federação: 

"É na cidade onde o cidadão tem 
plantado seus bens mais caros -
emotiva e materialmente falando -
sua família, sua casa, seu negó-
cio, e pretende circundá-los com to-
das as possibilidades de comodi-
dade que a vida moderna pode ofer-
tar. A urbanização tem essa caracte-
rização de amostragem da vida mo-
derna. Daí que o governo federal 
será sensibilizado por projetos que 
busquem essa compensação''. • 
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ESTA MARCA ACOMPANHA 
A EIOLUC4Q DO TEMPO 

Quando surge uma nova marca, o público passa 
um pouco de tempo para reconhecê-la 
associando-a à empresa que lhe deu origem. 
Com esta marca a coisa vai ser diferente. 
Ela é o cartão de visita do novo Grupo Lázaro 
que resultou da associação das Empresas 
Ivanilson, Equipadora Lázaro, Presentes Lázaro e 
Serviços Lázaro que, agora juntas, vão estar 

* 

melhor condicionadas a atender aqueles que estão 
avançando no futuro. 
Todas aquelas pessoas que não estão paradas no 
tempo vão segui-la na direção do sucesso. 
Voce que progride e que está sempre à frente não 
terá dificuldades para guardar este símbolo 
porque também estará com ele. 
Agora que você está apresentado, tenha mais 
prazer conhecendo-a de perto. 

GRUPO LÁZARO 
COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES 
LTDA. 

Av. Deodoro, 431 Fone - 222-0284 - Natal-RN. 



GOVERNO 

EMPRESÁRIOS 

SEM APOIO DO GOVERNO 
Secretaria da Indústria e Comércio faz um diagnóstico 
das perdas e danos provocados pelo ' 'pacote' 

Até agora o Governo do Estado não 
vê como compensar ou suprir a reti-
rada de subsídios e incentivos que, 
recentemente, o Governo Federal 
aplicou à iniciativa privada, através 
da Resolução 592. Apesar de existir 
uma "certa" preocupação em rela-
ção ao assunto, de antemão tudo gira 
apenas em torno das expectativas, 
onde somente sugestões e idéias são 
apontadas. De concreto só se sabe 
que serão feitos levantamentos para 
sentir se a determinação Federal, na 
realidade, comprometeu economica-
mente as empresas norteriogran-
denses. 

Como o Estado não dispõe de ins-
trumentos imediatos para por em 
prática seu posicionamento perante 
à iniciativa privada, limita-se tão so-
mente a querer empreender um 
"diagnóstico da situação atual". Há 
mais de 60 dias que a determinação 
Federal foi tomada, inclusive entrou 
em vigor, prejudicando ao empresa-
riado, e nada foi feito até agora. 

DE SURPRESA — Quem foi abor-
dado de surpresa para responder o 
que o Estado poderia fazer em favor 
da iniciativa privada frente ao pro-
blema econômico gerado pelo "pa-
cote" foi o Coordenador Geral da Se-
cretaria de Indústria e Comércio, 
(respondendo pela Secretaria) José 
Onilson de Menezes Cruz. Sua pri-
meira manifestação foi afirmar que, 
até aquela data, sua Secretaria ainda 
não tinha pensado no problema e o 
Governo não tinha instrumentos 
imediatos para resolver o impasse. 
' 'Ao meu ver caberá à Secretaria jun-
tar-se com outros órgãos regionais e 
estudarem alternativas para coloca-
ção da produção no mercado' -
afirmou. 

Dentre os vários aspectos negati-
vos inseridos no "pacote", o que 
mais ressentiu à classe empresarial 
nordestina, e com especialidade a do 
Rio Grande do Norte, foi justamente 
o bloqueio às exportações. Então, 
conforme pensa Onilson, "no míni-

mo, o poder público deveria conse-
guir meios de colocar nossa produ-
ção, com especialidade no mercado 
externo''. 

IDÉIAS — Sempre afirmando que 
qualquer medida só será adotada 
após um "diagnóstico da situação", 
o Coordenador aponta algumas 
idéias. A primeira delas volta-se para 
a mobilização de recursos através do 
sistema próprio do Governo, no to-
cante aos incentivos às empresas. 
A outra opinião vincula-se à capta-
ções de recursos externos repassan-
do-os ao empresariado local com 
linhas de créditos subsidiadas. 

A mobilização de recursos através 
do sistema próprio de incentivos do 
Governo, poderia ser feita, amplian-
do a faixa de aplicação na dedução 
do Imposto Sobre Circulação de Mer-
cadorias, ICM. Como se sabe, atual-
mente se permite que algumas em-
presas utilizem 60% do total do refe-
rido Imposto, aplicando-o em empre-
endimentos pioneiros. "Nesse caso o 
Governo estudaria uma maneira de 
ampliar os incentivos já implanta-
dos, tentando compensar o que as 
empresas perderam'' diz Onilson. 

Mesmo considerando ser o Rio 
Grande do Norte um Estado pobre, 
Onilson acha que, mediante estudos 
apurados, haveria possibilidades de 
se ampliar os incentivos para as em-
presas privadas. 

A maior agressividade do Estado 
em termos de concessões de novos 
incentivos financeiros para as Em-
presas, seja pela maior participação 
do Governo nos investimentos, seja 
pelo maior volume de recursos fi-
nanceiros com linhas subsidiadas, 
também é uma das alternativas su-
geridas pelo Coordenador da Secre-
taria de Indústria e Comércio, mas 
essa iniciativa somente "com muito 
dinheiro", e no Rio Grande do Norte 
é notória a limitação de recursos. 

Paralela à sugestão anterior, tam-
bém foi aventada a agilização das 
agências de créditos oficiais, como 
também os Fundos de Fomento. Ape-
sar desses últimos instrumentos 
terem sido orientados para linhas 
complementares de financiamento, 
por outro lado restringem-se às suas 
limitações financeiras. Desta forma, 
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.GOVERNO. 
para se concretizar o planejado, o 
Governo teria que captar recursos 
adicionais externos para fortalecer 
a estrutura de suas agências de cré-
dito. 

Decorridos mais de 
sessenta dias do 

"pacote", a 
Secretaria da 

Indústria e Comércio 
do Estado elabora um 

diagnóstico para 
saber se a 

determinação 
compromete 

economicamente a 
iniciativa privada 

estadual. 

ções detalhadas sobre as linhas do 
Plano Nacional de Desenvolvimento. 
Mesmo assim já traçamos e delinea-
mos alguns programas''. 

Um dos projetos que a Secretaria 
de Indústria e Comércio traçou, e 
por sinal o porá em prática a partir 
de Abril, é o "programa de Desenvol-
vimento da Agroindústria". 

O Programa, conforme deixou 
transparecer o Coordenador, objeti-
vamente, em pouco irá ser útil à 
iniciativa privada, principalmente 
por se tratar de um plano de desen-
volvimento a ser executado a médio 
prazo. Conforme se vem observan-
do, o empresariado reivindica um 
posicionamento mais prático do Go-
verno, como também de efeitos não 
muito demorado. 

AO DEUS DARÁ — Ao que tudo 
indica, mais uma vez, o empresaria-
do norteriograndense ficará lançado 
"ao Deus dará", sem ter ninguém 
que, a curto prazo, lhes dê a mão, 
tentando assim compensar suas per-
das em função da determinação Fe-
deral 592. O poder público estadual, 
particularizando a Secretaria de In-
dústria e Comércio, nada fez em fa-
vor da classe, mesmo considerando 
estar o empresário, há mais de dois 
meses ressentido com os reflexos do 

RECURSOS EXTERNOS — O 
Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte, (BDRN), e o 
BANDERN, além do Fundo de Miné-
rios do Rio Grande do Norte, (FUN-
DEM IN AS) e o Fundo de Desenvolvi-
mento do Comércio e Indústria, 
(FDCI) não dispõem de recursos 
suficientes para operarem. O que res-
ta ao Governo estadual é mobilizar 
recursos externos, canalizando-os às 
necessidades imediatas das Empre-
sas, logicamente repassando-os a 
juros subsidiados. 

Indagados sobre as possibilidades 
dos auxílio porventura trazidos pelo 
Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND) ao empresariado, em termos 
práticos, Onilson respondeu o se-
quinte: "Na verdade, nem a própria 
Secretaria, e acredito que também o 
Governo, não dispõem de informa-

ONILSON CRUZ, respondendo . 
pelo SEIC foi tomado 

de surpresa. 

"pacote". Empreender um levanta-
mento da situação, como também 
mobilizar recursos externos, se sabe 
muito bem que essas medidas não 
são tomadas do dia para a noite. Ago-
ra resta a pergunta: até quando a 
situação dos nossos empresários fi-
cará "de molho?" • 

Ç H R I S _ M Ó V E I S D e c o r a ç õ e s 

« • M 

. . . m» 

•mmmmm 

Programas de móveis 
para escritórios: 

qual idade, b o m senso 
e racional idade 

Av. Hermes da Fonseca. 1174 - Fone: 231-2733 - Tlrol - Natal-RN. 
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DEPOIMENTO 

SETOR INDUSTRIAL DO RN 

UMA ANÁLISE TÉCNICA 
DA POLÍTICA DE CRESCIMENTO 

DO SETOR INDUSTRIAL 
Roosevelt Garcia 

Roosevelt Garcia, um dos pioneiros da 
doutrina de desenvolvimento econAmico 
no Rio Grande do Norte, analisa, numa 
série de quatro artigos, o setor industrial 
do Estado para afinal propor uma politica 
realista de fomento econômico. Neste 
primeiro artigo, Roosevelt explica os 
motivos da falta de dinamismo do setor 
industrial, buscando nos desníveis entre 
os Estados, uma das explicações. 

0 setor industrial do Rio Grande do Norte 
não dispõe de dinamismo próprio. No início 
da década de sessenta, a atividade industrial 
do Estado restringia-se a níveis rudimenta-
res de beneficiamento de matérias-primas 
geradas pelo setor primário. Havia uma 
agroindústria de beneficiamento de semen-
tes, de fibras e de extração vegetal e mine-
ral. O setor, portanto, caracterizava-se co-
mo marcadamente agroindustrial, tradicio-
nal, pois dependia estreitamente do desem-
penho da produção agrícola além de estar 
apoiado numa tecnologia obsoleta. Em con-
sequência, o valor de sua produção sempre 
acompanhou a evolução de preços dos pro-
dutos agrícolas - vinculando-se, natural-
mente ao sucesso e à frustração das safras. 
Ê de se ressaltar, também, que o mercado a 
que se destinavam os produtos industriais 
era formado por setores tradicionais da eco-
nomia, de pequeno dinamismo, sujeitos a 
frequentes crises. A indústria têxtil e a de 
calçados são exemplos dessa afirmação. 

A par das dificuldades oferecidas pelo 
mercado nacional, o mercado externo tinha 
um comportamento instável, com relação à 
procura e ao nível de preços. È uma tendên-
cia antiga do mercado externo, pagar cada 
vez menos por bens de pequena elaboração 

especialmente os de origem agrícola. 

Não é difícil depreender, nesta breve aná-
lise, que o setor industrial, vinculado à pro-
dução agrícola, sem maiores iecursos tec-
nológicos, dependente de mercado interno 
incipiente e de um mercado externo instá-
vel, não poderia crescer a taxas elevadas, 
nem criar poupança para sua expansão e di-
versificação. Outrossim, os demais setores 
econômicos do Estado, pelas suas caracte-
rísticas de atraso global, jamais poderiam 
criar excedente, de molde a financiar uma 
atividade industrial de qualquer nível. 

A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 
— No final da década de sessenta, esse qua-
dro apresentou modificações substanciais, 
que não podem ser creditadas a mudanças 
nas variáveis analisadas. As transformações 
que ocorreram, resultaram de uma política 

de desenvolvimento regional, programada e 
executada pela SUDENE. Não cabe analisar 
o processo de aplicação e os resultados 
dessa política. Mas é importante considerar 
que, a despeito das mudanças, o setor in-
dustrial do Rio Grande do Norte apresentou 
índices de crescimento insatisfatórios - se 
comparados com outros Estados da região. 
A conclusão mais próxima da verdade é a de 
que o início da ação planificadora do Gover-
no federal, encontrou os Estados nordesti-
nos em estágios desnivelados de desenvol-
vimento industrial. Não se nivelavam no que 
respeita à infraestrutura de serviços e, prin-
cipalmente, quanto à disponibilidade de re-
cursos naturais. Se no início do processo, os 
Estados apresentavam condições diferentes 
de assimilação de incentivos, fica evidente 
que nas etapas seguintes de crescimento 
industrial essas diferenças fossem mantidas. 
Não se cogita, entretanto, que os diversos 
Estados, com bases e potencialidades dife-
rentes, colhessem frutos iguais, de tal modo 
que a região nordestina estiv/esse hoje har-
moniosamente desenvolvida. Também não 
é lícito aceitar que as diferenças iniciais 
tenham-se agravado porque era natural que 
assim ocorresse. 

O processo de crescimento industrial da 
região obedeceu ao modelo de substituição 
dgs importações de bens e serviços das re-
giões Centro e Sul do país, assim como do 
Exterior, embora em menor escala. O mo-
delo, como não poderia deixar de ser, tam-
bém aceitou os condicionantes de desnível 
entre os diversos Estados da região. Deter-
minados Estados acusaram efeitos multipli-
cadores internos, com repercussão em ou-
tros setores econômicos - em termos de in-
vestimentos - que, somados e associados, 
criaram nestes Estados um quadro de ex-
pansão industrial autônomo, dinâmico e ir-
reversível. 

A DEPENDÊNCIA DE RECURSOS -
Outros Estados, ao invés, permanecerem 
dependentes de recursos de fora para que o 
ritmo de crescimento se mantivesse cres-

cente, porque as inversões necessárias a 
esse ritmo não podem ser geradas ou obti-
das das fontes produtivas internas. Não obs : 

tante, independentemente de incentivos, 
certas áreas se capacitaram a manter, de 
forma crescente, os seus níveis de inversão -
e tem o seu desenvolvimento industrial asse-
gurado face à diversificação de setores im-
plantados e à capacidade de reinvestimento 
como variável autônoma. 

Se esses pressupostos são verdadeiros, 
pode-se chegar a duas conclusões: 

1) mantidas as atuais bases e estratégias 
da política de desenvolvimento regional, as 
diferenças entre os Estados tendem a se 
agravar de modo irreversível, em termos de 
maior crescimento para uns e de maior de-
pendência para outros; 

2) o governo do Rio Grande do Norte não 
deve esperar que esse quadro se modifique 
naturalmente, na confiança de que, no fu-
turo, os Estados ricos - reconhecendo a pró-
pria riqueza e a pobreza dos outros - renun-
ciem às suas participações no elenco de in-
centivos para que, a partir de então, as dife-
renças sejam atenuadas. 

TÊXTIL E CONFECÇÕES - A participa-
ção do Estado na política industrial da região 
manifestou-se de forma mais significativa, 
apenas no setor têxtil e de confecções. 
Ainda assim, em outros Estados nordesti-
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DEPOIMENTO 

nos, esses setores encontram um valor de 
produção mais forte. Tais setores industriais 
são conhecidos pelo seu tradicionalismo, 
sujeitos a crises cíclicas, têm reduzido dina-
mismo e pequeno efeito multiplicador sobre 
a economia. É evidente que somam resulta-
dos no processo de crescimento econômi-
co, mas não multiplicam. 

A esses setores, outros projetos de médio 
porte se somaram: fabricação de papéis sim-
ples, beneficiamento de óleo de mamona, 
beneficiamento avançado de fibra do sisal, 
sacos plásticos, embalagens artísticas, ho-
téis e alguns outros da mesma importância. 
Assim, afora o setor têxtil e de confecções 
nenhum outro empreendimento foi implan-
tado nos moldes de integração e solidez. 
Essa constatação, em termos econômicos, 
significa que as possíveis repercussões nos 
demais compartimentos da economia foram 
igualmente pequenas. Ressalte-se entretan-
to, que o governo atuou de forma significa-
tiva, mobilizando e comprometendo recur-
sos nas áreas de infraestrutura e serviços. 

O comportamento animador dos agrega-
dos econômicos não deve sugerir que o 
aparelho produtivo estadual se encontra ap-
to a uma escalada econômica sem prece-
dentes - irreversível. As análises dos setores 
agrícola e industrial revelam que, se não fo-
rem adotadas intervenções urgentes e ade-
quadas, o crescimento econômico estadual 
estará comprometido a médio prazo. 

Convém ressaltar que somente a partir de 
1975, o Estado dispõe de uma política de 
desenvolvimento industrial conscientemen-
te formulada, estruturada e executada de 
forma coerente. 

O modelo adotado foi básicamente o se-

guinte: 

FATORES DE VIABILIDADE 

— Disponibilidade local de matérias-primas. 
— Existência de mercado interno e /ou ex-
terno para os produtos intermediários e /ou 
finais. 
— Facilidade de acesso à tecnologia domi-
nante. 

RESULTADOS ESPERADOS 

— Multiplicação de efeitos positivos, pela 
irradiação econômica das atividades produ-
tivas. 
— Criação de "economias externas" atra-
vés das quais as unidades de produção 
apoiam-se umas nas outras. 
— Agregação em cadeia de valores econô-
micos, pela transformação de produtos pri-
mários em manufaturados. 
— Outros resultados do tipo: mais empre-
gos, mais salários, mais impostos, mais ri-
queza em circulação. 

Somente a partir de 
1975 o Estado dispõe 

de uma política de 
desenvolvimento 

industrial coerente. 

a algumas observações: 0 princípio da sele-
tividade é inadequado para regiões que 
apresentem um nível incipiente de desenvol-
vimento industrial. A seletividade piessupõe 
a existência de atividades produtivas sufi-
cientemente desenvolvidas no Estado, tor-
nando-se necessário estimular outras, de 
molde a alcançar como objetivo imediato, a 
diversificação do aparelho produtivo manu-
fatureiro da economia estadual. Dentro da 
visão restrita desse ângulo, não é possível 
afirmar-se que existam no Estado setores 
suficientemente completos que devam ser 
estimulados comparativamente; 

MÃO DE-OBRA - A tese do baixo em-
prego de mão-de-obra é também agregada 
aos projetos tipo "enclave" porque não se 
intera com a economia. Em princípio, a efi-
ciência do investimento no setor industrial 
só será alcançado através de maior partici-
pação de capital e da especialização da mão-
de-obra. Mesmo nas indústrias considera-
das intensivas de mão-de-obra (a agroindús-
tria, por exemplo) há uma preocupação in-
tensa com soluções tecnológicas que resul-
tam, no final, na redução da mão-de-obra. 
Os primeiros programas no setor - patroci-
nados pela SUDENE — visavam a moderni-
zação das empresas que, na prática, nada 
mais eram do que substituir a mão-de-obra, 
por máquinas, equipamentos e racionaliza-
ção do trabalho. 

Quanto a novos projetos, não seria de se 
esperar que utilizassem soluções tecnológi-
cas obsoletas pelo fato de se localizarem em 
uma região de mão-de-obra abundante, 
quando teriam de competir com similares 
mais modernas, localizadas no Sudeste e no 
Exterior. 

A filosofia de incentivos fiscais já é dire-
cionada no sentido de discriminar determi-
nados projetos que empreguem pouca mão-
de-obra. Esse critério também oferece in-
convenientes de natureza técnica. 

A indústria de álcalis, por exemplo, que se 
encontra em fase de implantação, tem seu 
investimento estimado — a preços de hoje 
- em 100 milhões de dólares, com uma 
oferta de setecentos empregos diretos, 
aproximadamente. Entretanto, nenhum ou-
tro investimento provocará maiores efeitos 
sobre a economia do Estado. Fica então de-
monstrado que uma indústria intensiva de 
capital pode trazer mais efeitos favoráveis 
do que outra cuja característica predomi-
nante seja apenas o emprego imediato da 
mão-de-obra. 

FUNDAMENTOS DA ATUAL 
POLÍTICA INDUSTRIAL 

A POLÍTICA 

- Criação, implantação e consolidação de 
alguns programas específicos, direcionados 
para o aproveitamento de vocações na-
turais. 
- Especialização do desenvolvimento in-
dustrial através de grandes projetos nas á-
reas têxtil, metalúrgica, química e minera-
ção, 
- Desenvolvimento de um segmento tec-
nológico de apoio à atividade empresarial 
através do programa de apoio tecnológico à 
empresa. 

A SELETIVIDADE - Essa política foi 
discriminativa. Delimitou áreas de não-atua-
ção, apontando segmentos de pouca conve-
niências para a economia estadual. Buscou-
se, portanto, uma solução que se contrapõe 
a tradicional concepção de indústria pionei-
ra que representava tão somente um "encla-
ve" pelas características de dependência 
externa de matéria-prima e mesmo de mão-
de-obra, formando verdadeiras ilhas, sem 
irradiação ou interação e, em consequência, 
sem apoio do sistema local de produção. 
Essa orientação determinava que todo o es-
forço fosse concentrado na especialização 
do setor, através da exploração de voca-
ções naturais. 

Acerca de tais enunciados, permitimo-nos 
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. . . . . , _ _ bre o valor FOB das mercadorias 
EXPORTADORES NA BERLINDA . . . constantes da pauta estabelecida pela 

Resolução anterior. 

enquanto o governo procura as definições 

Um dos maiores exportadores do 
RN, tomado de surpresa pelo "pa-
cote" de dezembro, chegou a desaba-
far: "Até parece que o governo quer 
transformar o Brasil num imenso la-
boratório". Referia-se às contradi-
ções da política econômica brasileira. 
Esse pensamento, reflete o entendi-
mento da maioria dos empresários 
que operam com o mercado externo. 

No caso particular da política de 
exportações - aplicada no RN - as 
indefinições chegaram a levar alguns 
exportadores a desistirem do propósi-
to tão insistentemente defendido pelo 
próprio governo federal, de que o 

incremento de vendas ao mercado 
externo seria uma das fórmulas 
mais viáveis de equilíbrio da balan-
ça de pagamentos. A despeito dessa 
evidência, o governo editou - através 
da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República - a Resolu-
ção 592, reduzindo incentivos, extin-
guindo subsídios aos exportadores, 
desvalorizando a moeda e impondo 
uma alíquota de 30% ao imposto so-
bre exportações de alguns produtos 
primários. Uma semana depois, um 
telex da mesma SEPLAN, informava 
à CACEX - do Banco do Brasil - so-
bre as diretrizes de uma nova Reso-
lução (N°. 596), que reduzia a alí-
quota do imposto para 5 e 20% so-

INSTABILIDADE — A surpre-
sa provocada pela Resolução 592 deu 
lugar à insegurança gerada pela 
nova Resolução. O mínimo que os 
exportadores poderiam imaginar, se-
ria uma sucessão de Resoluções, cada 
uma modificando a política e as dire-
trizes da anterior. Aliás, para a maio-
ria dos exportadores, o governo ca-
rece de uma definição ampla de sua 
política de exportações. Até para que 
a iniciativa privada possa formular 
sua estratégia e desenvolver seus 
programas de uma maneira coerente, 
de tal forma que o risco de suas ope-
rações nãó seja aumentado pela inde-
finição da política interna do país. 

O reflexo imediato dessas inde-
finições se faz sentir no movimento 
de retração das exportações. Em 
dezembro - o mês em que o "pacote" 
foi anunciado à nação - o movimento 
de exportações do RN reduziu-se a 
50% do normal, segundo informa-
ções da CACEX. Inúmeros exporta-
dores mantiveram seus produtos em 
estoque enquanto aguardavam maio-
res definições sobre a política go-
vernamental. A imobilização dos es-
toques, aliada ao congelamento dos 
incentivos e à retirada dos subsí-
dios, já foi capaz de assegurar aos 
exportadores norteriograndenses um 
considerável prejuízo em seus ba-
lanços. 

João Motta, diretor de J. MOTTA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO faz um balanço dos prejuízos de sua empresa. 

FIERN COMPROU A BRIGA — 
J. Motta Indústria e Comércio, tra-
dicional empresa exportadora de 
couros, passou mais de 40 dias com 
seus produtos estocados. João An-
tônio Coutinho da Motta, diretor da 
empresa, considerou a Resolução 
592 como um bloqueio às exporta-
ções: "É fácil saber porquê. A Reso-
lução 592 estabeleceu uma pauta em 
que o nosso produto - o couro cur-
tido - aparecia como um dos integran-
tes. Essa pauta fazia incidir sobre os 
produtos nela integrado, um imposto 
de exportações calculado em 30% 
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sobre o valor FOB das exportações. 
Além do mais, antes dessa Resolu-
ção, nossa empresa recebia - a título 
de subsídio - Cr$ 33 por cada dólar 
exportado. Isso desapareceu. Por 
outro lado, os incentivos foram extin-
tos. 

0 maior peso das recentes medidas 
de desestímulo às exportações, 
recaem sem sombra de dúvida, na 
nova alíquota do imposto. Sentindo a 
importância para a economia do Es-
tado da redução desse tributo, a 
FIERN - Federação das Indústrias -
conseguiu sensibilizar o governo do 
Estado para a necessidade de uma 
frente comum que objetivasse um 
tratamento tributário diferenciado 
para o Nordeste, em particular o 
Rio Grande do Norte. Juntos, Fer-
nando Bezerra e o governador La-
voisier Maia, acertaram as posições 
e resolveram comprar a briga. 

A SUDENE EM REUNIÃO EX-
TRAORDINÁRIA — João Motta res-
salta a importância do posiciona-
mento conjunto da FIERN e do Go-
verno do Estado : 

"Eles compraram a briga de forma 
corajosa. Solicitaram uma reunião 
extraordinária na SUDENE, que cul-
minou com a redução das alíquotas, 
dai se originando a Resolução 596, 
de 14 de dezembro''. 

\ 
BRENO BARROS admite que 

houve uma compensação entre 
o corte de subsídios e a maxi-
desvalorização do cruzeiro. 

der para um tabelamento rigoroso 
imposto pela pauta baixada na an-
tiga Resolução. 

João Motta, por exemplo, teve 
para a sua indústria uma redução 
de 12% sobre o imposto vigente na 
Resolução 592. Essa Resolução taxa-
va seus produtos à razão de 30% -

agora, com a vigência da nova Reso-
lução, esses mesmos produtos são 
tributados a 18%. "Mas o prejuízo 
persiste - afirma o empresário -
pois deixamos de exportar o equiva-
lente a 300 mil dólares mensais". 
João Motta ainda considera mais gra-
ve "o impasse criado nas relações 
com o exterior", pois, segundo o ex-
portador, "essas medidas desarticu-
laram a regularidade de nossas rela-
ções com os importadores, uma vez 
que acarretou o atraso nos embar-
ques e até a possibilidade de uma no-
va composição de preços, acarre-
tando, em consequência, a incerte-
za de fechamento de novos ne-
gócios ' 

OPINIÕES — João Cadmo Ca-
valcanti, diretor em exercício da 
CACEX, mesmo afirmando que sua 
unidade trabalha como órgão execu-
tor da política do governo, aceita a 
colocação de que o "pacote" de de-
zembro está cheio de medidas contra-
ditórias: "Não é possível transfor-
mar o Brasil num laboratório. Se ca-
da ministro resolver pôr em prática 
suas idéias, sem testá-las, sem coe-
rência com uma idéia global, sempre 
experimentando, o resultado será 
desastroso para o Brasil e especial-
mente para o Nordeste". O diretor 
da CACEX demostra esses desacer-

A nova Resolução, fruto da rei-
vindicação da FIERN e do Governo 
do Estado, criou novos percentuais 
para o imposto sobre exportações -
varíaveis de 5 a 20% sobre o valor 
FOB das mercadorias exportadas. 
(O valor FOB é o preço das mercado-
rias, sem a incidência de frete, 
seguro e demais implementos). 
Os níveis de redução ainda não che-
garam a satisfazer os exportadores, -
considerando-se que lhes foram reti-
rados os incentivos -, mas, pelo me-
nos reduziu a expectativa de prejuízo 
absoluto. Outro benefício da Resolu-
ção 596 foi a extinção do preço-base 
da pauta. Agora, as alíquotas do im-
posto recairão sobre o valor FOB das 
mercadorias exportadas, sem aten-
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tos através de inúmeras Resoluções 
e Portarias, a maioria delas anulan-
do a anterior ou conflitando com ou-
tras do mesmo teor. "A CACEX é 
bombardeada, periodicamente, com 
centenas de diretrizes relativamente 
às exportações, nem sempre coe-
rentes entre si, e às vezes nem com 
a política traçada pelo próprio go-
verno federal" - finaliza João Cadmo. 

Breno Fernandes Barros, ex-di-
retor do Promoexport, atualmente 
assessor de algumas empresas expor-
tadoras, concorda coro as colocações 
do diretor da CACEX enfatizando 
que o governo deveria programar 
cuidadosamente suas decisões, an-
tevendo os resultados práticos, a 
médio e longo prazo. Com relação 
ao corte dos subsídios, entende que 
foi uma medida louvável, "por ser 
uma das causas da inflação''. Já 
com relação à maxidesvalorização do 
Cruzeiro, entende que ela "não con-

tribui em quase nada, pois mesmo 
caindo o imposto de 30%, por ou-
tro lado, o governo fixou algumas alí-
quotas em 20%. Dessa forma, mul-
tiplicando-se essa alíquota pelo 
preço FOB das mercadorias, o im-
posto a ser pago gira em torno da-
quele anterior". Mesmo assim, em-
bora entenda que as Resoluções não 
tragam nenhum benefício, pelo me-
nos permitem a reativação do comér-
cio externo. 

A MAXIDESVALORIZAÇÃO É 
POSITIVA — Segundo o diretor da 
CACEX, João Cadmo, a maxides-
valorização do cruzeiro teve resso-
nância positiva, pois só assim a moe-
da passa a ter seu real valor na con-
versão cambial: "Agora o exporta-
dor recebe o valor real do dólar ex-
portado". Por outro lado, reconhece 
João Cadmo que "já que houve a 
maxidesvalorização, é mais que justo 
o corte dos subsídios, aue é um dos 

componentes inflacionários. Houve 
uma compensação''. 
Todavia, a grande preocupação, 

detectada em todos os entrevista-
dos, foi pela forma como o governo 
pretende ativar uma política de ex-
portações. Incoerente, instável, de-
sordenada - foram alguns dos adje-
tivos empregados pelos exportado-
res. Um dos grandes exportadores do 
RN, procurado pela reportagem, 
negou-se a prestar declarações, mas, 
em conversa informal com o repór-
ter, taxou a política econômica do go-
verno de irresponsável, porque ca-
suística. ' Ora - declarou esse expor-
tador - a hora dos ensaios já acabou 
há muito tempo. Se os homens do 
governo são péssimos intérpretes 
dos anseios do pais, é hora de pen-
sar em substitui-los ... ou pelo me-
nos, - observou cauteloso - definir 
uma política mais coerente. Já basta 
de ' 'pacotes'' - concluiu. 

Nós estamos preparados para prestar 
os melhores serviços de contabilidade 

e auditoria à sua empresa. 

Para isto, formamos uma excelente 
equipe de técnicos com longa experiência 
e m contabilidade comercial e 
industrial e e m auditoria. Assim, podemos 
garantir bons serviços aos nossos 
clientes. Consulte-nos. 

© AUDIENSE 
AUDITORIA E CONTABILIDADE S/C LTDA, 

Rua Juvino Barreto, 200 
Fone 222-6569 - Natal-RN 

Bacharéis Responsáveis: 
FRANCISCO COSME DA SILVA * ALMIR AVELINO DE FREITAS 

HERMANY COSTA DA SILVA * AMARILTON VERAS DE SENA 
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AGRICULTURA — O MAIOR TRUNFO 
DO GOVERNO PODE FALHAR 

Paulo Pereira dos Santos 

Ao lado de outras medidas de ordem 
monetária e fiscal, não há dúvida de que a 
alternativa básica e mais viável para a ini-
bição do alto fluxo inflacionário da econo-
mia brasileira é a política de aumento da 
produção agrícola, já que o Brasil dispõe 
de milhões de hectares de solos agricultá-
veis e ociosos. 

Espera-se neste ano de 1980, uma safra 
bastante promissora como atenuante da 
corrida ascendente dos preços. Mas isso 
vai depender de chuvas, geadas, enchen-
tes, etc; isto é, de fatores climáticos que 
estão fora do domínio da equipe técnica 
do Governo. São, evidentemente, essas 
forças exógenas que irão condicionar os 
resultados positivos ou negativos da safra 
esperada. E se esses resultados forem ne-
gativos será um caos para o controle dos 
preços. Com isso, toda a previsão gover-
namental cairá por terra, constituindo as-
sim um desalento para a economia do 
país. Diante desse quadro, conclui-se que 
o comportamento inflacionário irá depen-
der, em sua maior parte, do variável clima, 
bem como todo o sistema econômico. Na 
verdade, a agricultura continuará sendo o 
grande trunfo do Governo, não só para 
equacionar o problema do abastecimento 
interno como para proporcionar significati-
vos aumentos das exportações, equilibran-
do assim a balança comercial e coibindo o 
surgimento de males maiores no aparelho 
econômico da nação. 

Depreende-se de tudo isso que o brasilei-
ro precisa ter muita sorte neste ano, bem 
como nos outros subsequentes, a fim de 
que possa contar com safras abundantes e 
equilibradas. 

Com base em informações científicas 
obtidas junto ao Instituto de Pesquisas Es-
pacial de Campinas - SP, a imprensa já 
divulgou que irá haver um longo período 
de 5 anos de estiagem no Nordeste, o que 
nos deixa pessimistas. 

Cientificado dessa previsão o Governo 
já elaborou um plano para o Nordeste, on-
de figuram construções de milhares de 
açudes, poços e centenas de barragens 
para a diminuição dos efeitos da seca. Se 
essa previsão meteriológica acontecer, 
não haverá teoria econômica pragmática 
que possa conter a ascensão dos preços 
dos produtos e serviços no país. 

Vai ser muito difícil o Governo conse-
guir estabilizar a taxa inflacionária em 45% 
neste ano de 1980, como o Ministro Delfim 
Netto deseja, apesar das medidas recentes 
adotadas nesse sentido. 

Uma outra saida para o problema da 
inflação era a recessão, isto é, a parada do 
crescimento econômico, mas essa medida 
seria viável se a economia brasileira não 
contasse com nenhum setor ocioso. E a 
agricultura, é claro, está ociosa. Num país 

industrializado ou desenvolvido, onde seus 
setores, provavelmente, estão plenamente 
produzindo, neste caso, a história econô-
mica mundial mostra que a solução melhor 
seria a recessão. Para o Brasil agora isso 
representaria um atraso em sua economia 
de muitos anos, saindo assim do páreo 
internacional da corrida dos outros países 
paradesenvolvidos. Nosso país perderia a 
possibilidade de se igualar, brevemente, às 
desenvolvidas, e, dificilmente, recuperaria 
seu destacável lugar no contexto econô-
mico mundial. 

As potencialidades brasileiras são sufi-
cientemente grandes para que isso não 
aconteça. 

Os técnicos do Governo já sabem que a 
causa básica da inflação é o deficit gover-
namental, aliado a uma escassez de ali-
mentos, o que irá ensejar uma maior aten-
ção deles para o caso. Sabem também que 
ao lado dessa causa, existe um forte ali-
mentador inflacionário: o aumento cres-
cente do preço do petróleo. E como reali-
mentador, os reajustes salariais, que foram 
pressionados no passado pela inflação, 
criando assim um círculo vicioso, em que 
se aumenta o salário para fazer face à 
subida da taxa inflacionária, visando com 
isso compensar um pouco as perdas da 
renda dos assalariados. Ao mesmo tempo 
procura-se controlar a inflação para inibir a 
auto-alimentação do sistema. 

O Governo com o pacote de medidas to-
madas no meado de dezembro (1979) nos 
mostrou claramente que está cônscio da 
problemática econômica do país. Não quis 
mais adiar a extinção de determinados sub-
sídios que representavam bilhões de dólares 
por ano contra a economia e poderiam cons-
tituir um problema maior no futuro. Cada 
Governo que passava criava mais subsídios 
e isso iria chegar a um estágio em que toda 
economia estaria comprometida. Foi evi-
dentemente necessária essa decisão corajo-
sa do Governo, antes que o caso se tornas-
se ainda mais grave e de impossível solução 
futura. 

Os incentivos não deveriam ser extintos 
agora, principalmente para as pequenas e 
médias empresas. Estas ainda estão muito 
carentes de ajuda e orientação do Gover-
no. 

Foi criada uma secretaria de Controle de 
Empresas Estatais (SEST), que se preocu-
pará com os orçamentos dessas empresas 
controlando seus gastos supérfluos e sem 
prioridade econômica, evitando desse mo-
do, os indesejáveis deficits. 

O Governo criou também uma Secreta-
ria Especial de Abastecimento e Preços, 
que objetiva assessorar o Ministro do Pla-
nejamento na formulação e Supervisão da 
política de abastecimento e preços (CIP) e 
a SUNAB, já que estavam se tornando 

impotente para a dominação do sistema de 
controle dos preços. 

Além dessas medidas, o Govérno vem 
procurando reduzir ao máximo a importa-
ção e aumentar fortemente a exportação, 
a fim de equilibrar o balanço de pagamen-
tos. Paralelamente, vem controlando a to-
mada de empréstimos no exterior e inter-
vindo nos orçamentos das empresas es-
tatais para evitar deficits desastrosos. 

Conforme dados divulgados na impren-
sa pelos técnicos do Governo, essas em-
presas apresentaram orçamentos para in-
vestimentos em 1980 de ordem de 2,3 tri-
lhões de cruzeiros, isto representando 
58% do produto interno bruto- (PIB). Se 
esse montante fosse atendido sem cortes, 
acarretaria um deficit de 600 bilhões de 
cruzeiros, provocando assim um aumento 
de tensão inflacionária. Vê-se com isso 
que a SEST desempenhará um papel mui-
to importante para o equilíbrio do sistema 
econômico. 

Uma outra medida de real relevância 
econômica adotada é a intensificação da 
política energética, que poderá substituir 
os derivados de petróleo por outras fontes 
de energia, como é o caso da gasolina pelo 
álcool anidro e óleo industrial pelo carvão. 

Já havíamos falado, em artigo anterior, 
da necessidade do Governo agilizar essa 
política energética, e agora ele já está ten-
tando se instrumentalizar para isso. 

Mesmo com essas medidas recentes do 
Governo, sem safras equilibradas e inver-
nos normais, será bastante difícil reduzir a 
taxa inflacionária ao nível esperado. 

Todas essas medidas tomadas pelo Go-
verno, contribuem, umas de forma direta e 
outras de forma indireta, para a redução 
da taxa inflacionária. Contudo, as mais 
importantes são aquelas que se preocupa-
rão com o deficit governamental, com a 
elevação do incremento da produção de 
alimentos e com a substituição dos deriva-
dos de petróleo por outras alternativas de 
energia. As que visam ao deficit, tentarão 
controlar os empréstimos e a emissão de 
moedas; as que se voltam para o aumento 
da produção de alimentos, objetivam basi-
camente diminuir os preços dos mesmos; 
e as que se preocupam com a substituição 
dos derivados do petróleo, procuram redu-
zir as importações desse produto, minimi-
zando a influência inflacionária internacio-
nal sobre os combustíveis e indiretamente 
sobre os outros produtos internos. 

Essa política econômica do Governo nos 
parece bastante coerente. Agora, seu re-
sultado positivo vai depender muito do 
comportamento das safras, e estas dos 
fatores climáticos. Se já existe uma previ-
são funesta de seca no Nordeste, feita por 
um instituto especializado, o que nos resta 
é pedir sorte para que isso não ocorra. 
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INDÚSTRIA 

CONSTRUÇÃO CIVIL -

SETOR EM INSTABILIDADE 

Mudanças na política de investimentos do governo e 
nova orientação do BNH, geram a expectativa de 
instabilidade no setor de construção civil. 

Sendo considerado o setor da ativi-
dade econômica mais descapitaliza-
do do Brasil, a indústria da constru-
ção civil, principalmente no Rio 
Grande do Norte, ao longo desses 
dez anos se desenvolveu de maneira 
muito lenta. Muitas foram as empre-
sas surgidas a partir de 1970 no Esta-
do, mas poucas foram as que conse-
guiram sobreviver, em vista de não 
terem conseguido montar uma estru-
tura técnica mínima, como também 
pela falta de solidez financeira para 
expandir-se, coisa que a atividade 
tanto exige. Via de regras, esses em-
presários, visando o crescimento ace-
lerado das suas firmas, assinaram 
contratos de obras acima da real ca-
pacidade técnica, financeira e admi-
nistrativa, com o que, gradativa e in-
conscientemente, lavravam os ates-
tados de óbito de suas empresas. 
É bem verdade que das poucas cons-
trutoras que sobreviveram, além de 
várias outras que surgiram depois, a 
maioria delas é considerada capaz de 
realizar obras nos mais diferentes se-
tores, não se justificando assim a 
penetração em nosso mercado, de 
firmas de outros Estados. 

A indústria da construção civil é 
considerada descapitalizada, por de-
ter uma margem de lucro bastante 
inferior a outras atividades empresa-
riais. No País, a taxa média de lucro 
bruto dessas empresas situa-se na 
faixa de 10% sobre o faturamento, 
mas no Rio Grande do Norte se obser-
va um percentual bem menor. Então, 
se a atividade necessita de uma sóli-
da base financeira e seu lucro é inex-
pressivo, esclarece-se muito bem o 
por quê de muitas firmas do ramo te-
rem encerrado suas atividades. 
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Para ÁLVARO ALBERTO, 
a inexperiência tem levado 

algumas empresas ao fracasso. 

Paralelo a esse fato, houve o surgi-
mento de empresas inviáveis desde o 

nascedouro sem as mínimas condi-
ções de explorar a atividade pela 
falta de capital e de kow how. Eram 
firmas resultantes da associação de 
jovens recém-formados em Engenha-
ria, que após deixarem a faculdade 
juntaram-se a dois ou três colegas na 
mesma situação fundando daí uma 
construtora. Tudo começava muito 
bem, com as pequenas emprei-
tadas. Mas logo na primeira ou se-
gunda obra de maior vulto as difi-
culdades surgiam, resaltando quase 
sempre no "fim da aventura empre-
sarial. 

Desta forma, duas foram as ra-
zões de muitas empresas de constru-
ção civil não terem conseguido sobre-
viver na última década: a carência 

de solidez financeira, agravada pela 
natural descapitalização da ativida-
de; e em segundo plano, o des-
preparo dos "engenheiros noviços". 

A afirmação de que a indústria da 
construção civil é a atividade econô-
mica mais descapitalizada do Brasil 
é do Diretor-Presidente da ECOCIL 
(Empresa de Construções Civis 
Ltda.), como também Presidente do 
Sindicato da Construção Civil do Es-
tado, Fernando Bezerra. É ele que 
afirma: 

"O principal problema da desca-
pitalização é justamente a pequena 
margem de lucro com a qual opera-
mos. No país, a taxa média é de 
10%, mas aqui dificilmente isso se 
verifica. Lucramos sempre um per-
centual inferior a esse". 

AS FALÊNCIAS — Na realida-
de, apenas quatro ou cinco empresas 
construtoras implantadas no Estado 
nos anos 70, sobreviveram à déca-
da. E os empresários do setor têm 
em comum uma opinião formada a 
respeito da causa dessas falências: 
"Foram os engenheiros noviços". 

Conforme esclareceu o Diretor-
Presidente da Souto Engenharia Co-
mércio e Indústria, Álvaro Alberto 
Souto Filgueira Barreto, muitas em-
presas do ramo não sobreviveram 
a uma década, pois foram fundadas 
por engenheiros recém-saídos da 
Universidade. "Esses rapazinhos, 
sem conhecerem realmente quais os 
encargos e obrigações de uma empre-
sa do ramo, mesmo assim, se junta-
ram-se em grupos e resolveram abrir 
firmas. Então, na ânsia de ver suas 
empresas crescerem vertiginosa-
mente, assinaram contratos vultuo-
sos de obras, sem terem no mínimo 
uma infra-estrutura técnica necessá-
ria. Foi o desastre''. 

Opinião quase idêntica à Álvaro Al-
berto têm Fernando Bezerra e o Di-
retor da Construtora Rebelo Flor, 
Arnaud Soares Flor, sendo que, no 
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entender do primeiro, muitos desses 
jovens engenheiros fundaram firmas 
até mesmo por uma tradição da fa-
mília. 

Os empresários, ao citarem o pro-
blema do despreparo ao qual estava 
submetidos os engenheiros noviços, 
esclareceram o fato ilustrando-o 
da seguinte maneira: "Uma Empre-
sa, ao assinar um contrato de obras, 
antes de o fazer deve, primeira-
mente, pensar na sua infra-estru-
tura, tal como na sua frota ou mesmo 
na possibilidade de aluguel de má-
quinas, não esquecendo também o 
abastecimento do material a ser uti-
lizado na construção''. 

AS QUE SOBREVIVERAM — Ao 
longo desses últimos dez anos, as 
indústrias do ramo da construção 
que sobreviveram, enfrentaram pro-
blemas de toda ordem, principal-
mente por não existir na época uma 

LUIZ FLOR acha que tradlçfio 
somente não basta. 

legislação específica, moralizadora 
da atividade. Surgiram, então, inú-
meros casos de concorrência desleal, 
ou de interferência política no setor, 
ao ponto de determinadas empresas 
terem crescido graças ao apoio ma-
ciço de governos, ou de outros te-
rem sucumbido pela falta desse 
apoio. 

Quem se diz ressentido, e com tris-
teza relembra essa época, é o Diretor-
Presidente da ECOCIL, Fernando 
Bezerra. Conforme seu pronuncia-
mento, as atividades de construção 
civil nos anos 60 era fundamentada 
em apadrinhamentos, razão pela 
qual a empresa que dirige, e que foi 
fundada em 1948, chegou a fechar em 
1961, por questões políticas, sendo 
reativada somente a partir de 1967. 
"As empresas nasciam com o Go-
verno que as protegia no ganho des-
leal das obras públicas. E quando 
este mandato terminava, marcava 
portanto o fechamento da firma'' • 
explica Fernando. 
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Procurando explicar os critérios 
errôneos utilizados pelos governos do 
passado para classificar a firma gan-
hadora de uma obra pública, Fer-
nando Bezerra declara que tais ex-
pedientes na época eram feitos da 
seguinte maneira: "0 governo dava 
preferência a entregar a construção 
à uma firma de um amigo ou parente. 
Dessa forma, terminado o mandato 
executivo essas Empresas fechavam 
suas portas. 

AS CONCORRÊNCIAS — Como 
nos anos 60 inexistiam critérios sé-
rios para escolher os empreiteiros 
das obras públicas, em 1967 o Go-
verno Federal, através do Decreto-
lei n°. 200, moralizou o processo des-
sa escolha, sancionando o disposi-
tivo legal sobre licitações de obras. 
Essa lei foi regulamentada em 73, 
pelo Decreto 73.140. "O Decreto 
Presidencial n°. 200 caracterizou o 
inicio de um novo tempo" - afirma 
Fernando Bezerra. 

Tudo pronto. Doravante nenhuma 
obra pública poderia ser contratada 
por apadrinhamento, e sim subme-
tida ao processo da concorrência. 
Mas isto criou para as construtoras 
locais outro problema: o "abocanha-
mento" das concorrências por firmas 
de fora. 

Para o Presidente da Companhia 
de Investimentos e Construções Ci-
vil (CICOL), engenheiro Moacir 
Maia, nada mais normal do que uma 
firma de outro Estado ganhar uma 
concorrência aqui, desde que con-
corra lentamente. Mas essa idéia não 
é bem vista pelos demais empresá-
rios. Luiz Flor, por exemplo, diz não 
concordar, vez que atualmente no 
Rio Grande do Norte existem poucas 
obras, o que mal dá para as empresas 
locais. O Presidente do Sindicato da 
Construção Civil considera que o 
órgão conseguiu uma vitória ao de-
sistimular a penetração de firmas de 
outros Estados aqui. 

A VITÓRIA — De dez anos para 
cá, muitas empresas de outros Es-
48 

MOACIR MAIA , diretor da CICOL, admite a concorrência de 
empresas de fora, desde que concorram lealmente. 

tados ganharam concorrência aqui, 
em detrimento das construtoras 
locais. "O Governo classificava a 
empresa ganhadora da concorrência 
segundo o critério do menor preço e, 
com isso, sempre as firmas de fora 
ganhavam a obra, já que apresen-
tavam preços inconcebíveis. O Sin-
dicato, através de constantes conta-
tos com os órgãos Oficiais, conse-
guiu convencer-lhe que não é o me-
nor preço o que se deva observar 
para a entrega de uma obra pública, 
e sim a situação da empresa cons-
trutora. Com isso o órgão represen-
tativo está tendo total receptividade 
o que gradativamente está dando 
consequência a ganharmos as con-
corrências ''. 

Com estas palavras Fernando Be-
zerra considera que o órgão de clas-
se que dirige conseguiu mais uma 
vitória. 

No entender de Moacir Maia, é 
direito e legal que as firmas de fora 
construam aqui. "Todas Empre-
sas daqui operam em outros Es-

tados. Se nossas firmas fossem viver 
de mercado interno, nenhuma teria 
se expandido. Então, se a gente tra-
balha fora, por que eles não podem 
trabalhar aqui? 

PROBLEMAS ATUAIS — "O 
maior problema que estamos enfren-
tando hoje em dia, é o atraso nos 
pagamentos. Hoje, não tem ninguém 
pagando em dia. Depois disso vem a 
escassez de obras". A declaração 
é de Moacir Maia, apesar de consi-
derar que o Rio Grande do Norte é 
um dos Estados mais abastados em 
obras, apesar do ano de 79 ter sido 
considerado ano crítico. 

Já na concepção de Álvaro Alberto, 
em consequência da falta de obras, o 
problema se agrava em vista das 
construtoras possuírem um custo 
estável, que não pode ser suportado 
nas épocas de escassez de obras. 
"As empresas de construção têm que 
ter capital de giro estável vez que, 
normalmente, faturam cada trinta 
dias, mas os pagamentos das folhas 
de operários e fornecedores são se-
manais". 
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PRAGMATISMO 
A VERDADE E O MITO 

Pedro Simões Neto 

f 1 
Muita gente boa é capaz de jurar que 

resolvidos os problemas de ordem econô-
mica de um determinado país, por gravi-
dade, todos os problemas institucionais 
também seriam solucionados. O argumen-
to mais comumente utilizado por esses 
apressados pensadores é o de que a pros-
peridade é um benefício polivalente. Em 
resumo, com a riqueza, tudo se arrranjará. 

Rippert, festejado jurista multinacional -
espécie de monstro sagrado da doutrina 
jurídico-econômica : chegou até a admitir 
que o Direito era servo da Economia. Na 
mesma linha de racionício vão alguns mo-
dernos estudiosos de doutrina política que 
buscam desesperadamente um modelo 
institucional de "Estado Econômico com 
fins sociais". Idem, os econometristas e os 
vassalos do pragmatismo. 

Como não poderia ser diferente, os 
idealistas foram postos no Índex da nova 
inquisição. Um movimento inquisitorial di-
ferente, é bem verdade. Não são levados à 
ftígueira os pensadores, mas o pensamen-
to, a idéia. Tudo que recorde, mesmo de 
longe, uma forma idealista, não-concreta, 
não-positiva, não casuísta, é logo quei-
mada. Os pensamentos - se os houver -
com foros e estrutura de idéia, deverão ser 
instantâneos, como o café, o leite em pó e 
outras maravilhas da tecnologia contem-
porânea. Prontos para a imediata aplica-
cação e consumo. Os patrulheiros ideoló-
gicos, à direita ou à esquerda do regime, 
estão atentos para qualquer desvio ideoló-
gico que não os conduza ao seguro ca-
minho do fato concreto, realizado, aplica-
do. 

Curiosos esses conceitos. É proibido es-
pecular. A criatividade passou a ser aferi-
da, segundo padrões de aplicabilidade ime-
diata da idéia concebida. E a insania che-
gou a tal ponto que, mesmo que uma 
determinada proposta não iresista ao pri-
meiro confronto com o problema para a 
qual foi construída, recebe - com todas as 
honras - o carimbo de aprovação oficial, 
como que afrontando os que advogam o 
amadurecimento, a especulação, o expe-
rimentalismo estrutural, antes da execu-
ção. 

O PRAGMATISMO - Os contestado-
res desse sistema, culpam o pragmatismo 
como responsável pelas desgraçadas solu-
ções adotadas pelo governo central, por 
via da nova elite tecnoburocrata. Devagar 
ao pote. Cautela e caldo de galinha nunca 
fizeram mal a ninguém - muito principal-

mente aos contestadores que pretendem 
um mínimo de racionalidade nas suas ela-
borações críticas. 

O pragmatismo não é responsávej.-pelo 
caáuismo. Os executores dessa política è 
que desconhecem os princípios do prag-
matismo e o aplicam da mesma forma 
como o aprenderam - isto é, empirica-
mente. 

Os arquitetos do pragmatismo america-
no, William James, Dewey e, remotamen-
te, Santayana, não elaboraram uma estru-
tura de pensamento, em oposição, por 
exemplo, ao idealismo. Eles nunca se 
preocuparam com uma linha de pensa-
mento ou de idéias subjetivas - sempre-
desprezaram os porquês, interessavam-se 
em como aplicar determinadas propostas, 
ou em analisá-las para verificar se eram 
aplicáveis. Estimularam um método de 
ação, prático e objetivo, de resultados 
concretos, partindo de uma idéia já conce-
bida. Eles não fabricaram - como os prag-
máticos não fabricam - uma idéia. Ensinam 
como aplicá-la. 

O êrro fundamental dos nossos intér-
pretes parte da inversão do próprio méto-
do: a ação é a idéia. Porisso falta tanta 
substância, falta conteúdo, falta conse-
quência às iniciativas postas em prática 
pelos adeptos dessa escola. 

A política econômica do Brasil por 
exemplo, é uma colcha de retalhos ou, 
pensando melhor, uma prateleira de uma 
velha merceraria do interior, cheia de pa-
cotes empilhados - uns sobre os outros -
correspondentes a aviamentos feitos pelo 
merceeiro, que não corresponderam aos 
pedidos dos clientes. 

EXPORTAR É O QUE IMPORTA -
Imagine-se as bases de uma política de ex-
portações, amparadas por decretos, por-
tarias e resoluções, que mudam ao sabor 
das flutuações da economia e do novo hu-
mor dos executantes - improvisada. Não 
uma improvisação genial, mas péssimos 
arranjos de maus atores. Jogadores de pô-
quer que dependem do blefe para ganha-
rem a partida. Ou da sorte. 

Questionamos o método a partir da ine-
xistência de uma filosofia, de diretrizes 
definidoras de objetivos, de tal sorte que a 
clientela das decisões tenha um norteio 
para o desenvolvimento de suas próprias 
estratégias. Todo mundo sabe que o.go-
verno federal pretende apoiar um amplo 
programa de exportações, com o objetivo 
de equilibrar a balança de pagamentos do 

% 

país. Tudo bem, afinal o objetivo foi clara-
mente definido. Restaram, para posterior 
definição, os meios de que a iniciativa pri-
vada disporia para esse objetivo, pois já 
está também definitivamente comprovado 
que a iniciativa privada nacional não pode 
ficar dissociada de um programa de subsí-
diosle incentivos governamentais, para fa-
zer frente à concorrência de preços no 
mercado externo. 

Outra coisa. Como premissa do proto-
colo firmado entre o governo e os exporta-
dores, deveria ter ficado esclarecido, os 
rumos do modelo econômico pretendido 
para o país. Se liberalizante, então o em-
presariado teria entendido que estaria só-
zinho no livre jogo do mercado. Entretan-
to, o modêlo estatizante, protecionista, 
paternalista, do governo federal, havia 
subentendido que o fomento dessa políti-
ca estaria intimamente dependente dos 
auxílios oficiais. 

A MESA VIRADA _ As dificuldades 
denunciadas pela iniciativa privada nacio-
nal, não são segredo para ninguém. São 
inerentes à própria característica de sub-
desenvolvimento econômico do país. Sem 
recursos internos de poupança, destinan-
do à exportação - preferencialmente - pro-
dutos primários de também primária ela-
boração, as dificuldades encontradas no 
mercado externo não são pequenas, se 
considerarmos, inversamente, o tremendo 
arsenal tecnológico e de capital das multi-
nacionais concorrentes, a par do controle 
do mercado, tradicionalmente repartido 
pelos maliciosos e fraternais cartéis. 

Ora, nessa conjuntura revelando-se o 
fato de que o governo é o próprio interes-
sado no resultado das trocas internacio-
nais, nada mais coerente que apoiar os 
empreendedores. E era essa a intenção. 
Até que um ministro da economia resol-
veu virar a mesa, editando um dos famo-
sos "pacotes" em que dava última forma 
aos incentivos e subsídios oficiais. A ale-
gação? Uma nova guinada na política eco-
nômica brasileira. Uma nova orientação 
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que poderia ser popularizada pela seguinte 
afirmação: "Cuide-se de suas barbas que 
vou pôr as minhas de molho". Em resumo: 
te vira que vou cuidar de meus próprios 
negócios, antes que a casa caia. 

Não vamos julgar o aspecto moral da 
reviravolta: Até porque a ética em matéria 
de economia é um corpo estranho, nesses 
novos tempos. Interessa-nos conhecer o 
aspecto subjetivo, a discussão da filosofia, 
adentrar no problema até o cerne, mas 
numa visão mais abrangente. Voltemos, 
portanto, ao "discurso" inicial. 

A ACULTURAÇÃO Desde Pierce 
até a oportuna assimilação de Dewey, o 
Pragmatismo vem-se aperfeiçoando como 
método, numa dinâmica diretamente pro-
porcional à evolução das sociedades mo-
dernas. Não obstante a universalidade da 
maioria dos enunciados filosóficos, esse é 
típico à sociedade norteamericana. Cien-
tistas políticos categorizados poderão dar 
explicações cientificamente aceitáveis. 
Satisfaço-me com breve análise que expli-
ca a própria constituição da sociedade 
estadunidense- (ver Bandeirantes e Pio-
neiros , de Viana Moog e outras obras no 
gênero). O Pragmatismo já existia empiri-
camente entre os pioneiros WASP, abre-
viação de White/Anglo-Saxon/Protes-
tant, Branco, anglo-saxão e protestante: a 
nata da nova raça americana. 

Pois bem. Os WASP eram uma fauna 
laboriosa e materialista, apesar do secta-
rismo religioso. Estranho? Nada é estranho 
num país onde as controvérsias são suas 
principais características - e sua maior 
força. Ôs pioneiros americanos preten-
diam construir uma nação e não sonhar 
com ela. Depois da construção viriam os 
retoques. Primeiro, era preciso conquistar 
espaço, efetivar a propriedade, fincar os 
instrumentos de trabalho, garantir a sobre-
vivência. Depois, versejariam - se lhes des-
se vontade. Ao contrário dos ibéricos, 
portanto, onde a versão do pioneiro, en-
carnado em Fernão Dias Paes Leme, foi 
estereotipada como um visionário, um 
idealista, em suma. 

Daí que o pragmatismo, como hábito 
americano, precedeu à sua própria estru-
turação como filosofia. Nós não criamos 
hábitos, apenas os copiamos. 

E copiamos mal. 
E o que é o Pragmatismo, afinal? 

A COMPOSIÇÃO E O INTERPRETE _ 
Para melhor compreensão da doutrina, 
teremos que ser rasteiros. Desprezando os 
rudimentos emprestados à filosofia prag-
mática por Kant, Schopenhauer, Locke, 
Berkeley, Hume, Spengler, Jacobi, Blon-
del, Bergson, além dos sistematizadores 
James, Pierce e Santayana. Muita gente 
bóa metida no meio da estória, para qual-
quer executivo apressado se confessar 

"pragmático" somente porque age feito 
um robô. 

Vamos aproveitar Dewey, o pragmático 
entre os pragmáticos. Para ele, o Pragma-
tismo seria um meio para firmarmos nosso 
domínio sobre o mundo real. Afirmava que 
o pensamento fecundo e integral só se tor-
na possível quando é empregado de algu-
ma maneira o método experimental. A 
idéia só teria valor, se tivesse alguma 
utilidade - entendida essa utilidade, como 
aplicação positiva, prática. Por conseguin-
te, todas as idéias deveriam ser submeti-
das à prova de fogo do serviço prestado. 
Só então elas atestariam sua eficácia, sua 
verdade. 

Continua ainda o filósofo, considerando 
que o conhecimento em si, tem um valor 
estritamente instrumental, nada mais re-
presenta que um meio para consecução de 
certos fins práticos. A verdade, então, 

seria a eficácia, o sucesso. 
Transpondo-se essa concepção para o 

conhecimento direto, prático, na mesma 
linha da filosofia, o mundo inteiro - com 
todos os seus segmentos - seria um imen-
so campo de experimentação de idéias, 
até a verdade, isto é, até que uma dessas 
idéias experimentadas provasse o seu 
acerto. 

A construção da tese estaria certa, se 
houvesse uma idéia ou um conjunto de 
idéias integradas entre si, num modelo 
experimental, no caso das políticas gover-
namentais. E mais, os modelos devem ser 
abandonados, porventura não sejam ver-
dadeiros, não tenham sucesso. Conforme 
o entendimento, os instrumentos da exe-
cução da política e não a política, devem 
ser maleáveis. Se esta, globalmente, não 
funciona, deve ser substituída por outra 
modelagem. 

EM CASA - Não é o caso do Brasil. 
Os modelos permanecem, embora ates-
tem sua inutilidade. Mudam-se os instru-
mentos de execução da política, como se 
estes corrigissem o modelo. Num exemplo 
grosseiro, é como se alguém imaginasse 
que oferecendo uma espada de boa têm-
pera a um mau espadachim, ele conse-
guisse vencer um duelo. Ou entregar uma 
boa composição a um péssimo intérprete. 
Um excelente projeto integrado num mau 
programa, que o tornasse impraticável, 
mas que o autor do programa exigisse o 
ajuste do projeto e não a substituição do 
programa. 

0 pragmatismo, como filosofia de ação, 
é - em termos de política de governo -
aceitável. Inaceitável é querer considerá-lo 
como objetivo nele mesmo. 

E antes que esqueça, o modelo exporta-
dor é incorreto, não adianta modificar a 
política. A modelagem econômica é incoe-
rente e indefinida, não adianta reformá-la. 

Mas isso é outra estória. 
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Uma notícia tão grande quanto a Kombi 
FINANCIADO EM 24 MESES 

A Kombi continua generosa. 
O prazo p a r a pagamento , 

tanto d a Kombi Standard 
como d a Kombi Furgào e d a 
Kombi Pick-up, é d e um a n o e 
meio. U m a n o e meio que você 
pode ir e vir transportando 
até uma tonelada de carga, e 
tendo o maior lucro. 

V o c ê sabe o quanto a Kombi 
é econômica, ágil , resistente, 

® 

potente. Aproveite a g o r a p a r a 
entrar na sua. V e n h a ver os 
planos de pagamento . Temos 
a maior var iedade. Inclusive 
com o seu carro usado bem 
ava l iado entrando no negócio 

V e n h a ver d e perto a Kombi 
que melhor vai dar conta d o 
seu recado. 

E, pela sua grande escolha, 
aceite o maior abraço. 

REVENDEDORES 
AUTORIZADOS 

MARPASS. A. Av . Tavares de Lira, 159 — Fone: 222-0140 
Rua Presidente Sarmento, 592 — Alecrim 

Dist. de Automóveis SERIDÔ S. A. Av . Salgado Filho, 1669 - Fone: 231-2212 



TELECOMUNICAÇÃO 

O MILAGRE DAS 
TELECOMUNICAÇÕES NO RN 

Há dez anos, telefone era privilégio de poucos. 
Ligação interurbana (só para o Rio) era coisa de louco! 

Há pouco mais de dez anos atrás, 
o milagre das telecomunicações no 
Rio Grande do Norte era ainda insu-
ficiente para convencer os descren-
tes. Para se comunicar com o Rio de 
Janeiro, por exemplo, o natalense 
utilizava até o ano de 1970, os servi-
ços rádio-telefônicos precaríssimos 
da RADIONAL (Companhia Rádio 
Internacional do Brasil). Depois de 
esperar sua chamada durante algu-
mas horas, o desafortunado comuni-
cador gritava sua mensagem e a re-
petia sílaba por sílaba, paciente-
mente, duas, três vezes, até que o 
interlocutor se satisfizesse com a tra-
dução. O sigilo, então, era impossí-
vel: das calçadas do velho prédio da 
Praça Augusto Severo - onde se loca-
lizava a RADIONAL - ouviam-se os 

gritos do desesperado comunicador. 
Telefone mas interurbanos? Um 
sonho. Telefone em casa? Coisa de 
gente rica. Hoje, Natal se comunica 
por telefone com todo o interior do 
Estado, com todos os Estados brasi-
leiros e até com o exterior - tudo isso 
em pouco mais de dez anos. 

Um bom sistema de comunicações 
sempre foi considerado pelos estra-
tegistas militares e empresariais 
como o mais importante item de 
apoio logístico - na guerra como na 
paz. A cidade do Natal, principal 
polo de desenvolvimento do Estado, 
que combatia com seus parcos recur-
sos a pobreza e procurava uma saída 

para o desenvolvimento, contava com 
2 mil telefones funcionando precá-
riamente nas interligações locais, 
um sistema de correios e telegráfos 
desorganizado e arcaico e um sistema 
de rádio comunicação que operava 
ligações telefônicas com o Rio de 
Janeiro. A salvação para uma co-
municação rápida e eficiente, para a 
época, era o telegrama "Western". 

A RADIONAL — Companhia Rá-
dio Internacional do Brasil - autori-
zada pelo governo brasileiro a ope-
rar estações rádio-telefônicas para o 
interior do Distrito Federal (então, 
o Rio de Janeiro), em 1944, mantinha 
o mesmo sistema herdado da segun-
da guerra mundial. As comunica-
ções pela RADIONAL acusavam uma 
série de deficiências que punham 
em risco qualquer negócio: as liga-
ções eram demoradas, quase não se 
ouvia o interlocutor e o comunica-
dor tinha de devassar sua mensa-
gem, aos gritos, para se fazer enten-
der. Apesar da cabine a mensagem 
era inteiramente ouvida pelos cir-
cunstantes. Em 1963, pela Lei n°. 
2.198, foi criada a TELERN — 
Telecomunicações do Rio Grande do 
Norte - que encampou o acervo da 
Light, concessionária dos serviços 
telefônicos de Natal, e se propôs a 
expandir, racionalizar e modernizar 
o sistema de telecomunicações do 
Estado. 

Até 1965, a TELERN cuidou ape-
nas de sua própria implantação, 
avaliando o potencial do seu acervo, 
através de levantamentos de sua ca-
pacidade operacional. De 1965 a 
1972, a nova concessionária de tele-
comunicações restringiu suas ativi-
dades à modernização do sistema de 
comunicações existente. Melhorou o 
tráfego - o natalense já podia tirar 
o fone do gancho e ouvir o sinal de 
linha desocupada. Mas o número de 
telefones permaneceu o mesmo 
(2 mil) e as ligações com o Rio con-
tinuaram com a RADIONAL até 15 
de setembro de 1971, quando foi 
desativada. 
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TELECOMUNICAÇÃO 

EXPANSÃO — A primeira ex-
pansão de linhas telefônicas em Na-
tal se deu em dezembro de 1972, 
sete anos depois de criada a 
TELERN. Dobrou-se o número de 
telefones da cidade - de duas para 
quatro mil linhas. O telefone foi de-
mocratizado, deixou de ser um apare-
lho de consumo de luxo, a partir da 

própria fórmula de comercialização, 
implantada pela TELERN, com pla-
nos de pagamento parcelado. Em 
dezembro de 1973, foi lançado o se-
gundo plano de expansão com mais 
quatro mil telefones, mais uma vez 
dobrando o número de telefones 
para oito mil. Nesse ano, a TELERN 
foi incorporada ao sistema TELE-
BRÁS, capitalizando-se com cerca 
de 300 milhões de cruzeiros, recur-
sos suficientes a época para desen-
volver todos os projetos de expan-
são que programara. 

Um terceiro plano de expansão am-
pliou o universo de usuários para 
mais de 25 mil - dessa feita favore-
cendo às cidades do interior do Esta-
do e implantando novas centrais em 
Natal. O plano de expansão foi as-
sim distribuído: Ceará-Mirim, 500 
telefones (setembro/74); Macaiba, 
500 (Março/75); Eduardo Gomes, 
600 (maio/76); Areia Branca, 400 
(junho/76); Currais Novos, 1.000 
(janeiro/77); Caicó, 1.500 (janei-
ro/77); Mossoró, 5.000 (janeiro/77); 
Acari, 200 (janeiro/77); Santa Cruz, 
300 (abril/77); Natal, 6.600 (maio/ 
77); Açu, 400 (outubro/77); João 
Câmara, 300 (dezembro/77); Pau dos 
Ferros, 400 (dezembro/77); Natal, 
1.500 (janeiro/78); São Miguel, 
200 (fevereiro/78); Nova Cruz, 
300 (abril/78); Jardim do Seridó, 
100 (outubro/78); Santo Antônio, 
100 (outubro/78); Parelhas, 200 (ja-
neiro/79); Eduardo Gomes, 100 
(maio/79); Açu, 100 (maio/79); 
Pau dos Ferros, 100 (maio/79). 

O mesmo plano de expansão criou 
uma central para o Alecrim, em Na-
tal (Central 223) que aumentará 
a capacidade daquele bairro para 
mais 4 mil telefones. 

A EMBRATEL foi a grande responsável pelo desenvolvimento 
das te lecomunicações no RN 

DDD/DDI — Em funcionamento 
o sistema DDD (discagem direta à 
distância) para ligações interesta-
duais, via Embratel, e o sistema 
DDI (discagem direta internacional) 
interligando o Rio Grande do Norte 
a vários países, a TELERN, como 
concessionária de serviços no âmbi-
to do Estado, iniciou em 1974 um pla-
no de interligação da rede estadual 
aos sistemas DDD e DDI, através 
de "Postos de Serviço". Todas as ci-
dades do interior que possuam ser-
viços de telefones podem se incor-
porar ao sistema nacional através 
desses Postos. A idéia, nascida de 
uma conversa informal entre o então 
governador Tarcício Maia, o ex-mi-
nistro das Comunicações, Quandt 
de Oliveira, e o presidente da 
TELERN, Israel Nunes, foi inteira-
mente viabilizada e deu origem a um 
convênio entre o governo do Estado 
(que participa com 15 milhões de 
cruzeiros) a TELERN (Cr$ 7 milhões) 
e as Prefeituras dos municípios be-
neficiados (construção do prédio e 

folha de pagamento de funcionários 
administrativos). Cento e dezessete 
cidades do Estado já contam com 
esse serviço. 

Para toda essa variedade de servi-
ços a TELERN contou com a decisi-
va participação da EMBRATEL, 
cuja atuação no Estado remonta ao 
ano de 1969, quando iniciou a implan-
tação do tronco de microondas da 
Região de Operações Nordeste. O 
engenheiro Luiz Augusto Paes Coe-
lho, chefe do Distrito de Operações 
da EMBRATEL em Natal, conta 
que "por volta de 1970, foi inaugura-
do o sistema interurbano via EM-
BRATEL, ligando Natal a Fortaleza, 
com serviços telefônicos através de 
telefonistas. No mesmo ano foi ativa-
do o DDD de entrada de Natal e 
logo no ano de 1972 entrou em ope-
ração o centro de TV local". 

A EMBRATEL — Empresa Bra-
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Grande Robustez e 

Eficiência. 

* Garantia ^ 
de sua Tranquilidade 
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sileira de Telecomunicações - mudou 
a face do país. O nome da empresa 
pública é hoje logo associada à idéia 
da aldeia global de que falava 
McLuhan, um dos grandes teóricos 
da filosofia da Comunicação. A co-
municação instantânea, mesmo dos 
mais remotos pontos do universo, 
passou a ser uma realidade premente 
no cotidiano do brasileiro: " E agora, 
via EMBRATEL . . . " o mundo posto 
à mesa, através dos noticiários da 
televisão. Quem poderia imaginar? 

O APOIO LOGÍSTICO — Mas a 
EMBRATEL não é apenas a comu-
nicação jornalística diminuindo as 
fronteiras do universo. Luiz Augusto, 
chefe de Operações da empresa em 
Natal, continua informando que 
"no mesmo ano de 1972, entrou em 
atividade a rede nacional de TELEX, 
que, de início, ativou em Natal 30 
circuitos. Em 1975, foi posta em ope-
ração a central de trânsito de comuta-

ção telefônica, com 2.200 troncos -
que atende à demanda de chama-
dos interurbanos do Rio Grande do 
Norte, em conexão com a EMBRA-
TEL". 

Não se confundem os serviços 
prestados pela EMBRATEL e pela 
TELERN. Luiz Augusto busca um 
exemplo compreensível: "A EM-
BRATEL funciona como o sistema 
rodoviário federal, como se fosse as 
BR 's - as estradas federais - ocu-
pando-se com as comunicações que 
interligam o Estado aos mais distan-
tes pontos do pais e do mundo, 
através do sistema de microondas 
em visibilidade, satélites e ondas 
curtas (HF). A empresa estadual cui-
da das estradas vicinais, ou seja, 
das ligações telefônicas intermunici-
pais, no âmbito do Estado". Conti-
nua o engenheiro, revelando que 
' 'do sistema de transmissão por visi-
bilidade, nove repetidores do tronco 
(RCE-FLA) estão sob responsabili-

dade do Distrito de Operações de Na-
tal - sendo que oito delas estão em 
território norteriograndense e uma 
no Ceará''. 

Com tal sistema, a EMBRATEL 
possibilita ao Estado a interligação 
com o resto do mundo, oferecendo 
os seguintes serviços: Telefonia, 
Telex, transmissão de programas de 
televisão, TV executiva, Canais de 
voz e telegráficos, SICRAM-Comuta-
ção privativa de mensagem, Serviço 
móvel marítimo e, a partir de 1980, 
Transmissão de Dados. 

Em pouco menos de dez anos, o 
Rio Grande do Norte conquistou, 
através dos esforços integrados 
EMBRATEL/TELERN, um dos mais 
importantes itens de apoio logís-
tico requeridos pelo desenvolvimen-
to: comunicações. Com 21 centrais, 
19 prefixos e 27.800 terminais, o 
Estado está preparado para a ba-
talha pelo desenvolvimento. 

Granorte Veículos e Peças Ltda, 
A v . Sen. Salgado Fi lho, 2810 — Fones: 231-3097 — 231-4272 — Natal -RN. 
Departamento de Tratores. 

m ^ ^ TRATOR FORD 4600 
3 E Ç A S \ O Trator de Múltiplas 
A S S I S T . \ SERVIÇO Aplicações. 
t é c n i c a \ d e p r o t e ç a o ^ S . 
. _ . . X AO CLIENTE i 
* O Apoio ^ 

cont ínuo. 



AGENDA DO EMPRESÁRIO 

O R T N 

O coeficiente de correção mone-
tária a ser utilizado no mês de março 
de 1980 para as Obrigações do Te-
souro Nacional, tipo reajusta vel 
(ORTN), é de 52,714. (Portaria n°. 
21 de 17/01/80). 

O acréscimo referente à correção 
monetária aplicável às ORTN, fixa-
do para Março/80, é de 3,7% e o va-
lor nominal de cada ORTN será de 
CrS 527,14 (Portaria n°. 76, de 
21/01/80). 

CGC NA JUNTA COMERCIAL 

Desde fevereiro, os atos de Re-
gistro de Comércio e/ou Cadastro 
Geral de Contribuintes ao encargo 
de firmas individuais, sociedades 
mercantis e cooperativas, passarão a 
ser praticados pelas Juntas Comer-
ciais, com exame simultâneo pela 
Secretaria da Receita Federal. 

A exceção do pedido de restabele-
cimento de inscrição e do requeri-
mento da segunda via do CGC -
que deverão ser /encaminhados à 
SRF - todos os demais atos necessá-
rios à constituição ou modifica-
ção do regime jurídico das empre-
sas, inclusive requerimento do CGC, 
deverão ser submetidos às Juntas Co-
merciais dos Estados. (Portaria SRF/ 
DNRC n°. 001, de 03/01/80). 

CRÉDITO DO I.P.I. 

Todas as empresas comerciais 
que passarem a exercer atividades 
industriais gozarão do crédito do 
IPI referente aos bens originária-
mente adquiridos para o comércio, 
desde que tais bens sejam efetiva-
mente empregados na industrializa-
ção. (Parecer Normativo CST n°. 
01, de 03/01/80). 

REDUÇÃO DE IMPOSTOS 
PARA IMPORTAÇÃO 

A Comissão de Incentivos à Ex-
portação (CIEX) examina a possibi-
lidade de redução do IPI e Imposto 
de Importação, incidentes sobre má-
quinas, equipamentos, aparelhos e 

instrumentos destinados à implan-
tação, ampliação e reaparelhamento 
de empresas que operem na área 
de exportações. 

A CIEX terá um prazo até 31 de 
março de 1980 para apresentar pa-
recer conclusivo à deliberação do Mi-
nistério da Indústria e do Comércio. 

CAPITAL DE GIRO 

O limite para concessão de finan-
ciamento de capital de giro às pe-
quenas e médias empresas indus-
triais, comerciais e de prestação 
de serviços, é de 800 vezes o maior 
valor de referência vigente no país, 
por empresa, em cada banco. 

A Resolução n°. 598, de 16/01/80, 
que estabelece tais disposições, deu 
nova redação à então vigente Resolu-
ção n°. 388, que estabelece o progra-
ma de capital de giro aos pequenos 

e médios empresários. 
Estão excluídos do programa, as 

empresas direta ou indiretamente 
controladas ou coligadas por empre-
sas que faturam mais de 85.000 ve-
zes o MVR ou por instituições 
financeiras. 

IPI/RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA 

Passam a ser responsáveis pelos 
créditos decorrentes do não recolhi-
mento do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) os acionistas 
controladores, os diretores, os geren-
tes ou representantes de pessoas ju-
rídicas de direito privado faltosas. A 
responsabilidade solidária se res-
tringe ao período da respectiva 
administração, gestão ou represen-
tação. (Teor do art. 8o . do Dec. Lei 
N°. 1.736 de 20/12/79). 

A N E X O A I N S T R U Ç Ã O N O R M A T I V A SRF /NO081 /79 
ESCALA DE PRAZOS PARA E N T R E G A DAS DECLARAÇÕES DE R E N D I M E N T O S R E L A T I V A S 
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ARTIGO 

80 — UMA DÉCADA SOCIAL 
O t o m a r Lopes 

Quais serão as perspectivas 
sociais da década de 80? 

Atualmente o quadro da ação 
governamental se apresenta com 
as seguintes características: 
— forte predominância da política 
econômica; 
— começo de uma abertura po-
lítica, desejada por toda a Nação; 
— estagnação nas estratégias so-
ciais, que possibilitem um melhor 
padrão de vida. 

Bem que se poderia esperar a 
definição de uma grande políti-
ca social para os próximos 10 
anos. É um anseio, que se nota 
na face da grande maioria de 
brasileiros, onde há uma preocu-
pação silenciosa diante do vazio 
da área social, que reflete na vi-
da de cada um. Mas, pelo menos 
até agora, as perspectivas não 
nos parecem das mais promis-
soras. 

A observação um pouco mais 
atenta permitirá a visão de uma 
dura realidade. A grande maioria 
luta, no cotidiano, pela sobrevi-
vência através de suas necessi-
dades básicas (baixos salários, 
busca de emprego, falta de habi-
tação condigna, transporte de 
massa inexistente, etc). Enquanto 
isso, um número bem menor, 
passa a se preocupar com a satis-
fação dos seus desejos de um ma-
ior consumo, com aperfei-
çoados equipamentos domés-
ticos, residências secundárias, 
viagens de lazer, etc. esse con-
traste deveria merecer uma maior 
preocupação das atenções ofi-
ciais. 

A definição de uma grande po-
litica social, no Brasil, possibi-
litará uma vida melhor à maioria 
da população nacional. Todavia, 
para isso se tornar viável, o ca-
minho que vemos é uma firme 
determinação, onde se estabele-
ça a elaboração de um ponto re-
ferencial das condições da vida 
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normal do brasileiro, bem como 
se faça a formulação de estraté-
gias profundamente relacionados 
com o equilíbrio no processo do 
crescimento econômico da Na-
ção. 

Dado ao constante desenvolvi-
mento das novas necessidades so-
cais, apontaríamos as prioridades 
de uma política social, em três 
linhas indicativas básicas: 
— melhoria das condições de vida 
urbana; 
— Bem-estar social; 
— elevação de renda em função 
do nível devida. 

Hoje, mais de 50% da popula-
ção brasileira se encontram nas 
cidades, embora toda a estrutura 
urbana atual remonte a um passa-
do, com alguns aspectos pesados, 
lentos e onerosos. Assim eviden-
cia-se o aperfeiçoamento de ca-
nais que tragam mais conforto à 
coletividade, tais como o trans-
porte urbano, com maior e melhor 
oferta nos meios de locomoção 
pública, principalmente facili-
tando o acesso ao local de traba-
lho, com tarifas sociais subsi-
diadas. 

Citaríamos a redefinição do 
BNH para que haja realmente ha-
bitação para a população de baixa 
renda. (O grande consumidor das 
ofertas de financiamentos do Ban-
co de Habitação é a classe média 
brasileira). Sugerimos a criação 
de novos modelos habitacionais 
de baixo custo. 

Outra constatação seria a maior 
difusão da eletricidade domici-
liar também para a baixa renda. 
Se tivemos capacidade de cons-
truir Itaipú, Paulo Afonso, etc. 
não se justifica o "deficit" de 
fornecimento de energia às resi-
dências nas periferias da cidade. 

Na área do bem-estar ressalta-
ríamos: Educação/Saúde/Previ-
dência. A diminuição do analfa-
betismo gerou a exigência de uma 

melhoria e aperfeiçoamento do 
ensino, o que não está acontecen-
do. Consequentemente, num fu-
turo próximo, teremos maiores 
problemas com a nossa juven-
tude. 

O sistema de saneamento bá-
sico das cidades geralmente é 
precário. Por exemplo, há capi-
tais de Estados que dispõem de 
redes de esgoto que atendem a 
apenas 15% das habitações. E 
se sabe que o saneamento é um 
dos fatores básicos imprescin-
díveis à saúde pública. 

A Previdência Social luta ainda 
com uma máquina burocrática 
que entrava o atendimento. 
Novos serviços poderiam ser ofe-
recidos ao segurado. 

Daríamos um enfoque todo es-
pecial às disparidades salariais 
(1% da população dispõe de 
17,43% da renda nacional, o que 
provoca a "doença do prazer"). 
O salário mínimo não garante 
uma vida decente, e traz a "doen-
ça da pobreza". Se os "planos 
de vida", no seu sentido mais 
largo, não são acumulação de 
bens materiais, (mas o conjunto 
de satisfações individuais mate-
riais ou não materiais), que se 
respeite o mínimo necessário. 

Esperamos que surja uma obje-
tiva politica social. Assim exige 
a perspectiva de uma Nação 
desenvolvida. 
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Eis as razões de 
quem está ganhando 

a preferência do 
consumidor! 
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0 grupo GALVÃO MESQUITA/CASA LUX está oferecendo o que 
existe de melhor em materiais de construção, produtos 

elétricos e industriais, tintas, presentes e utilidades para o lar. 
São 30 mil artigos sempre em promoção, pelos melhores 

preços, à vista ou à prazo. E são exatamente seis endereços 
para a sua economia. Em lojas modernas e bem localizadas nos 

bairros da Ribeira, Cidade Alta e Alecrim, GALVÃO 
MESQUITA/CASA LUX asseguram ao cliente o melhor 

atendimento e mais facilidades. 

a Galvão Mesquita 
Ferragens S/A Casa Lux S/A 

Rua Dr. Barata, 217/219 - Fone 222-2968 e 222-2983 
Rua Dr. Mário Negócio, 1451 - Fone 222-2149 
Rua Segundo Wanderley, 651 - Fone 222-2850 

Rua. Dr. Barata, 194/200 - Fones 222-0048 e 222-2785 
Rua Amaro Barreto, 276 - Fone 222-1500 
Av. Rio Branco, 643 - Fones 222-2841 e 222-3034 



Kitchenette com arte 

A Construtora Rebello Flor projetou e a 
Imobiliária Santos está vendendo, uma 
nova concepção em kitchenettes. Os 
tradicionais quarto-e-sala, sem nenhuma 
imaginação, contidas em pequeníssimos 
espaços, são substituídos, nesse projeto, 
por uma visão mais ampla de espaço, em 
que o adquirente conta, inclusive, com 
mezanino onde se localiza o quarto. 
Os apartamentos estão sendo construídos 
na convergência da Rua Romualdo 
galvão com a Av. Miguel Castro. 

Privé Parque das Acácias 

BEZERRA IMÓVEIS faz o lançamento de 
vendas do Edifício Parque das Acácias, 
na Rua da Saudade. Os apartamentos, 
concebidos para dar maior privacidade aos 
seus adquirentes contam, além dos 
tradicionais cômodos, com uma área 
reservada para as crianças. O 
empreendimento é da Construtora 
Nacional. 

Xamanana/ Artes & Decorações 

MARILENA BRITO descobre um filão de 
ouro num terreno até há bem pouco tempo 
desacreditado pelo mundo dos negócios: 
arte. Sua Galeria XAMANANA vai-se 
firmando com um verdadeiro mercado 
de obras de arte onde os artistas locais 
são sempre bem assessorados e 
promovidos - com vistas ao mercado 

consumidor. No Natal, Marilena lançou 
um excelente álbum com reproduções dos 
maiores artistas plásticos natalenses, 
cuja tiragem foi logo esgotada. Além de 
arte, Xamanana oferece sugestões para 
decoração de interiores. A galeria fica 
situada na Rua Potengi. 

Ar condicionado para autos 

LÁZARO SERVIÇOS, na Avenida Salgado 
Filho, instala, dá manutenção e garante os 
aparelhos de ar condicionado para 
automóveis de qualquer marca vendidos 
na sua loja. Os aparelhos são fabricados 
pela Climauto e os técnicos da Lázaro 
foram treinados na própria fábrica. A 
loja da Salgado Filho ainda oferece 
serviços de alinhamento de direção, 
balanceamento de rodas e instalação 
de equipamentos de som. 

A noite grega de Natal 

RONALDO E RISO MAR LOPES 
acreditam nas possibilidades do setor de 
diversões de Natal. O bar Mykono 's, 
instalado na praia dos artistas contará 
brevemente com uma boate no melhor 
estilo grego. Os empreendedores pensam 
em montar uma nova boate em Ponta 
Negra - para o que já adquiriram um 
terreno, como parte do plano de 
expansão dos negócios na área de 
diversões. 

Moda atualissima 

A CARA-CALA, boutique de 
propriedade de Ana Catarina e Dodora 
Alves, tem sua matriz no Rio de Janeiro. 
Essa característica traz uma vantagem 
para a loja: todos os lançamentos em 
moda infanto-juvenil (especialidade da 
loja) ocorridos no sul do pais, são 
imediatamente remetidos para Natal. 

CARA-CALA - Boutique Infanto-
Juvenil fica na galeria do Edifício SISAL, 
na rua João Pessoa. 

Som exclusivo 

SÉRGIO CÂMARA, estudante de 
arquitetura, mantém uma loja de som 
que oferece gêneros exclusivos para os 
apreciadores da boa música. SOL MAIOR, 
está localizada no Edifício Elali (loja 6), 
na Avenida Salgado Filho e conta com os 
melhores lançamentos em discos e tapes 
do gênero MPB, Jazz e Pop. Para os 
aficcionados desses gêneros, que 
apreciam um bom papo sobre música, 
Sol Maior é o quente. A lojinha também 
tem um bom estoque das melhores fitas 
importadas para gravação. 

Fotografias 

LENILSON ANTUNES instalou vim 
moderno estúdio de fotografias à rua 
Coronel Cascudo, 332. Além de se 
responsabilizar pela revelação - a cores -
dos filmes Kodak, Curt e Fuji, o estúdio 
dará especial destaque às fotos de modas, 
confecções de posters e foto-reportagens. 

Os carros esportivos 
estão chegando 

A Chevrolet e a Ford, respectivamente, 
lançaram no mercado suas novas versões 
esportivas. A Chevrolet concebeu o 
Chevette Hatch e a Ford, o CorcelU 
Hobby. Percebe-se, na concepção dos 
novos modelos, dupla preocupação: 
conseguir sensibilizar o consumidor 
jovem através das versões esportivas e 
conter os custos supérfluos com 
cromagens e outros tipos de acabamento 
que terminam, invariávelmente, por 
encarecer o preço de venda dos veículos. 
A GRANORTE VEÍCULOS LTDA. 
(Ford) e NATAL VEÍCULOS E PEÇAS 
S.A. (Chevrolet) atingem excelentes 
níveis de vendas com os novos modelos. 



Nós temos que 
entender de Fiat melhor 

do que todo mundo porque 
esse e o nosso negócio. 

Porque este direito, ninguém lhe tira. 
O direito que é seu, de entregar o 
seu Fiat - apenas - aos 
mecânicos de N A V O N A 
VEÍCULOS. Eles são treinados na 
própria fábrica e dispõem do 
ferramenta! adequado, equipamento* 
moderníssimos que testam e regulam 
com precisão o carro e as peças que 
fazem parte dele. 
Não abra mão desse direito. Use-o, 
em N A V O N A VEÍCULOS, onde 

as peças genuínas, que devem 
« r usadas na hora da reposição, 
porque só elas possuem o controle 
de qualidade mais rigoroso que 
existe: o da própria Fiat. 
Exigente você foi, na hora de comprar, 
porque usou o direito de ter o melhor 
carro. Agora, é só uma questão de 
lógica, na hora de manter. Porque, 
afinal de contas, ninguém entende 
melhor de Fiat do que NAVONA 
VEÍCULOS. 
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Um símbolo 
de confianca! 

A posição de destaque que 
Queiroz Oliveira alcançou no 

comércio de materiais para 
construcão no 

B 

Rio Grande 
do Norte não foi 
conquistada por 

acaso. É o 
resultado de uma 

longa e difícil 
caminhada de 

18 anos, durante a qual 
a empresa tem 

conseguido manter uma filosofia 
de profundo respeito ao 

consumidor, de lealdade aos 
fornecedores, de permanente 

assistência profissional 

e social aos funcionários, 
e ainda de rigorosa correção 
para com o fisco. Estamos 

em primeiro lugar em 
volume de recolhimento 

de ICM, entre 
as firmas do 
nosso ramo, o 
que significa 
dizer que 
estamos 
vendendo mais. 
Para nós, isto é 

a confirmação de que estamos 
no caminho certo; e de que a 
nossa meta original de transmitir 
confiança está sendo 
f i rmemente al cançada. 

QUEIROZ OLIVEIRA 
Materiais para Construção Ltda. 

CONFIANÇA A QUEM CONSTRÓI 


